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36.a Sessão, em 4 de julho de 1962 

Presidência do Senhor Ministro Ary Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha (Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Hugo Auler, Os­
waldo Trigueiro, Nery Kurtz e os Doutores Evandro 
Lins e Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n' 2.108 — Classe IV — Pará (Monte 

Alegre). íContra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que, dando provimento a recurso, ordenou 
a inscrição eleitoral de Josefa de Jesus Borges — 
alega o recorrente que ninguém pode alistar-se apre­
sentando, como documento, carteira de identidade, 
porque, para cbtê-la é preciso que o cidadão esteja 
alistado). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e o alistando. 
Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 

Conheceu-se e negou-se provimento, unanime­
mente. 

2. Recurso n» 2.118 — Classe XV — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte). (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que deferiu o pedido de 
equiparação, dos funcionários, de sua Secretaria, aos 
do Tribunal Superior Eleitoral). 

Recorrente: Doutor Procurador Regional Eleito­
ral. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, Anis 
José Leão e outros. 

Relator; Ministro Oswaldo Trigueiro. 
Conhecido e provido, unanimemente. 

3. Processo n« 2.250 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro). (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando aprovação para o afastamento do Doutor 
Clemenceau Luiz de Azevedo .Marques, Juiz do Tri­
bunal, de seu cargo no Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Empregados nos Serviços Públicos, no 
período de 1-6-62 a 31-1-63). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Depois dos votos dos Ministros Cunha Mello, Os­

waldo Trigueiro e Nery Kurtz negando o afastamen­
to, e dos Ministros Cândido Motta, Cândido Lobo e 
Hugo Auler concedendo, pediu vista o Ministro Pre­
sidente para proferir o voto de desempate. 

II Foram publicadas várias decisões. 

37.a Sessão, em 6 ,de julho de 1962 

Presidência do Senhor Ministro Ary Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Hugo Auler, Os­
waldo Trigueiro, Nery Kurtz e os Doutores Evandro 
Lins c Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n' 2.271 — Classe X — Distrito Fe­

deral (Brasília). (Pedido de destaque de verba para 
despesas com as eleições de 7-10-62, em iodos os 
Estados da Federação). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Aprovado o destaque nos termos do voto do Re­

lator, unanimemente. 
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2. Processo n° 2.274 — Classe X — Maranhão 
(São Luiz). (Oficio do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
destaque de Cr$ 500.000,00, para despesas com ma­
terial de alistamento). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Aprovado o destaque, unanimemente. 
3. Processo n» 2.276 — Classe X — Goiás (Goiâ­

nia). (.Oficio do Senhor Desembargador Presidente 
ão Tribunal Regional Eleitoral solicitando destaque 
áe Cr$ 200.000,00 para despesas com o alistamento 
eleitoral). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Aprovado o destaque, unanimemente. 
4. Processo n» 2.272 — Classe X — Piauí (Tere-

zina). (Telegrama ão Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando des­
taque de Cr'$ 123.000,00, para aquisição de matéria1 

de alistamento eleitoral). 
Relator: Ministro Oswaldo Trigueiro. 
Aprovado o destaque, unanimemente. 
5. Processo n» 2.273 — Classe X — Guanabara 

(Rio de Janeiro) .(Aviso, do Senhor Ministro da 
Guerra, solicitando seja posta a disposição de seu 
Gabinete a importância de Cr$ 300.000,00, para aten­
dimento de despesas que se verificarem durante a 
realização das eleições de 7-10-62). 

Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 
Aprovada a solicitação, unanimemente. 
6. Processo n° 2.275 — Classe X — Distrito Fe­

deral (Brasília). (Destaque de CJr$ 21.000.000,00, 
para aquisição de material para as eleições de 1 de 
outubro de 1962). 

Relator: Ministro Nery Kurtz. 
Aprovado o destaque, unanimemente. 
7. Consulta n° 2.269 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (Ofício ão Senhor Celso Gabriel 
de Rezende Passos, subsecretário ão Ministério das 
Minas e Energia, consultanão-se os subsecretários 
qw passarem a responder, eventualmente, nos ter­
mos do parágrafo 2V, do artigo 17, da emenda cons­
titucional n' 4, pelo expediente das respectivas pas­
tas, são inelegíveis para a Câmara Federal). 

Relator: Ministro Nery Kurtz. 
Respondeu o Tribunal que se aplica aos Sub­

secretários a incompatibilidade da Lei n» 3.506, de 
1958, contra o voto do Ministro Hugo Auler, que não 
reconhecia nem incompatibilidade nem inelegibili-
dade, e contra o voto do Ministro Oswaldo Trigueiro 
que reconhecia a inelegibilidade. Impedido o Minis­
tro Cunha Mello. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

38.a Sessão, em 11 de julho de 11962 

Presidência do Senhor Ministro Ary Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Hugo Auler, Oswaldo Trigueiro, Nery Kurtz e os 
Doutores Evandro Lins e Silva, Procurador Geral 
Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretário do 
Tribunal. Deixou de comparecer, por motivo justi­
ficado, o Senhor Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n« 2.109 — Classe IV — Pará (Monte 

Alegre). (Contra o acórdão ão Tribunal Regional 
Eleitoral que, dando provimento a recurso, ordenou 
a inscrição eleitoral de Sebastiana de Oliveira — 
alega o iecorrente que ninguém pode alistar-se apre­
sentando, como documento, carteira de identidade, 
porque, para obtê-la é preciso que o cidadão esteja 
alistado). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
ridos: Tribunal Regional Eleitoral e o alistando. 
Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 

Conheceu-se e negou-se ' provimento, unanime­
mente. 

2. Processo n» 2.281 Classe X — Pernam­
buco (Recife). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
seja homologada- a criação de 19 zonas eleitorais, em 
comarcas já instaladas, cuja numeração vai de 112» 
cr 130»), 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Aprovada a criação das zonas, unanimemente. 
3. Processo n' 2.279 — Classe X — Goiás (Goiâ­

nia). (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral comunicando a 
criação da 84» zona, na comarca já instalada, de 
Jandaia). 

Relator: Ministro Nery Kurtz. 
Convertido o julgamento, unanimemente, em 

diligência. 
II — Foram publicadas várias decisões. 

39.a Sessão, em 13 de julho de 1962 

Presidência do Senhor Ministro Ary Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Hugo Auler, Oswaldo Trigueiro e os Doutores Evan­
dro Lins e Silva, Procurador Geral Eleitoral e Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Dei­
xaram de comparecer por motivo justificado os Se­
nhores Ministros Djalma Tavares da Cunha Mello 
e Nery Kurtz. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n» 2.284 — Classe X — Alagoas 

íMáceió;. (Ofício ão Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando des­
taque de Cr$ 326.710,00, para aquisição de material 
de alistamento). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Aprovado o destaque, unanimemente. 
2. Processo n» 2.270 — Classe X — Rio Grande 

do Sul (Porto Alegre). (Ofício do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando destaque de Cr$ 500.000,00, para despesas com 
tra?isformação de urnas). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Aprovado o destaque, unanimemente. 
II — Foram publicadas várias decisões. 

40.a Sessão, em 18 de julho de 1962 

Presidência do Senhor Ministro Ary Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Hugo Auler, Os­
waldo Trigueiro, Nery Kurtz e os Doutores Evandro 
Lins e Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. 'Processo n' 2.250 — Classe X — Guanabara 

(Rio de Janeiro). (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando aprovação para o afastamento ão Doutor 
Clemenceau Luiz de Azevedo Marques, Juiz ão Tri­
bunal, de seu cargo no instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Empregados nos Serviços Públicos, no 
período áe 1-6-62 o 31-1-63). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Convertido em diligência para ouvir o Instituto 

de Aposentadorias e Pensões dos Empregados nos 
Serviços Públicos. 
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2. Processo n' 2.286 — Classe X — Distrito Fe­
deral (.Brasília). (Fixação áe áata para a eleição de 
Senadores, e Deputados Federais no Acre). 

Relator: Ministro Presidente. 
Decidiu-se fixar a data de 7 de outubro próximo 

para a eleição de 3 senadores e 7 Deputados Federais 
para o Estado do Acre. Outrossim, decidiu-se que os 
dois' Senadores mais votados serão pelo prazo de 
oito anos, e o menos votado dos três pelo prazo de 
quatro anos. 

3. Consulta n° 2.265 — Classe X — Rio Grande 
do Sul (Porto Alegre). (O Procurador da Republica, 
no Rio Grande do Sul, consulta: l ç — Se pode dis­
putar a Deputação Federal, continuando no exercício 
da Procuradoria da República, afastado apenas da 
Procuradoria Regional da Justiça Eleitoral; 2» — Em 
caso negativo, se basta apenas o seu afastamento, 
temporário, nos três meses anteriores ao pleito, ou 
se precisa deixar definitivamente o cargo de Pro­
curador da República, ou seja, pedir demissão d° 
mesmo). 

Relator: Ministro Oswaldo Trigueiro. 
Decidiu o Tribunal responder à consulta, contra 

o voto do Relator, e que o Procurador Regional é 
inelegível nos termos da letra c da alínea I do 
artigo 139 da Constituição Federal, unanimemente. 

4. Recurso n» 2.136 — Classe IV — São Paulo. 
(Contra decisão ão Tribunal Regional Eleitoral que 
indeferiu anotação do pedido de intervenção do Di­
retório Nacional ão Partido Libertador no Diretório 
Regional, seção de São Paulo). 

Recorrente: Diretório Nacional do Partido Liber­
tador. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Di­
retório Regional do Partido Libertador, Seção de 
São Paulo. Relator: Ministro Hugo Auler. 

Conheceu-se e deu-se provimento, unanimemen­
te. Impedido o Ministro Cândido Motta. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

41.a Sessão, em 20 de julho de 1962 

Presidência do Senhor Ministro Ary. Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros, Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Hugo Auler, Os­
waldo Trigueiro, Nery Kurtz e os Doutores Evandro 
Lins e Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n« 2.277 — Classe X _ Mato Grosso 

. (Cuiabá). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
seu afastamento, da Justiça Comum, no período de 
20-7-62 a 20-10-62). 

Relator: Ministro Diallma Tavaires da Cunha: 
Mello. 

Deferido o afastamento, unanimemente. 
2. Representação n» 2.221 — Classe X — São 

Paulo. (Ofício do senhor Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral encaminhando repre­
sentação jormulaãa pOr Theophilo Siqueira, Filho, 
Prefeito Municipal, no sentido de não ser permitido 
aos hansenianos ão "Sanatório Cocais" votar nas 
eleições municipais da 39» zona — Casa Branca). 

Relator: Ministro Oswaldo Trigueiro. 
Depois do voto do Relator, pediu vista o Ministro 

Cândido Motta. 
3. Consulta n» 2.282 — Classe X — Pernambuco 

. (Recife). (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral consultando 
se Procuradores Regionais dos Tribunais Regionais 
Eleitorais fazem jus a "jeton" correspondente às 
sessões a que comparecem). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Respondeu o Tribunal afirmativamente, à con­
sulta, unanimemente. . 

4. Processo n° 2.235 — Classe X — Maranhão 
(São Luiz), (Reclama a Procuradoria Regional Elei­
toral contra o não acolhimento do agravo que nao 
admitiu o recurso interposto contra a nomeação de 
diversos funcionários, alegando infringência da lei 
TI» 4.049). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Determinou-se o processamento do agravo, una­

nimemente. 
5. Processo n« 2.285 — Classe X — Distrito Fe­

deral (Brasília). (Ofício do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
aprovação para o seu afastamento da Justiça Co­
mum, pelo prazo de três meses, a partir de 12 de 
julho de 1962). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Deferido o afastamento, unanimemente. 
II — Foram publicadas- várias decisões. 

42. a Sessão, em 25 de julho de. 1962 

Presidência do Senhor Ministro Ary Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Hugo Auler, Os­
waldo Trigueiro, Néry Kurtz e os Doutores Evandro 
Lins e Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foi apreciado o seguinte feito: 
1. Consulta n» 2.27S — Classe X — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). (Consulta ão Governador Ma­
galhães Pinto "a respeito da possibilidade de ante­
cipação do plebiscito, e, em caso afirmativo, fixar 
desde logo, a data da convocação"). 

Relator. Ministro Hugo Auler. 
Pelo voto de desempate, foi respondido negati­

vamente à consulta, contra os votos dos Ministros 
Relator, Cunha Mello é Nery Kurtz. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

43. a Sessão, em 27 de julho de 1962 

Presidência do Senhor Ministro Ary Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Hugo Auler, Os­
waldo Trigueiro, Nery Kurtz e os. Doutores Firmino 
Ferreira Paz, Procurador Geral Eleitoral Substituto, 
e Geraldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n» 2.263 — Classe X — Sergipe (Ara­

caju) . (Telegrama ão Senhor Desembargador' Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral comunicando a 
concessão áe força federal para garantir o alista­
mento eleitoral em Ribeirópolis). 

Relator: Ministro Hugo Auler. 
Indeferido, unanimemente. 
2. Processo n» 2.289 — Classe X — Sergipe (Ara­

caju). (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando força 
federal para patrulhar, à noite, os cartórios eleito­
rais de Aracaju). 

Relator: Ministro Cândido Motta Filho. 
Indeferido, unanimemente. 
3. Processo n« 2.279 — Classe X — Goiás (Goiâ­

nia). (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral comunicando a 
criação da 34» zona, na comarca já instalada, de 
Janãaia). 

Relator: Ministro Nery Kurtz. 
Aprovada, unanimemente, a criação dà 84» zona 

eleitoral. 
4.. Processo n» 2.292 — Classe X — Maranhão 

(São Luiz). (Telegrama do Senhor Desembargador 
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Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitan­
do força federal para garantir eleições e respectiva 
apuração ão pleito de 29-7-62, em Paço do Lumiar, 
47" zona). 

Relator: Ministro Nery Kurtz. 
Aprovada, unanimemente. 
5. Processo n' 2.290 — Classe X — Goiás (Goiâ-

' nia). (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitando des-

• taque de Cr$ 100.000,00, para aquisição de material 
de alistarnento). 

Relator: Miniátro Djalma Tavares da; Cunha 
• Mello. 

Aprovado c destaque, unanimemente. 
6. Processo n» 2.291 — Classe X — Maranhão 

(São Luiz). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
seu afastamento, da Justiça Comum, até 31-1-63). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Aprovado o afastamento, unanimemente. 
7: Mandado de Segurança n» 199 — Classe II 

— Distrito Federal (Brasília). (Contra decisão deste 
Tribunal Superior Eleitoral, proferiãa na consulta 

"2.248 — Classe X — Distrito Federal, segundo a 
qual os preceitos devem cumprir o disposto no artigo 

' 2» da Lei n" 3.506, de 27-12-62). 
Impetrantes: Miguel Arraes de Alencar e Arthur 

Lima Cavalcanti, Prefeito e Vice-Prefeito de Recife. 
Impetrado: Tribunal Superior Eleitoral. Relator: 
Ministro Nery Kurtz. 

Após os votos dos Ministros Relator, Cunha Mello 
• e Hugo Auler conhecendo do pedido e dos Ministros 

Cândido Lobo, Cândido Motta e Oswaldo Trigueiro, 
' não conhecendo por não ser caso de mandado de 
' segurança, foi adiado o julgamento para o voto de 
desempate. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

44.a Sessão, em 27 de julho de 1962 

Presidência do Senhor Ministro Ary Azevedo 
Franco. Compareceram os Senhores Ministros Cân­
dido Motta Filho, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Djalma Tavares da Cunha Mello, Hugo Auler, Os­
waldo Trigueiro, Nery Kurtz e os Doutores Firmíno 
Ferreira Pais, Procurador Geral Eleitoral Substituto 
e Geraldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Com a palavra, o Senhor Ministro Presi­
dente, prestou homenagens de despedidas ao Senhor 
Ministro Cândido Mesquita da Cunha Lobo, tendo 
usado, também, da palavra, para o mesmo fim, o 
Senhor Ministro Cândido Motta Filho, o Procurador 
Geral Eleitoral Substituto Doutor Firmino Ferreira 
Paz e o Dr. Esdras Gueiros, em nome dos advogados 
do Brasil. Agradecendo a homenagem, o Ministro 
Cândido Lobo pronunciou belo discurso. 

(Os discursos pronunciados vão publicados na 
seção "Noticiário", deste Boletim). 

JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N.° 3.379 

Recurso n.° 1.957 — Classe IV — Ceará 
(Panamoti) 

A existência ou inexistência da autorização 
para o registro dos candidatos é ão interesse 
exclusivo ão Partido a que êle se refere. 

A falta de autorização do Diretório, no pe­
dido de registro de candidatos firmado pOr de­
legado de Partido, devidamente registrado, não 
constitui nuliâade, mas sim mera irregulari­
dade. -

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral,-por maioria de votos, conhecer e dar provimento 

ao recurso contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral di Estado do Ceará que, dando provimento 
a recurso, anulou os registros e cassou os diplomas 
dos candidatos a prefeito, Vice-prefeito e vereadores 
do Município de Paramoti, inscritos sob a legenda 
do Partido Social Democrático, nas eleições de 3 de 
outubro de 1958, na conformidade das notas taqui-
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 20 de setembro de 1961. — Ary 

Azevedo Franco, Presidente. — Cândido Lobo, Rela­
tor. — Oswaldo Trigueiro, Vencido. — Evandro Lins 
e Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 11-7-62) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, trata-se de recurso interposto da decisão do 
Regional Cearense que, dando provimento ao recurso, 
anulou os registros e cassou os diplomas dos candi­
datos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do Mu­
nicípio de Paramoti, inscritos sob a legenda do PSD, 
nas eleições de 3 de outubro de 1958. 

Dessa decisão, recorreu o PSD. Recorreram 
igualmente os candidatos. 

A UDN, Recorrida, entende que a nossa Resolu­
ção n» 5.780 exige que os registros sejam instruidos 
com a cópia autêntica da ata da convenção que hou­
ver feitc a escolha dos candidatos, na conformidade 
dos Estatutos e com autorização autenticada do Di­
retório. E dentro dessa ordem de considerações, o 
Acórdão Recorrido, pelo fato de não haver autoriza­
ção formalizada do Diretório do Partido PSD para 
poder ser requerido o registro dos candidatos já 
eleitos, anulou os registros e determinou fossem cas­
sados os diplomas dos candidatos a Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereadores do Município de Paramoti, 
inscritos sob a legenda do PSD. 

Daí, o presente recurso, com parecer favorável 
ao seu provimento por parte da Procuradoria Geral 
Eleitoral. 

E' o relatório. 

VOTO 

O Senhor Ministro cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, a decisão acima invocada foi unânime, como 
se vê do Acórdão de fls. 89 usque fls. 97. Entre­
tanto no próprio corpo do Acórdão está transcrito na 
íntegra o parecer do Dr. Procurador Eleitoral que 
ao nosso ver colocou a controvérsia em seus devidos 
termos, dizendo: Esta questão é aquela velha ques­
tão das nulidades. Deixo de lado a questão da legi­
timidade da Recorrente para levantar interesse que 
não é seu, mas do BSD. A existência ou inexistência 
da autorização para o registro dos candidatos é o 
do interesse exclusivo do Partido a que êle se.refere. 
Os outros Partidos não têm interesse em que haja 
ou nãc a aprovação. Haverá, portanto, a questão da 
legitimidade ae parte do recorrente que se insurge 
contra a inobservância de uma norma que não lhe 
aproveita, que não lhe confere direitos, mas se In­
surge, apenas, com o objetivo de causar ou de de­
terminar de certa forma, um dano à representação 
do partido cdversário. Entendo que as regras cons­
tantes da lei eleitoral, uma vez denunciadas, pas­
sam a ser de interesse da própria Justiça. Ela ha­
verá, por conseqüência, de conhecer delas. Nestas 
condições, conclui-se necessariamente, pela legitimi­
dade da Recorrente para pleitear o que pleiteia. 
Então, passo ao mérito da questão, dizendo que nem 
todas as faltas ou omissões relativas à lei eleitoral, 
importam em nulidade. Este Tribunal já tem afir­
mado, implicitamente, mais de uma vez, o caráter 
relativo das nulidades. Existe, realmente, nas Ins­
truções, a exigência, em virtude da qual, para fazer 
o registro, deve o Delegado, credenciado para tanto, 
juntar ao processo, a autorização pelo menos, da 
maioria dos membros do Diretório Municipal. A 
inobservância disso, leva-nos à nulidade do registro? 
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O Partido Político superpõe hierarquicamente. A 
escolha dos candidatos é feita pela Convenção do 
Partido e esta Convenção é órgão, nesta matéria, 
soberano. Está claro que a Convenção do PSD, in­
dicando os candidatos aos cargos eletivos, essa Con­
venção não indicou para eles não serem votados ou 
para não serem registrados. O Diretório Municipal 
realiza uma tarefa de caráter meramente executiva, 
da qual não pode fugir. Se a Convenção escolheu 
os candidatos, esses candidatos devem ser registra­
dos. O ato do Diretório é, portanto, de mero exe­
cutor. Se deixa de executar o registro, a Conven­
ção pode obrigá-lo a tal, perante a Justiça Eleito­
ral. No caso, o Diretório omitiu-se, mas o Delegado 
estava executando a deliberação de um órgão supe­
rior do Partido, que era a Convenção Municipal. 
O Partido não reclamou contra a decisão da Con-r 
venção A decisão da Convenção era para ser feito 
o registro. E o fato dele não ter sido executado 
pelo Diretório, mas, por um Delegado de Partido, 
para mim, lepresenta a declaração de vontade desse 
Partido. A inobservância das formalidades constan­
tes da Resolução n« 5.780 não chega a afetar de 
nulidade esse registro. Sei que este ponto de vista 
é um tanto excessivo, porque foge à regra da lei. 
Mas. a lei declara que nulo é o registro feito nestas 
condições? Para o caso não existe esta sanção. Os 
candidatos foram indicados pela Convenção, foram 
registrados e foram votados. Agora, o Tribunal, cas-
sa-lhes os 'diplomas" em virtude de uma infração 
de dever ou de falta de cumprimento de um dever 
que, no meu entender, devia ter sido cumprido pelo 
Diretório. Por essas razões dou parecer contrário ao 
recurso da UDN, considerando que o registro não é 
nulo, não obstante a falta de autorização da maior 
parte dos membros do Diretório, uma vez que a es­
colha dos candidatos é obra da Convenção. Indica­
dos eles pela Convenção, como foram, e registrados 
sem protestos desse mesmo Diretório, a sua eleição 
e a sua diplomação não podem estar ao arbítrio de 
quem deseja ee aproveitar de uma mera Irregulari­
dade processual para destruir a vontade mais im­
portante do regime democrático que é a vontade do 
eleitorado". ' 

Assim, temos, em resumo, que tudo se sintetizou 
na falta de autorização do Diretório para que fosse 
feito o registro dos candidatos do Partido e acon­
teceu que não obstante, foi o registro feito por um 
dos membros do Diretório, um de seus Delegados e 
os candidatos assim registrados, foram eleitos e fo­
ram diplomados, vendo, mais tarde, no presente pro­
cesso serem esses registro e diplomação, anulados 
pelo Acórdão recorrido. Eis o caso dos autos em 
sua simplicidade como matéria de fato, Senhor Pre­
sidente . 

E' de ponderar o que disse o Dr. Procurador 
Regional no parecer que li, constante que é êle do 
Acórdão recorrido. O registro, in casu, foi feito não 
por delegado com autorização com firma devida­
mente reconhecida do requerente e dos membros dos 
diretórios, conforme determina o art. 48 § 3» do 
Código Eleitoral, mas,' sim, isto é, foi feito pelo 
membro daquele Diretório, Francisco Cordeiro que 
oferecau uma comunicação que o dá como devida­
mente credenciado perante a 33' zona eleitoral, como 
Delegado dc Partido Social Democrático, datada de 
2 de setembro de 1958. Diz, porém, o Acórdão que 
esse não é o documento a que aludem o Código 
Eleitoral, em seu art. 48 e nem*a Instrução 5.780 
em seu art. 4". O documento que esses diplomas 
exigem é que o delegado tenha um documento de 
autorização com firmas reconhecidas e firmado pelo 
diretório do Partido. 

Daí. o Acórdão reconhecer que o que fora feito 
pelo citado Francisco Cordeiro, não o fôi-a nessas 
condições, determinar a nulidade do registro e con­
seqüentemente, a cassação dos diplomas dos eleitos. 

Daí dizer o Recorrente a fls. 105 que: Como se 
pode ver da ata da Convenção que escolheu os can­
didatos a postos eletivos naauele MunicÍDÍó, todos 
os convencionais eram membros do Diretório Muni­
cipal do PSD, motivo por que o Delegado credenciado 
do Partido, junto à 33» Zona Eleitoral podia reque­

rer, como requereu, o registro dos candidatos esco­
lhidos na Convenção. E o fêz legitimamente em 
nome do Diretório Municipal, todo êle, presente à 
Convenção realizada. Para argumentar, poderia se 
admitir ter havido uma irregularidade, mas, nunca 
uma nulidade. E' que a lei não prevê a sanção de 
nulidade para o registro feito nas condições expos­
tas. E como não existe a nulidade do registro, o 
Acórdão Recorrido também foi de encontro à letra 
da lei". 

Ainda cumpre ponderar que a regra do direito 
adjetivo comum, consubstanciado no princípio de que 
não há nulidade onde não há prejuízo, cabe ser 
invocada no caso, mormente, se examinarmos a 
preliminar de ilegitimidade de parte, não ratificada, 
nas '"razões" do recurso, mas encarada no parecer 
do Dr. Procurador Regional, antes do julgamento do 
recurso, por isso que, nesse aspecto do prejuízo, era 
o caso de inquirirmos: qual o interesse, qual o prer 
juízo causado ao Recorrido, isto é, à UDN, com o 
fato do registro do PSD estar ou não feito em 
ordem legal? Que tem ela com isso? Há irregulari­
dades e há nulidades. Distingo. E o Tribunal tam­
bém distingue. O próprio parecer do Dr. Procurador 
invoca um caso de ata feita após o prazo para o 
registro não merecendo anulação pelo Tribunal, por­
que simples irregularidade e conclui com essas pre­
cisas palavras que, por outro lado, revelam acuidade 
e vigilância ao bom direito sem preocupação de aten­
dimento a filieranas eleitoreiras. E' simples aten­
der à letra do formalismo, mas,.isso não é pròoria-
mente o Direito — Álvaro Costa, Procurador Regio­
nal". 

Note-se bem que o detalhe do registro é singu­
larmente pessoal, vale dizer do Partido e de mais 
ninguém, dado que só a êle interessa, pois que é 
o Partido que sofre as conseqüências e não terceiros. 
Que tem o PSD se o registro dos candidatos da 
UDN não foi feito em boa forma? 

No caso sub juãice, houve a reunião do Dire­
tório dentro das exigências legais e estatutárias, 
proclamação dos escolhidos, determinação do com­
petente registro. Tudo isso constando da respectiva 
ata. O delegado do Partido junto à 33» zona elei­
toral pediu o registro. Foi tudo isso feito. Houve 
o pleito, ganharam esses candidatos, foram eles di­
plomados e agora, porque as credenciais do dele­
gado, do Partido, não estão em rigor formálistico, 
pois que não tinha firma reconhecida e feita por 
êle somente, anula-se tudo, eleição, diploma, regis­
tro, enfim, fere-se o resultado das urnas, para o 
qual, nenhuma foi a culpa do eleitor que terá que 
ser novamente convocado para se manifestar, po­
rém, já em legítimo estado- de desinteresse pelo ato 
eleitoral, vítima esses eleitores das filigranas de in­
terpretação da lei que precipuamente manda- res­
guardar o ato eleitoral como regra a ser seguida, 
salvo poucas e indiscutíveis exceções, o que não 
aconteceu para o nosso modo de entender o proble­
ma no caso dos autos, conforme acentuou e com 
muita e elogiável ponderação o eficiente Dr. Pro­
curador Eleitoral, o ilustre Dr. Álvaro Costa. 

Note-se ainda que o Diretório que escolheu os 
candidatos não impugnou o registro feito pelo seu 
delegado junto à 33» zona eleitoral, embora sou­
besse ou devendo saber que não lhe tinha dado 
poderes expressos para isso. Mas, é evidente que 
esse reeristro só a êle, Partido, interessava e não a 
um outro, vale dizer, à Recorrida, a UDN, que re­
correu e ganhou no Regional, pondo abaixo o re­
gistro e os diplomas. Além do mais, onde na lei, 
a sanção dada ao caso pelo Acórdão Recorrido? Não 
existe. As nulidades de votação estão expressas no 
Códifro e entre estas, não se encontra a falta de 
autorizarão expressa para o registro de candidatos. 
Foi precisamente isso oue proclamou o parecer do 
Dr. Procurador Geral junto" a este Tribunal, como 
se vê de fls. 117 ao opinar pelo movimento do re­
curso: não se alega, nem se alude eme o delegado 
não era o mesmo delegado do Partido: não se rega 
oue o Partido escolheu e batalhou rtor aoueles can­
didatos. Nãc se nesa que o Diretório nueria aque­
les' mesmos candidatos; Votação e eleição, são coi-
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sas sérias, dispendiosas, trabalhosas e que impõem 
até sacrifícios para serem anuladas por meras irre­
gularidades, sem qualquer conseqüência no interesse 
do Partido que escolheu os candidatos. 

E realmente, a vontade do Partido foi satisfeita 
com o registro. Não seria, isso, sim, se o registro 
fosse feito com outros nomes que não os escolhidos 
pela Convenção, mas não foi isso o que aconteceu. 
Por último, não de mais, salientar oue o que o Acór­
dão Recorrido fêz, em última análise, foi anular o 
registro de candidatos e conseqüentemente a diplo­
mação deles, exclusivamente a pedido de um outro 
Partido, que vencido no pleito, acabou, tornando-se 
o vencedor, eis que exclusivamente a esse outro Par­
tido, interessava a anulação do pleito frente à sua 
derrota nas urnas, em pleito legítimo e válido. O 
Código Eleitoral é rigoroso e somente admite a anu­
lação dos pleitos em casos taxativos, previstos nos 
arts. 123 e 124 do Código Eleitoral e até manda 
punir os culpados pela nulidade das eleições (artigo 
126). Se o registro não podia ser feito, como foi 
êle deferido pelo Regional, fazendo com que os elei­
tores, votassem em candidlatos ilegalmenite regis­
trados? 

Nesse caso quem o culpado? Seria então de 
aplicar a sanção ao próprio Regional (art. 126). 

Essas, Sr. Presidente, as razões que me levam 
a dar provimento ao recurso do PSD para validar 
o registro, a eleição e a diplomação dos Recorrentes. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, peço vista dos autos. 

VOTO 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, peço vênia para divergir do Senhor Mi­
nistro Relator, porque entendo que o Tribunal Su­
perior não pode conhecer do recurso. 

Trata-se de eleição municipal, a cujo respeito a 
decisão do Tribunal Regional, em princípio, é termi­
nativa . 

O Partido Social Democrático recorre com fun­
damente no art. 167 do Código Eleitoral, combinado 
com o art. 53, § 4", da Lei n" 2.550. O recorrente, 
porém, não precisou em que alínea fundava a inter-
posicão do recurso. 

Evidentemente, não há de ser nas alíneas c e d, 
a primeira referente a eleições federais, e a segunda 
à denegação de habeas-corpus ou mandado de segu­
rança . 

Também não vejo como configurar a hipótese 
da alínea b, porque, nas decisões e arrazoados cons­
tantes dos autos, não se encontra a mais vaga refe­
rência a dissídio jurisprudencial. 

Resta a hipótese de ofensa à letra de lei. Qual 
seria, porém, a lei ofendida? Não se aponta. 

Ora, tudo o que se poderá dizer da decisão re­
corrida é que ela terá sido demasiado rigorosa, apli­
cando a lei eleitoral ao pé da letra. 

Em resumo: o recurso diz respeito à eleição 
•municipal, e foi interposto sem que se apontasse 
violação de lei ou dissídio jurisprudencial. Nestas 
condições, não vejo como o Tribunal Superior dele 
possa temar conhecimento. 

Ainda que isso fosse possível, eu votaria pelo não 
provimento. 

Diz o art. 48 do Código Eleitoral. 

"Art. 48. O registro do candidato far-se-á 
até 15 dias antes da eleição. 

§ 1» O registro pode ser promovido por 
delegado de partido, autorizado em documento 
autêntico, inclusive telegrama de quem res­
ponda pela direção partidária e sempre com 
assinatura reconhecida por tabelião. 

§ 2° Além dessa autorização, é indispen­
sável a do candidato, constante de documento 
igual, revestido das mesmas formalidades". 

Por ocasião do registro dos candidatos às elei­
ções municipais de Paramoti, a União Democrática 
Nacional impugnou o registro do Partido Social De­
mocrático por inobservância do que dispõe o preceito 
citado. 

Com efeito, o registro não foi regular. Não se 
satisfez a exigência do art. 48, § 1»; Houve omis­
são de documento indispensável. O Juiz, liberal­
mente, mandou intimar o delegado daquele Partido, 
a fim de que satisfizesse a exigência legal, e êle não 
a satisfez. 

Apreciando essa circunstância e o mais que res­
salta das provas dos autos, o Tribunal Regional, por 
unanimidade, entendeu que realmente o art. 48, § 1» 
havia sido descumprido e que, portanto, o registro 
não era válido. 

Dizer-se que se trata de mera irregularidade, que 
não prejudicou a terceiros, é argumento pouco ou 
nada conveniente, porque a matéria é de ordem pú­
blica. 

Onde a lei diz, literalmente, qüe uma formali­
dade é indispensável, eu não posso dizer que ela é 
dispensável quando de sua omissão não decorrer pre­
juízo para terceiros. Se julgamos que a falta de 
autorização legal não invalida o registro dos can­
didatos, então ninguém mais se dará ao trabalho 
de apresentar essa autorização. Sob o fundamento 
de que não haverá prejuízo para terceiros, podere­
mos também dispensar a autorização do candidato. 
Tenho como injurídica essa forma de revogação da 
lei eleitoral. 

Por estas razões, data vênia, divirjo do voto do 
Senhor Ministro Relator, para manter a decisão re­
corrida. 

PELA ORDEM ' 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, sou forçado a voltar ao debate porque sou 
o relator do processo. Não levantei a preliminar sus­
citada pel; eminente Ministro Oswaldo Trigueiro 
porque conheci do recurso. Aflorei apenas a tese 
de que não havia interesse da União Democrática 
Nacional, mas apenas aludi ao fato de conhecer do 
recurso, tanto que lhe dei provimento. Quanto ao 
interesse do assunto, de minha parte não recebeu 
esse cuidado que lhe deu o ilustre Ministro Oswaldo 
Trigueiro, porque entendi, que podia existir outro 
•caso da impugnação, e no caso concreto a causa de 
impugnação não afetava à pessoa do candidato e 
sim, apenas à fórmula. Essa autorização não tinha 
recebido reconhecimento da firma por parte do ta­
belião. Aludi a esse detalhe porque entendi que, ha­
vendo sido homologado pela convenção, estava pre­
enchida a condição exigida porque era o órgão má­
ximo do partido que estava demonstrando isso. 

Quanto ao outro fundamento, entendi de acor­
do com o que temos aqui julgado várias vezes, in­
clusive recursos contra diplomação, que essa decisão 
estava sendo proferida com ofensa à letra expressa 
da lei e com uma interpretação diversa de que ti­
vesse sido dada por outro Tribunal. Verdade é que 
não há prova, mas o fato é notório: temos tomado 
conhecimento e julgado vários casos. Realmente 
temos tomado conhecimento de recursos de cassa­
ção de diplomas, e. no caso concreto, houve isso; 
houve registro, houve a eleição e houve a expedição 
de diploma. Depois de tudo pronto, e só faltando 
creio, só faltando a posse dos candidatos é que veio 
essa anulação. Ora, o princípio já dominante neste 
Tribunal, que aliás é um princípio de boa razão: 
é o de manter o ato eleitoral. Só em caso excep­
cional, em caso excepcionalíssimo, é que o Tribunal 
tem contribuído para anular diploma. A maioria 
neste Tribunal julga assim, e eu, filiando-me a essa 
corrente como sempre me filiei, até em acórdão pro­
ferido se não me engano pelo eminente Ministro 
Afranio Costa quando membro deste Tribunal, sus­
tento a mesma tese. Tendo minha atenção chamada 
para isso, fui ver nos autos se realmente o motivo 
da decisão tinha sido o de que o Tribunal não po­
dia fugir pelo fato de constituir nulidade substan­
cial. Daí a frase do parecer da Procuradoria Geral, 
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oride se diz que, com eleição não se brinca e, real­
mente é assim, mas com diplomação também, digo 
eu, não se brinca. E' uma situação de fato e de 
direito que, em regra, tem que ser respeitada, rati­
ficada, mormente pelos efeitos psicológicos, impor­
tantes, no caso, a serem registrados, sendo que o 
maior deles é o produzido no eleitor, no cidadão 
que, via de regra, estando já tão molestado em 
comparecer a uma eleição, terá que comparecer a 
novo pleito, se anularmos tudo isso. Daí as absten­
ções, cada vez em número maior, verificadas no 
Brasil — e ai peço licença ao nosso eminente Colega 
Ministro Oswaldo Trigueiro para empregar uma ex­
pressão que me parece legítima, no caso — por causa 
de filigranas — e que usei no meu voto. 

Assim, Senhor Presidente, mantenho meu voto 
conhecendo do recurso e dando-lhe provimento. 

VOTO 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Senhor Pre­
sidente, estive verificando dos autos que foi inter­
posto recurso contra a decisão do Juiz. Portanto, 
houve a impugnação ao registro e o recurso contra 
o registro. O primeiro recurso foi oferecido em 9 de 
setembro. Não houve preclusão, porque o interessado 
recorreu e em 27 de outubro foi interposto o apelo 
contra a diplomação. Então, o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral, que agora é objeto de recurso 
para esta Corte de Justiça, deu provimento ao re­
curso interposto contra o registro; em conseqüência 
anulou as eleições e cassou os diplomas. 

Assim sendo, cabe o recurso pelo art. 167: 
"quando versarem sobre expedição de diplomas em 
eleições federais e estaduais". 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Em 
-eleições federais e estaduais, sim; estas são eleições 
municipais. 

O Senhor Ministro Hugo Auler — E' verdade; 
são eleições municipais. 

Era o que eu tinha a dizer, Senhor Presidente. 

PEDIDO DE VISTA 

• O Senhor Ministro Antônio Martins Viüas Boas 
— Senhor Presidente, peço vista dos autos, para 
examinar esta questão preliminar que me parece 
muito interessante. 

EXPLICAÇÃO 

O Senhor Ministro Cândido Loba — Senhor Pre­
sidente, peço licença para proceder à leitura de dois 
votos aludidos em meu voto e peço, igualmente, li­
cença aos eminentes Senhores Ministros, para dar 
uma explicação. 

Como não fui ouvido, após o eminente Senhor 
Ministro Oswaldo Trigueiro haver pronunciado seu 
brilhante voto, quero esclarecer que a situação, é, 
apenas, de retificação. 

Aqui está o documento de fls. 6, onde se lê o 
seguinte-

"Vistos, etc. Na petição de fls. 2, o cida­
dão Francisco Cordeiro, Delegado nomeado 
pelo Partido Social Democrático, para promo­
ver, petante este Juízo, o registro dos candi-, 
datos ao mesmo Partido aos cargos de Pre­
feito, Vice-Prefeito e Vereadores do Município 
de Paramoti, nas eleições que se vão realizar 
no dia 3 de outubro próximo (doe. de fls.), 
requer que sejam registrados os seguintes can­
didatos: José Alvino Oliveira, para Prefeito, 
Raimundo Gomes Filho para Vice-Prefeito e 
Tome Gomes dos Santos, Antônio Gomes Ca­
valcante, Afonso Lessa dos Santos, Luiz Fer­
reira dos Santos, Valentim Dias Viana, Osório 
Soares Feijó, Antônio Umbelino Filho, José 
Evaristo e Odilon Alves do Prado para Verea­

dores. Verifica-se dos documentos de folhas 
que as firmas dos seus signatários estão reco­
nhecidas, que todos esses candidatos concor­
daram com o registro de suas candidaturas 
aos mencionados cargos e os demais documen­
to:-; que acompanham o requerimento, provam 
que cs referidos cidadãos são eleitores que se 
acham no gozo de seus direitos políticos e são 
maiores. Atendendo ao exposto, defiro o pe­
dido, para conceder o registro de todos os 
candidatos acima relacionados, a fim de con­
correrem às eleições do dia 3 de outubro do 
ano em curso. Publique-se, Intime-se e Re-
gistrs-se". 

Não obstante isso, houve impugnação. O juiz, 
esse mesmo Doutor Gerôncio, teve o cuidado de 
dizer: 

"Converto o julgamento em diligência pa­
ra ser junto aos autos a autorização do dire­
tório do Partido Social Democrático, de Pa­
ramoti, pelo menos da maioria de seus com­
ponentes, para o Delegado Francisco Cordeiro 
instruir o pedido de registro. Intime-se o De­
legado do P.S.D. Sr. Francisco Cordeiro, pa­
ra o cumprimento deste despacho, o que feito 
me venham os autos conclusos". 

S. Ex» lê fls. 16: 
"...verifiquei uma omissão, ou seja.o não 

se ter publicado o edital de que trata o artigo 
12 da Resolução n" 5.780, de 18-6-58, do Co-
lendo Tribunal Superior Eleitoral. A jurispru­
dência pacífica da ilustre Corte acima refe­
rida é no sentido de que o protesto ou im­
pugnação não é recurso específico, posto se 
considerar uma sua condição, uma manifes­
tação de vontade, que somente a interposlção 
oportuno tempore do recurso poderá ter am­
paro legal, escapando à preclusão. Recebo, 
portanto, a impugnação de fls. 2 usque 4. 
O Delegado da União Democrática Nacional, 
impugnou o registro de candidatos aos cargos 
de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do 
Município de Paramoti, pelo Partido Social 
Democrático. As alegações se são verdadeiras 
estão desacompanhadas de qualquer elemento 
de prova. Não colhe a alegação no caso sub 
judiec. O Sr. Francisco Cordeiro é Delegado 
do Partido Social Democrático perante esta 
zona, conforme se vê do telegrama ão Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, dirigido 
a este Juízo. Ei-lo, in verbis "Comunico-vos, 
devidos fins sessão desta data Tribunal Re­
gional Eleitoral aprovou nomeações Francisco 

. Cordeiro e Auton Pinto CoCdeiro delegados 
Partido Social Democrático perante esse Juízo. 
Saudações — Francisco Leite — Presidente 
T.R.E.". No Código Eleitoral e na Lei nú-
mer.j 2.550 não há restrição ao delegado de 
partido credenciado perante as zonas eleito­
rais. Na sistemática das leis vigentes, o dele­
gado de partido é um autêntico advogado dos 
interesses partidários em qualquer instância, 
especialmente de baixo para cima ou vice-
versa, isto é, da zona para o Tribunal ou do 
Tribunal para a zona. Já disse alguém: "Quem 
pode mais, pode menos". E, lógico dizer-se que 
o delegado de um partido munido de um man­
dato especial para registrar candidatos desse 
partido numa Zona Eleitoral e registra não 
poder — registrar candidatos cujos interesses 
lhes convém. O poder de registrar uns, im­
porta DO de impugnar outros, certamente. 
Sabe-se. é o processo a que se refere a im­
pugnação de fls. 2 usque 4 da notícia, que 
o delegado impugnado porta uma credencial 
do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará perante este Juízo que lhe dá jurisdi­
ção nesta Zona. Não vejo nenhuma nulidade 
no registro concedido. Pelos motivos acima 
expostos, julgo improcedente a impugnação de 
fls. 2 usque 4, destes autos". 
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O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Queria 
pedir ao eminente Senhor Ministro Cândido Lobo, 
não me considerasse impertinente, apenas, como 
faço em minha profissão, não quero argumentar do 
ponto de vista jurídico. O que ocorre, de fato, é 
que estou mal informado e informei mal ao Tribu­
nal. Êsss Senhor Firmino de tal (eu não havia lido 
nada a esse respeito) era credenciado delegado do 
Partido. 

Senhor Presidente, segundo entendi, não houve 
autorização expressa do Diretório para o registro 
dos candidatos, o| que é formalidade essencial a 
todos. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Mas o Tri­
bunal registrou. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — O Tri­
bunal, por unanimidade, anulou o registro. Tudo 
que V. Ex» acabou de dizer é verdade, mas o que 
digo, é que não houve autorização do Diretório, con­
forme consta da certidão lida pelo eminente Senhor 
Ministro Dja'ma da Cunha Mello. 

VOTOS 

0 Senhor Ministro Vülas Boas — I — Examinei 
os autos e tomei as notas seguintes: 

1 A 3 de setembro de 1958, o cidadão Francisco 
Cordeiro requereu, como Delegado do Partido Social 
Democrático, o registro dos candidatos, escolhidos 
na Convenção Municipal do dia 1", a Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereadores do Município de Paramoti. A 
firma estava reconhecida. 

2 A petição recsbeu este despacho: "Recebidos 
hoje, às 10 horas da manhã (3-9-58). A., à con­
clusão. Canindé, 3 de setembro de 1958 (a) Gerôncio 
Brigido Neto, Juiz Eleitoral". 

.3. Verificando o Magistrado que a documenta­
ção estava em ordem, deferiu logo o pedido, "para 
conceder o registro de todos os candidatos acima 
relacionados, a fim de concorrerem às eleições do 
dia 3 de outubro do ano em curso". 

4. O Escrivão Eleitoral deu, por edital de 5 de 
setembro, conhecimento do referido despacho a to­
dos os interessados, "nos termos e para os fins pre­
vistos na Resolução n° 5.780". 

5. A cópia do edital está a fls. 81, mas no verso 
da anterior há duas estranhas certidões, evidente­
mente lavradas no mesmo dia com datas diferentes: 

"Certifico que nesta data me foi entregue um 
recurso interposto pelo delegado, digo: Certifico que 
nesta data afixei no lugar de costume, no Cartório 
Eleitoral, o Edital cuja cópia adiante faço juntada. 
Dou fé. Canindé, 5 de setembro de 1958 — Natanael 
Barbosa Cordeiro, Escrivão Eleitoral". 

"Certifico que nesta data me foi entregue um 
recurso interposto pelo delegado da União Demo­
crática Nacional contra o despacho retro de fls. 41 
do qual faço juntada aos autos respectivos para 
conhecimento do M. M. Juiz Eleitoral. Dou fé. 
Canindé, 8 de setembro de 1958. O Escrivão Elei­
toral, Natanael Barbosa Cordeiro". 

6. A petição do Delegado da U.D.N. recebeu 
este despacho: "Recebidos hoje (terça-feira), às 19 
horas (9-9-58). A., à conclusão. Canindé, 9 de se­
tembro de 1958 (a) Gerônimo Brigido Neto". 

E, cumprida certa diligência, proferiu-se esta 
decisão: "Recebidos hoje, às 16 horas. O Edital, 
consoante a certidão de fls. 7, foi publicado e afi­
xado no iugar do costume, no dia 5 de setembro do 
corrente ano,, e o recurso de fls. 2-4 deu entrada 
neste Juizo p. 9 do corrente. De acordo com o § 2» 
do art. 12 da Resolução n' 5.780, do Colendo Tri­
bunal Superior Eleitoral (Instruções sobre o • Regis­
tro dos Candidatos), o prazo de interposição de re­
curso terminou a 8 de setembro do ano em curso. 

Assim o remédio legal foi apresentado a destempo. 
Publique-se, regis-trê se e intime-se. Dac/tSlograftei 
Canindé, 12 de setembro de 1958 (a) Gerôncio Bri­
gido Neto, Juiz Eleitoral". 

7. O Tribunal Regional acudiu prontamente, 
conforme consta do seguinte telegrama: "Nr. 2140, 
20-9-58. Comunico-vos devidos fins T.R.E. sessão 
19 corrente apreciando processo 658 Classe 6 origi­
nário recurso interposto delegado UDN junto mes­
mo T.R.E. contra despacho esse juízo ordenou re­
gistro candidatos cargos Prefeito e Vice-Prefeito le­
genda PSD município Paramoti eleições 3 de outu--
bro próximo resolveu determinar recebimento im­
pugnação imediato julgamento facultando recurso às 
partes. Saudações. Francisco Leite de Albuquerque, 
Presidente T.R.E.". 

8. Em obediência a esse provimento, o Juiz pro­
feri a 24 de setembro, nova decisão, que tem esta 
conclusão: "Não vejo nenhuma nulidade no registro 
concedido. Pelos motivos acima expostos, julgo im­
procedente a impugnação de fls. 2 usque 4 dos au­
tos". 

O motivo foi, na realidade, um só, contido nesta 
exposição: 

"O Sr. Francisco Cordeiro é Delegado do Partido 
Social Democrático perante esta zona, conforme se 
vê do telegrama do Egrégio Tribunal Regional Elei­
toral do Ceará, dirigido a este Juizo. Ei-lo, in ver-
bis: "Comunico-vos, devidos fins sessão desta data 
T.R.E. aprovou nomeações [Francisco Cordeiro e 
Auton Pinto Cordeiro delegados Partido Social De­
mocrático perante esse Juízo. Saudações — Fran­
cisco Leite, Presidente T.R.E.". 

9. A. Umão Democrática Nacional interpôs, a 27, 
c recurso respectivo, argüindo violação dos arts. 47 
e 137 do Código Eleitoral e do art. 4», § 2», da 
Resolução n° 5.780. 

10. Também, a 27 de outubro de 1958, a União 
Democrática Nacional recorreu da decisão da Junta 
Apuradora por força da qual foram expedidos di­
plomas aos Vereadores Valentim Dias Viana, Tome 
Gomes dos Santos e Osório Soares Feijó. 

E o seu fundamento foi que o registro desses 
candidatos do P.S.D. não se escoimara do vício 
apontado. 

11. O Colendo Tribunal Regional, julgando si­
multaneamente os dois recursos, anulou os regis­
tros dos candidatos e, conseqüentemente, cassou os 
diplomas conferidos aos Vereadores Valentim Dias 
Viana, Tome Gomes dos Santos e Osório Soares 
Feijó. 

12. O Partido Social Democrático recorreu para 
este Egrégio Tribunal, alegando: 

1") que, afixado a cinco de setembro o edital 
que continha a decisão proferida sobre o registro 
dos candidatos, a impugnação só fora apresentada 
a nove ("Era, assim, matéria preclusa, de confor­
midade com o art. 152, § 2», do Código Eleitoral"); 

2») que o Delegado credenciado do Partido junto 
à 33» Zona Eleitoral podia requerer o registro dos 
candidatos escolhidos na Convenção, e o fêz legiti­
mamente em rome do. Diretório Municipal, todo êle 
presente à Convenção realizada ("Para argumentar 
— acrescsnta-se, — poderia se admitir que houve 
uma irregularidade; nunca, porém, uma nulidade. 
A lei não prevê a sanção de nulidade para o re­
gistro feito nas condições expostas. E, como não 
existe a nulidade do registro, o acórdão recorrido 
também foi de encontro à lei"). 

Aí, devo enfrentar a preliminar, que foi o pro­
blema que atormentou o eminente Ministro Oswaldo 
Trigueiro. 

S. Excia. não fêz um pronunciamento de meritis, 
porque achava intransponível a matéria, na preli­
minar 
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II — Passo agora a enunciar o meu voto: 
1. O assento legal do recurso é o art. 167, alí­

nea a, do Código, que coincide com o art. 121, n ç I, 
da Constituição. 

2. Argüi-se ofensa ao art.. 152, § 2', do Código, 
que dá o prazo de três dias para os recursos em 
geral. 

Abstraindo-se do disposto na Resolução n° 5.780, 
quanto à impugnação, prévia, o Juiz determinou o 
registro dos candidatos do P.S.D. a Prefeito, Vice-
Prefeit-j e Vereadores do Município de Paramoti. 

Conhecendo, originàriamente, do recurso da U. 
D.N., contra o despacho que ordenara o registro 
dos candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito, determi­
nou o recebimento da impugnação e seu imediato 
julgamento, facultando recurso às partes. 

O processo eleitoral pode ter as suas peculiari­
dades. Mas, pela própria natureza da matéria, não 
creio que haja, para êle, regra de lei ou jurispru­
dência, a F.fetar o município tantum devolutum 
quantum appellatum. 

O provimento não pode ter latitude maior que 
o recurso. E' axioma processual, que o Juiz não pode 
ir além das postulações das partes, salvo nas hipó­
teses que reclamem procedimento de ofício; e, evi-
demente, o caso não é — excepcional. 

O ilustre Tribunal, que ferira o art. 152, § 2", 
ao conhecer de recurso originário contra um des­
pacho de primeiro grau que, pela extinção do prazo, 
se tornara irrefragável, incorreu em erro maior, 
provendo sobre matéria plenamente resolvida — o 
registro dos candidatos à vereança, sobre que não 
versara o mesmo recurso. 

Isso bastaria para a cassação do julgado. 
3. Articulou-se, outrossim, violação da lei sem 

indicação de texto, no que concerne ao cancelamento 
do registro dos candidatos a vereador. 

Poder-se-ia grafar Lei com L maiúsculo porque, 
em verdade, foram negados os princípios informa­
tivos da- legislação eleitoral, que deve este Egrégio 
Tribunal preservar a todo transe. 

Apura-se, em última análise, que o colendo Tri­
bunal a quo, no nobre intuito de cumprir a Lei, 
foi tão extremamente justo que praticou suma in­
júria. 

O legislador assim se exprimiu: "Art. 48 — § 1» 
— O registro pode ser promovido por delegado de 
partido, autorizado em documento autêntico, inclu­
sive telegrama de quem responda pela direção par­
tidária, e tempre com a assinatura reconhecida por 
tabelião". 

Ao Sr. Francisco Cordeiro que, em petição com 
firma reconhecida por tabelião, havia requerido o 
registro dos candidatos, em 3 de setembro de 1958, 
não se podia negar a qualidade jurídica de Dele­
gado do P.S.D. 

A sua credencial era o telegrama do Exm' Se-
nhor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará, que o Juiz reproduziu na decisão reformada: 
"Comunico-vos, devidos fins, sessão desta data T. 
R. E aprovou nomeações Francisco Cordeiro e Au-
ton Pinta Cordeiro delegados partido Social Demo­
crático perante esse Juízo. Saudações — Francisco 
Leite, Presidente T.R.E." 

Em documento oficial, de muito maior, signifi­
cação do que um documento autêntico, Francisco 
Cordeiro era, pois, confirmado como Delegado do 
P.S.D. naquele Juízo. 

C art. 48, § l ç , se refere à direção partidária, 
sem a discriminação a que desceu o Tribunal. Era 
Francisco Cordeiro um delegado de partido, para 
todos os efeitos, não precisando de outra designação 
para operar no âmbito da política municipal. 

D3 resto, como foi sublinhado pelo insigne Pro­
curador Assistente, Dr. Custódio Toscano, se havia 
algum defeito na delegação, não seria, por lei, causa 
anula tiva da eleição dos candidatos, inscritos, uma 
vez que as nulidades se enfeixam em numerus clau-
sus. 

A delegação, que é modalidade de mandato, é 
matéria da exclusiva economia do Partido que, nos 

Estatutos, pode regular a organização e funciona­
mento dos Diretórios (art. 138). 

Se houve um excessüs manãati (coisa que, a meu 
ver não ocorreu), o assunto não é do legitimo inte­
resse de terceiro, senão do próprio constituinte, que 
pode faze/, expressamente ou mesmo tàcitamente, a 
ratificação. E' o que resulta dos princípios gerais 
de direito. 

O Juiz agiu com muito acerto, recebendo a pe­
tição de registro de um Delegado, cuja nomeação 
fora aprovada pelo próprio Tribunal Regional. Este 
é que, data venia, caiu em erro irremissível, erigin­
do uma faita venial (para a qual, aliás, teria con­
corrido, o mesmo Tribunal, se falta fosse, com a 
irrestrita homologação da escolha do Delegado Fran­
cisco Cordeiro, comunicada pelo seu Presidente ao 
Juiz, antes do pleito) em nulidade absoluta, insa­
nável, a aproveitar até aos adversários do Partido 
prejudicado. 

4. Objeta-se que, posto seja esse o melhor eni 
tendimento, não poderia o Egrégio Tribunal exercer 
o controle com base nele por ser intransponível a 
preliminav do conhecimento do-recurso. 

Entretanto, ai estão os dispositivos da Consti­
tuição (art. 121, ns. I e II), do Código Eleitoral 
(art 167, a) e da Lei ri« 2.550-55 (art. 53, § 4»), a 
admitir recursos relativos a eleições municipais, quan­
do se caracterizar ofensa à lei ou dissídio juris­
prudencial. 

Ora, no veredicto impugnado, é visível a insu­
bordinação a preceitos e princípios categóricos. 

Já os mencionei. 
Acrescento que o art. 52 da Lei n' 2.550 diz que 

são preclusivos os- prazos para interposição de re­
curso, sdlvo quando neste se discutir matéria cons­
titucional. 

Se o Juiz determinou o registro dos candidatos, 
por despacho de 3-9-58 devidamente publicado a 5, 
não podix mesmo receber o recurso da U.D.N., for­
mulado a 9, extinto, então, o prazo de 2 dias para 
a impugnação, a-que se refere a Resolução n51 5.780, 
e de 3 dias para o recurso concedido pelo art. 152 
Co Código Eleitoral. 

A Lei impede que o Juiz ou Tribunal faça res­
surgir questão já decidida, para reconsiderá-la, so­
bretudo em casos de tanta gravidade e delicadeza 
como os que se suscitam na Justiça Eleitoral (Có­
digo de Processo Civil, art. 289, em reforço dos ci­
tados dispositivos)'. 

De resto; a interpretação dada ao art. 48, § l 9 , 
do Código Eleitoral, a exigir nomeações especificas 
de representantes de partidos, está em clara anti­
nomia com o disposto no art. 25 da Lei n' 2.550, a 
saber: "Cada partido poderá nomear 2 (dois) dele­
gados em cada Município e 2 (dois) fiscais juntos 
a cada mesa receptora". 

Pois foi no uso dessa outorga legal que o P.S.D. 
fè'i a nomeação do Sr. Francisco Cordeiro, que o 
Tribunal Regional aprovou. 

E' bradantemente ilegal è absurda a atitude do 
mesmo Tribunal, em face das eleições já realizadas. 
Peputando-as nulas ror ter promovido o -registro 
dos candidatos um Delegado cuja investidura era de 
indiscutível legitimidade. 

Este Egrégio Tribunal, à iniunção de circunstân­
cias de menor relevo, tem conhecido de recursos re­
lativos a eleições municipais, como se pode ler no 
B.E., 89-414 a 419. 

III — Creio que já disse muito para subscrever, 
data venia. o voto do eminente Relator, que, conhe­
cendo do recurso nos precisos termos da Constitui­
ção (art. 121, ns. I e II), do Código Eleitoral (artigo 
167, alínea í;) e da Lei n" 2.550 (art. 53, § 4»), lhe 
deu provimento. p?ra que subsistam os diplomas 
conferidos aos eleitos pelo povo de Paramoti, Ceará. 

O Senhor Ministro Osioalão Trigueiro — V. Ex» 
permite um aparte, somente para uma ressalva: não 
se discute a legitimidade do delegado, mas, apenas, 
se não havia a autorização que a lei prevê. 
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O Senhor Ministro Villas Boas — Este Egrégio 
Tribunal, à injuncão de circunstâncias de maior re­
levo, tem conhecido de recursos relativos à eleição 
municipal. Citam-se, em Minas Gerais, vários acór­
dãos nesse sentido. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — O que 
não se discute é a legitimidade do delegado, mas a 
verdade é que a lei exige autorização... 

O Senhor Ministro Villas Boas — A Lei n° 2.550 
no art. 52 diz: "para cada município dois delega­
dos". Nem é o Código Eleitoral, ao qual pode ser 
dada interpretação equívoca. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Data 
venia, o art. £2 não se refere a isso. 

O Senhor Ministro Villas Boas — E' verdade. 
E' o art. 25 da Lei n° 2.550, que dispõe que cada 
partido poderá nomear dois delegados. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Para 
cada município. Já tive oportunidade de ressaltar 
que o delegado tem toda a legitimidade. Penso que 
não me fiz entender bem. 

O art. 48 diz: 

§ l c : "O registro pode ser promovido por 
delegado de partido, autorizado em documento 
autêntico inclusive telegrama de quem respon­
da pela direção partidária e sempre com assi­
natura reconhecida por tabelião". 

Além dessa autorização é indispensável a 
do candidato..." 

Meu ponto de vista é o seguinte: não se discute 
a legitimidade do delegado. Éle tem atribuição de 
praticar todos os atos necessários à defesa do seu 
partido, mas, para o fim especial de registrar can­
didate,-., só o pode fazer, juntando autorização es­
pecial. E essa autorização não veio. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Esta questão 
não está em causa. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — O Tri­
bunal Regional Eleitoral disse que anulou, porque 
não houve autorização. Não se discute a legitimidade 
do delegado... 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
A mim bastou o seguinte: o partido escolheu os can­
didatos. Alguém que era delegado do partido os 
registrou. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Ainda que o 
art. 48 desse lugar a essa interpretação, já o outro 
artigo da Lei n» 2.550 simplificou, dizendo que o 
partido pode designar dois delegados. Veja V. Ex» 
a imoralidade que há. O Tribunal aprovou o dele­
gado; o Presidente do Tribunal comunicou ao Juiz 
que determinada pessoa era o delegado do partido. 
O Juiz devia aceitar a indicação do delegado. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Mas a 
lei diz que, quando o delegado tiver que realizar o 
ato de registrar candidatos, é necessária a autori­
zação. 

O Senhor Ministro Villas BOas — Há muitas 
quesiõís aqui, e as principais são estas: primeiro, 
tiiou-se das próprias cintas uma questão já extinta: 
a da preclusão. Isso foi feito mediante recurso do 
delegado da U.D.N., após o registro dos candidatos 
a prefeito e vice-prefeito. E o Tribunal recebeu 
reclamação nesse sentido. À política local interes­
savam esses dois casos principais. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — O Tri­
bunal agi", dentro de sua competência: receber re­
clamação e julgá-la procedente. Está na lei. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Se está na 
lei, é inconstitucional. Não é possível que o Tribu-
nsl amplie uma postulação! O delegado cingiu sua 
reclamação a prefeito e vice-prefeito... 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Os di­
plomas foram anulados. 

O Senhor Ministro Villas Boas — ...ainda mais 
havendo o princípio da preclusão que, em matéria 
eleitoral, deve ter a mais rígida interpretação pos­
sível. As decisões são preclusivas, ensejando apenas 
recursos oportunos, porque, do contrário, a agitação 
política não se acaba. 

Tive dificuldades naturalmente no estudo dos 
autos, para vencer a preliminar, mas, vencendo-a, 
a questão é clara. O Tribunal praticou ilegalidade 
inominável, porque êle mesmo contribuiu, declaran­
do ao Juiz quem era o delegado do partido. 

Data venia do Senhor Ministro Oswaldo Triguei­
ro, fico com o Relator, para restabelecer os diplo­
mas dos Vereadores, porque é questão morta. A 
questão referente ao prefeito e vice-prefeito não está 
em causa. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Pelo que 
o Senhor Presidente informa, o recurso versa sobre 
a eleição do prefeito e vice-prefeito... 

O Senhor Ministro Villas Boas — E sobre os 
Vereadores. 

O Senhor Ministro Presidente — Recurso inter­
posto da decisão que cassou os diplomas dos candi­
datos a prefeito e vice-prefeito e vereadores... 

O Senhor Ministro Villas Boas — Houve, então, 
um equivoco. 

O Senhor Ministro Presidente — V. Ex» poderá 
esclarecer-me? 

O Senhor Ministro Villas Boas — Lerei o acór­
dão do Tribunal Regional: (Lê acórdão, na íntegra). 

O Senhor Ministro Presidente — O voto do Re­
lator dá provimento ao recurso, para restaurar tudo 
quanta o Juiz fêz, na forma do pedido. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Houve, então 
equivoco de minha parte. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — E o recurso 
está, assim, formalizado. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Para mim o 
prefeito e o vice-prefeito não foram eleitos; eleitos 
foram apenas três vereadores. 

No substancial meu voto vai ser mantido. No 
que toca aos vereadores, não pode haver dúvida, 
porque se trata de questão extinta. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo Veja V. Ex» 
por favo;- o final da petição do recurso. 

O Senhor Ministro Villas Boas — O recurso é 
de outubro. 27 de setembro. Agora, quanto à diplo­
mação, registro, são de setembro. 

A petição da União Democrática Nacional foi 
esta: (S. Excia. lê). 

O que interessa mesmo é a eleição e o diploma 
desses vereadores, porque o prefeito, parece-me, per­
deu as eleições. O recurso da União Democrática 
Nacional é contra a expedição de diploma a esses 
candidatos. 

Quero concluir que o prefeito do Partido Social 
Democrático não foi eleito. Ainda, porém, que se 
dirigisse a êle, o documento valeria. 

Quanto aos vereadores, não é possível tratar-se 
de questão morta, que não poderia ressurgir meses 
depois. 

O delegado da União Democrática Nacional só 
reclamou contra o registro de prefeito e vice-prefeito 
e nesse sentido é que foi dado provimento ao recurso 
ordinário. 

Como estou mais acostumado a processo civil, 
causou-me certa estranheza que, havendo um des­
pacho proferido em primeiro grau, fosse cassado em 
recurso ordinário. Isto me causou muita estranheza. 
Estou na suposição de que se refere apenas aos 
vereadores. 

* o o 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Conheço do recurso e dou ao mesmo provimento. 
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• A matéria controvertida importa apenas à eco­
nomia do partido, não ao outro que reclama. 

A fiscalização e impugnação do outro partido 
possuem campo de ação. diverso e aliás vasto. 

o o o 

O Senhor Ministro Plínio Travassos — Senhor 
Presidente, os brilhantes votos proferidos pelos emi­
nentes Ministros que me antecederam trouxeram-me 
certo embaraço, para a conclusão de meu voto. 
Aproveitando o pedido de vista do eminente Minis­
tro Villas Boas, tamibém procurei estudar o caso e 
cheguei às conclusões, que peço licença para ler, 
embora um pouco longas: 

Trata-se de recurso previsto no art. 167 do O. 
E. , contra decisão do T.R.E. que anulou diploma­
ção de prefeito, sub-prefeito e vereadores eleitos, por 
entender que deviam ser anulados os registros de 
tais candidatos, tão só porque os mesmos teriam sido 
registrados sem observância absoluta da resolução 
n» 5 780 de 11-6-58. 

A Lei n" 2.550 de 25-7-55, porém, alterou o Có­
digo Eleitora] na parte respeitante a tal decisão, pois 
em o seu art. 49 diz: 

"A nulidade de qualquer ato, nào argüiãa 
quando de sua prática, ou na primeira opor­
tunidade que para tanto se apresente, não 
mais poderá ser alegada, salvo se argüição se 
basear em motivo superveniente"... 

E acrescentou, no seu art. 51: 

"Não serão admitidos recursos contra a 
votação ou a apuração, se não tiver havido 
protestos contra as irregularidades ou nuli­
dades argüidas perante as mesas receptoras 
no ato da votação ou perante as juntas elei­
torais, no da apuração". 

E para o caso do cabimento do presente recurso, 
é específico, no seu art. 53 5 4', em obediência ao 
121 da Constituição. 

Diz esse § 4', do art. 53 e Lei n° 2.550-55 o 
seguinte: 

O Tribunal Superior Eleitoral somente tomará 
conhecimento de recursos, com relação a eleições 
municipais nos casos previstos nos ns. I, II è IV 
do art. 121 da Constituição Federal, oü seja quando 

I — forem proferidas contra expressa dis­
posição de lei; 

II — ocorrer divergência na interpretação 
de lei entre dois ou mais Tribunais Eleitorais; 

IV — denegarem habeas-corpus ou man­
dado de segurança. 

As nulidades da votação são as expressamente 
estabelecida:: em o capítulo V do Título V, do C E . 
(arts. 123 e 124), e ali não está prevista a anula­
ção por estar o registro do candidato defeituoso como 
entendeu o T.R.E. do Ceará. 

O Código Eleitoral não anula eleição por irre­
gularidade de registro de. candidato. 

Não se confunda nulidade de eleições por irre­
gularidade de registro, com necessidade de regula­
rizar a forma de registro de candidatos. 

A Resolução n« 5.780 de 11-6-58, publicada no 
D.J. de 19-6-58 é que regula o registro de candi­
datos, suas impugnações e recursos, mas só admite 
cassação de registro já feito, nos seguintes casos: 

a) Quando um candidato a eleições pelo 
principio majoritário fôr registrado por mais 
de um Partido, sem que expressamente o con-

'sinta; (§ 1» do art. 8"); 
t>) de candidato público e ostensivamente 

pertencente ou adepto de Partido político cujo 
registro tenha sido cassado; com fundamento 

no art. 141, § 13 da Constituição Federal (ar­
tigo 10 da Resolução e 58 da Lei n» 2.550); 

c) do candidato que se registrou por mais 
de uma Circunscrição, prevalecendo, entretan­
to, o oue tiver sido feito em primeiro lugar 
(art. 11 e seu § 2'). 

Esses casos são admitidos porque são previstos 
em lei. 

A Resolução n« 5.780 não pode contrariar a lei 
eleitoral; é simples ordenamento normativo, que em­
bora possa ter força de lei nos casos omissos, que 
regula, não pode dispor cousa alguma contra a pró­
pria lei. Logo não podia anular eleição fora dos ca­
sos que o Código Eleitoral anula. 

Ora, o C E . não anula eleição por defeito de 
registro de candidatos, senão quando inelegíveis 
(art. 102 § 3«). 

Logo, a Resolução não poderia fazê-lo senão nòs 
casos previstos nos seus artigos acima indicados, 8, 
10, 14, porque estes casos estão previstos no C E . 
(art 50 parágrafo único, e art. 51 e no. art. 58 da 
Lei n» 2.550, de 1955). 

Ora, no caso em exame o T.R.E. anulou elei­
ções por suposto defeito de autorização expressa de 
Diretório Regional ao Candidato escolhido em Con­
venção — regular do mesmo Partido, por êle votado 
e eleito. Mas quem propugna pela rejeição desse 
registro, feito, não é o Partido, mas outro Partido, 
estranho ao interesse do fato. 

Ora, este Egrégio T.iS.E. já decidiu, que "im­
pugnação de candidato escolhido por um partido, 
feita por outro, por defeito na forma da escolha, é 
matéria estranha ao interesse do outro Partido". 
(Ac. n» 2.683 de 10-10-58 — B. E. — 89-419) . 

Aludiu-se que este T.S.E. não poderia tomar 
conhecimento deste recurso, porque se tratava de 
decisão do T.R.E. em eleições municipais. Contudo, 
no recurso n" 1.482 do Piauí, pelo Acórdão n» 2.847, 
de 26-2-59, este mesmo T.S.E., por unanimidade de 
votos, conheceu e deu provimento ao recurso de can­
didate de eleições municipais do município de Je-
ruenha, cujos direitos ao pleito municipal havia o 
Tribunal R.E. local deixado de conhecer. 

Ainda nos Recursos ns. 1.449 e 1.450, de Minas 
Gerais, este T.S.E. reconheceu também que os Par­
tidos e Candidatos são partes legítimas para recor­
rer para T.S.E. das decisões do T.R.E. sobre elei­
ções, inclusive eleições municipais. 

Ainda em outra oportunidade, no acórdão 2.641, 
de 30-9-58, no Recurso n» 1.350 C. IV de Minas — 
Belo Horizonte (B.E. 89-414) este T.S.E. conheceu 
e deu provimento ao recurso do Partido Social Tra­
balhista, interposto pelo presidente do seu diretório 
estadual em Minas Gerais, Waldemar Diniz Henri­
que em caso idêntico ao P.S.D. do Piauí. 

O Juiz eleitoral havia negado registro aos can­
didates do mesmo Partido às eleições municipais, por 
defeito na escolha e falta de assinatura na apre­
sentação da ata da Convenção. 

Houve recurso para o T.R.E. de Minas e este 
manteve o despacho denegatório do Registro. 

Veio, então, recurso do P.S.T., dessa decisão do* 
T.R.E. para o T.S.E., e, embora se tratasse de 
eleição municipal, o T.S.E. conheceu e deu provi­
mento ao recurso, de acordo .com o art. 167, letras 
a e b do C.E., embora o recorrente não indicasse 
nenhum acórdão divergente de outro Tribunal. 

Isto tão só porque era evidente que o T . R . E . r 

negande o registro dos candidatos do Partido, mal-
feria o C E . 

Os termos do voto do relator, acompanhado por 
todos os demais membros do Tribunal, são convin­
centes quanto ao indiscutível cabimento do recurso* 
e se ajustam ao caso em apreço. 

Assim se expressou o eminente Ministro Relator: 

"Admito o recurso, Senhor Presidente, 
com base no art. 167 do C E . letra a. Real­
mente o Código não exige que o pedido de 
registro deva ser feito exclusivamente por de­
legado de Partido"... 
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O Código é expresso e dispõe: 
"O Registro de Candidatos far-se-á até 15 

dias"... 
"O registro pode ser promovido por dele­

gado de Partido". 
Ora, se o Partido é que escolhe, e o Dire­

tório que indica o Delegado, não vejo, como, 
realmente, se possa negar o' registro. 

"Além do mais não havendo absoluta proi­
bição na lei (muito ao contrário a expressão 
"pode" do parágrafo único é uma alternativa) 
a meu ver, nessa parte, o Tribunal decidiu, 
realmente, contra a letra expressa da Lei 
Eleitoral". 

O Código Eleitoral dispõe, art. 48: "O re­
gistro de. candidatos far-se-á até 15 dias an­
tes da eleição". 

§ 1° O registro pode ser feito por dele­
gado de partido. (B.E. 89-417 — voto do 
eminente Relator Ministro Cunha Vasconcel-
los). 

O Tribunal Regional Eleitoral foi que anulou 
um registre de candidato, já efetuado e com os re­
gistrados eleitos e diplomados, anulando, conseqüen­
temente, a-eieição. E por que? Porque tão só o 
Partido adversário desses candidatos vitoriosos, ten­
do os seus candidatos derrotados, veio pedir anula­
ção do registro já deferido, e da eleição conseqüen­
te, tão só porque todos os membros do Diretório 
Municipal não haviam credenciado o Delegado do 
Partido para fazer tal registro. 

Mas, os candidatos foram escolhidos em Con­
venção regular do Partido e foram registrados pelo 
Delegado do Diretório Regional do Partido, que tam­
bém era membro do Diretório e, com autorização 
telegráfica expressa do Presidente do Diretório do 
Partido para esse registro, que se encontra nos au­
tos e foi lida pelo próprio eminente Ministro Rela­
tor. 

Então, foi ou não violada a lei eleitoral com 
dissídio desse acórdão apontado que, ao acatar a 
lei eleitoral, decidiu de acordo com o que ela dispõe? 

"O registro até 30 dias antes da eleição pode 
ser promovido por delegado de Partido autorizado 
inclusive por telegrama de quem responda por Di­
reção Partidária." (Lei n« 2.550, art. 57). 

Evidente, pois, a violação da lei e inegável o 
dissídio jurisprudencial sobre a mesmíssima espécie. 

Dessarte estava com toda razão ó eminente Re­
lator quando em seu minucioso e brilhante voto, 
acatando os pareceres da Procuradoria Regional e 
da Procuradoria Geral, conhecia e provia o recurso. 

Realmente, a decisão recorrida do T.R.E. , em­
bora proferida sobre eleições municipais, anulou re­
gistro de candidato feito em absoluta obediência ao 
art. 48, § 1', do C.E. e anulou eleição sem ocorrer 
nenhum dos casos exclusivamente previstos nos ar­
tigos 123 e 124 do CE. para anulá-la. 

E o acórdão recorrido, do T.R.E. do Ceará, as­
sim decidiu entrando em flagrante divergência com 
vários acórdãos deste T.S.E., como já demonstra­
mos. 

Provada, pois, a violação da lei eleitoral e de­
monstrada, como ficou a divergência jurisprudencial, 
como c\jzcr que o recurso não é cabível em face dos 
termos ciarop e categóricos da Lei n» 2.550-55 que, 
alterando o código eleitoral, estabeleceu: 

0 Tribunal Superior Eleitoral tomará co­
nhecimento de recurso, com relação a eleições 
municipais, quando as decisões recorridas: 

1 — forem proferidas contra expressa dis­
posição de lei; 

II — ocorrer divergência de interpretação 
de lei entre dois ou mais Tribunais Eleitorais. 

E:n face, pois, do exposto, conheço do recurso e 
lhe dou provimento, de acordo com o eminente Re­

lator, por estar a decisão recorrida em oposição a 
dispositivo expresso da lei eleitoral e contrariar ju­
risprudência deste Tribunal Superior Eleitoral. 

o o * 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Senhor Pre­
sidente, conheço do recurso com apoio no art. 167 
do Código Eleitoral, embora reconheça ter sido a 
decisão proferida com violação do artigo 48 do Có­
digo Eleitoral. 
"~ O registro foi promovido pelo delegado do Par­
tido e, propriamente, não estava autorizado por do­
cumento autêntico, porém, o estava por documento 
mais do que autêntico — por documento oficial. 

O Tribunal Regional do Estado foi que comu­
nicou ao Juiz quem era o delegado do Partido, por­
tanto, mais do que um documento autenticado isso 
foi feito por documento oficial. Ficou perfeitamente 
autenticado que esse cidadão era o delegado do Par­
tido pelo telegrama do Tribunal Regional. 

Por esse fundamento, Senhor Presidente, acom­
panho o voto do Eminente Relator. 

(PELA ORDEM) — EXPLICAÇÃO 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, apenas por uma questão de fato que ficou 
alterada e não ficou resolvida. Os acórdãos são dois 
e não um só. 

O que ocorreu foi que o Doutor Arruda Filho, 
como se vê de fls. 89, propôs, que se tratando de 
dois processos, um de n' 799 e o outro de n' 1.001, 
o primeiro sobre vereadores e o segundo com rela­
ção a prefeitos e vice-prefeitos, fossem eles julgados 
na mesma assentada. Mas, o Tribunal, embora con­
cordando com isso, proferiu dois acórdãos, tim a 
respeite dos vereadores com a conclusão a fls. 97: 

"O Tribunal Regional Eleitoral, por una­
nimidade, contra o parecer do Dr. Procurador 
Regional, dá provimento aos recursos, para 
anular os registros e diplomas dos vereadores 
Valentim Dias Viana, Thomé Gomes dos San­
tos e Osório Soares Feijó. 

Sala das Sessões do Tribunal Regional 
Eleitoral do Ceará. Fortaleza, em 16 de de­
zembro de 1958". 

O outro, o de n« 1.001, a fls. 98-102: 

"Acordam os Juizes do Tribunal Regional 
Eleitoral, por unanimidade, contra o parecer 
do Dr. Procurador Regional, em dar provi­
mento aos recursos, para anular os registros 
e cassar os diplomas dos candidatos a Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores do Município de 
Paramoti, inscritos sob a legenda do Partido 
Social Democrático". 

O Senhor Ministro Viüas Boas — Foi um equí­
voco meu, porém, a argumentação também vale. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — O recurso 
foi interposto pelo Partido Social Democrático do 
acórdão, porque a decisão foi uma só, embora va-
sada em dois acórdãos. 

O Senhor Ministro Villas Boas — Não fiquei só 
no caso dos vereadores. Ao deles acrescentei mais 
esse. E' que a questão estava extinta, estava pre-
clusa. 

O Senhor Ministro Cânãiâo Lobo — Senhor Pre­
sidente, era o que eu tinha a dizer, a fim de que 
o jato não ficasse, como estava até então, sem ser 
compreendido pelo Tribunal. 

O presente julgamento, portanto, abrange não 
só o Prefeito e Vice-PrPleito, como também, os Ve­
readores . 
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ACÓRDÃO N.» 3.502 

Recurso n.° 2.116 — Classe IV — Bahia 
(Feira de Santana) 

Conquanto o prazo de mandato de dire­
tório regional independa da data do registro, 
que opera ex tunc, no caso dos autos há que 
atender ao prazo resultante de decisões ante­
riores e manifestação do diretório nacional. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, conhecer e negar provi­
mento ao recurso contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eieitora! do Estado da Bahia que registrou 
o Diretório do Partido Trabalhista Brasileiro em 
Feira de Santana, na conformidade das notas taqui-
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 31 de janeiro de 1962. — Ary 

Azevedo Franco, Presidente. — Décio Miranda, Re­
lator. — Cãndião Motta Filho, Vencido. — Hugo 
Auler, Vencido. — Evandro Lins e Silva, Procurador 
Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 29-6-62) 

{RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda (Relator) — 
1. A Procuradoria Regional Eleitoral na Bahia re­
corre para este T.S.E., com fundamento no art. 167, 
"a" do Código Eleitoral, do acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que, atendendo a requerimento 
do Diretório Regional do Partido Trabalhista Bra­
sileiro, Seção da Bahia, deferiu o registro do Dire­
tório Municipal do mesmo Partido no Município de 
Feira de Santana. 

2. Alega o recurso que, deferindo o registro da­
quele diretório municipal, o Tribunal Regional mo­
dificou o seu próprio Acórdão n' 234-57, de 6 de 
setembro de 1957, já transitado em julgado, e pra­
ticou ofensa à letra expressa da lei, representada 
pelos arts. 42 e 44, letra c, e art. 8« das Disposi­
ções Finais e Transitórias dos Estatutos do P.T.B.; 
pelos arts 138 §§ 3» e 4' do art. 139 e 156 do Código 
Eleitoral: pelos arts. 287 e 279 do Código Civil e 
art. 144 da Constituição Federal. 

3. O acórdão recorrido, fls. 32v e 34v, que teria 
hostilizado esses textos de lei, decidiu: a) desprezar 
a preliminar consistente em argüição do Dr. Pro­
curador Regional, de* faltar qualidade ao Diretório 
Regional para requerer, em 16 de fevereiro de 1961, 
o registro em causa, por isso que o mandato desse 
Diretório Regional estaria extinto desde maio de 
1960; b) rejeitar a preliminar consubstanciada na 
alegação, da mesma Procuradoria Regional, de que 
não podia ser registrado diretório municipal eleito 
pela convenção de 12- de novembro de 1960, por isso 
que, constituído esse diretório em substituição ao 
que anteriormente renunciara, contra a validade des­
sa renúncia pendia recurso no Tribunal Superior 
Eleitoral: c) considerando, finalmente, que, quanto 
ao mérito do registro, nada fora objetado, deferir 
o pedido de registro. 

4. Entendeu (a) o acórdão recorrido que o Di­
retório Regional ainda tinha mandato na data do 
pedido de registro do diretório municipal, por isso 
que o registro dele Diretório Regional fora deferido 
por acórdão do T.R.E. de 6 de setembro de 1957, 
mas, tendo sido oposto recurso a esse acórdão, pela 
mes;na douta Procuradoria Regional, o Tribunal Su­
perior lhe dera provimento, em parte, para que o 
Diretório Nacional do Partido, no prazo de 30 dias, 
ses manifestasse, valendo o silêncio como aprovação 
tácita do Diretório Regional. Que, ocorrendo essa 
aprovação tácita, foi, a 29 de agosto de 1958, de­
ferido definitivamente o registro do Diretório Re­
gional. Que, assim, ficou sem execução, na pendên­
cia do recurso e até o novo acórdão de 29 de agosto 

de 1958, a decisão do T.R.E. , de 6 de setembro de 
1957, que deferira inicialmente o registro do Dire­
tório Regional. Portanto, o prazo do mandato do 
Diretório Regional se contava não da data ao defe­
rimento inicial recorrido, mas, sim, da data do de­
ferimento definitivo do registro, transitado em jul­
gado, ou seja, de 29 de agosto de 1958, terminando, 
pois, esse mandato, a 29 de agosto de 1961. Logo, 
vigia em 16 de fevereiro de 1961, quando requereu 
o registro do diretório municipal de Feira de San­
tana . 

5. Entendeu (b) o acórdão recorrido que ao pe­
dido de registro do novo diretório municipal não se 
podia opor a questão da validade ou não da renún­
cia do diretório municipal anterior (dependente de 
solução no T.S.E.), porque, ainda que inválida fora 
aquela renúncia, o mandato do diretório municipal 
renunciante ?e teria exaurido a 8 de março de 1961, 
e então, na data do acórdão que isso dizia, 8 de 
junho de 1961, relativamente a registro requerido em 
16 de íevereiro de 1961, essa questão estava preju­
dicada 

6. O Diretório Regional contrariou o recurso a 
fls. 100, pleiteando seu não conhecimento e jun­
tando memorial e documentos. 

7. A Procuradoria Geral Eleitoral, neste T.S.E., 
opina, fls. 133 e 135, pelo provimento do recurso, 
"para que o T.R.E. só registre Diretório Municipal, 
quando o Diretório Regional que pediu o registro, 
comprove que está aprovado pelo Diretório Nacional 
do Partido". Considera o parecer inválido o Dire­
tório Regional que requereu o registro do diretório 
municipal, por isso que não reconhecido pelo Dire­
tório Nacional do Partido. Invoca, como idênticos, 
os precedentes contidos nos Recursos 1.704, 1.705 
e 1.706, decididos por este T.S.E. Finalmente, acres­
centa que, no caso vertente, relativo ao Diretório 
Municipal de Feira de Santana, houve, além do 
mais, a alegação de falsidade da renúncia, apreciada 
por este T.S.E. no Processo w 1.801 — Classe TV. 

8. E' o relatório. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Do elenco 
de disposições dadas como violadas pelo acórdão re­
corrido, a única que nos parece pertinente à espécie 
é o art. 156 do Código Eleitoral, a cuja aplicação 
adiante faremos referência. 

2. A questão jurídica suscitada no processo diz 
respeito à vigência ou não do mandato do diretório 
regional que, nos termos do art. 15 § 3», da Reso­
lução n' 3.P88 do T.S.E., teve a iniciativa do re­
gistro do diretório municipal. 

3. Em vários processos, neste inclusive, assumiu 
o Dr. Procurador Regional posição intransigente de 
negação da vigência do mandato do diretório regio­
nal. 

4. Vejamos o que ocorreu nos três recursos, re­
feridos nos ns. I e II do parecer da Procuradoria 
Geral, de fls. 133, recursos interpostos, como "este, 
pelo Dr. Procurador Regional, contra acórdãos do 
T.R.E. quf mandaram registrar diretórios munici­
pais do P.T.B. 

5. No Recurso n« 1.704, relator o Sr. Ministro 
Ary Franco, decidiu este T.S.E. (certidão a folhas 
121), em 6 de janeiro de 1960, dar provimento ao 
recurso, para cassar o registro, deferido pelo T.R. 
E., do diretório municipal de Ipiassu, "quando esse 
registro fora requerido por um Diretório Regional 
ainda não reconhecido, violando, por esta forma, a 
decisão tomada por este Tribunal Superior Eleitoral, 
no acórdão n' 2.471, proferido no Recurso n' 1.121, 
do mesmo Estado da Bahia". 

6. Anoto, c esse respeito, que o Acórdão n» 2.471, 
proferido no Recurso n» 1.127, é aquele, referido no 
item d.> relatório que precede a este voto. Consul­
tando, na Secretaria, as notas taquigráficas desse 
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. acórdão, verifico que o Tribunal, textualmente, deli­
berou, em 2 de maio de 1958, "por maioria de vo-
] tos, dar provimento, em parte, ao recurso, para que 
•o Diretório Nacional, dentro no prazo de 30 dias, 
a contar da publicação da ata da sessão de hoje 
no "Diário da Justiça", se manifeste perante o Tri­
bunal Regional Eleitoral da Bahia, sobre a legali­
dade da escolha do diretório regional, valendo o 
seu silêncio como aprovação tácita, vencidos os Mi­
nistros Vasconcellos e Marinho, que negavam pro-

' vimento". 
7. Anoto, mais, que, segundo refere o acórdão 

do T.R.E. , ora recorrido, essa aprovação tácita, pelo 
silêncio, se verificou, deferindo o T.R.E. , definiti­
vamente, em 29 de agosto de 1958, o registro do 
Diretório Regional. 

8. Já no Recurso n» 1.705, relator o Ministro 
Cândido Lobo, decidiu este T.S.E. (segundo notas 
taquigráficas que li na Secretaria), em 18 de no­
vembro de 1959, não conhecer do recurso contra o 

•acórdão do T.R.E. que deferira o registro do dire­
tório municipal de Ipirá. Considerou o acórdão 
omissa a impugnação do Dr. Procurador Regional, 
e assim entendeu válida à iniciativa de registro do 
diretório municipal, tomada pelo diretório regional 
ao tempo em que pendia recurso contra o registro 
desse diretório regional. 

9. No Recurso n« 1.706, relator o Sr. Ministro 
Cunha Mello, decidiu este T.S.E. (também segundo 
notas taquigráficas que consultei na Secretária), em 
22 de dezembro de 1959, não conhecer do recurso 
contra o acórdão do T.R.E. que deferira o registro 
do' diretório municipal de São Francisco do Conde. 
Adotou, expressamente, as mesmas razões de deci­
dir do Recurso n" 1.705. 

10. Toda a questão tem girado em torno de se 
saber se o mandato do diretório regional se conta 

• da data do primeiro acórdão do T.R.E. que, sem 
aprovação do Diretório Nacional, o deferiu (6 de 
setembro de 1957), ou do segundo acórdão do T. 
R.E. que, obedecido o acórdão deste T.S.E. e ve­
rificada pelo silêncio a aprovação tácita do Dire­
tório Nacional, o confirmou (em 29 de agosto de 
1958). 

11. E' de assinalar, a respeito, uma patente 
contradição entre o pensamento do Dr. Procurador 
Regional naqueles três recursos (sustentando que, 
pendente o recurso para este T.S.E. contra o re­
gistro do diretório regional, estava este impedido de 
tomar a iniciativa de registrar diretório municipal) 
e o pensamento do mesmo Dr. Procurador Regional 
neste Recurso n» 2.116, que temos soto nossas vistas, 
relativo ao diretório municipal de Feira de San­
tana, e no Recurso, n» 2.112, de que também sou 
relator na sessão de hoje, referente ao registro do 
diretório municipal de Ilhéus (sustentando, nestes, 
que o mandato do diretório regional vigorou en­
quanto pendente aquele mesmo recurso para o T 
S.E. e, assim, expirado estava quando o diretório 
regional teve a iniciativa de pedir estes últimos re­
gistros). 

12. A prevalecerem as duas orientações, poderia 
suceder que o diretório regionaí, registrado embora, 
não" tivesse jamais oportunidade de exercer o seu 
mandato. Bastaria, para isso, coincidisse o tempo 
do mandato com a permanência, ou melhor, pen­
dência de recursos contra o registro. A princípio, 
o mandato não vigorava porque contra o registro 
pendia recurso; desprezado este, o mandato já não 
vigora por ter expirado no curso ou logo após Jul­
gados aqueles recursos. 

13. Não fora essa contradição, não fora a pre­
valência da primeira alternativa no acórdão deste 
T.S.E. proferido no aludido Recurso n* 1.704, e 
não ocorressem circunstâncias de fato, outras, a que 
adiante me referirei, meu voto seria pelo conhe­
cimento e provimento do presente recurso, que, in­
viável pelos demais fundamentos invocados, teria 
base no art. 156 do Código Eleitoral. Dispõe esse 
srt. 156 que ot recurso* eieiwrais não terão efeito 

' suspensivo. Assim, pendente recurso contra o re­

gistro de diretoria regional, podia este, não obstan­
te, promovei o registro de diretórios municipais. 
Conseqüentemente, o trânsito em julgado da decisão 
que deferiu o registro não teria influência na dura­
ção do mandato do diretório regional. 

14. Para mim, o prazo de mandato de dire. 
tonos independe da data do registro ou da sua con-
iirmação por acórdão transitado em julgado. Re­
gistro e confirmação operam ex tunc, e não fica 
suspenso o mandato pelo tempo que durar a con­
trovérsia na Justiça Eleitoral. 

15. Em contrário a isso, entendeu o acórdão re­
corrido que o mandato , do diretório regional não 
se inicia na data em que se constituiu segundo os 

' estatutos do Partido, mas na data em que transitou 
em julgado a decisão que o mandou registrar. 

16. Expressando "em tese este meu ponto de 
vista, não semito, porém, a idéia de aplicá-lo ao 
caso concreto, pelas feições singulares que este apre­
senta. 

17. -Embora a meu ver e data venia com infra­
ção daqueles princípios, tem prevalecido, entre to-

• dos os interessados ne*ta controvérsia sobre registro 
de diretórios municipais do P.T.B. na Bahia, o 
entendimento de que o mandato do diretório regio­
nal não vigorou enquanto contra o respectivo regls-
tro pendia recurso para este T.S.E. Foi isso o que 
sustentou o próprio Dr. Procurador Regional, nos 
Recursos ns. 1.704, 1.705 e 1.706, que agora adota 
posição contrária nestes recursos ns. 2.116 e 2.112. 
Foi c que decidiu este T.S.E. no Recurso n» 1.704, 
sem contradição formal com o decidido nos acórdãos 
nos Processos ns. 1.705 e 1.706, que não conhece­
ram do recurso mais pela omissão de esclarecimen­
tos nos recursos do Dr. Procurador Regional. 

18 Foi assim que entendeu — e este ponto nos 
parece de capital importância — o próprio Diretório 
Nacional do Partido, que seria a fonte mais auto­
rizada de oposição à subsistência do mandato da 
diretório regional e que, no entanto, assim se ex­
pressou no oíício certificado a fls. 120: 

"Levamos ao conhecimento de V. Ex», 
e por seu intermédio ao Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral da Bahia, para os devidos fins, 
que o Diretório Regional do Partido Traba-
Ihista Brasileiro — Seção da Bahia, está re­
conhecido por esta direção Nacional para to­
dos os efeitos de direito a partir da data ão 
seu efetivo registro conceãiáo por esse Colen­
do Tribunal, após decisão do T.S.E., em 29 
ãe agosto de 1958, senão que o prazo ão seu 
mandato na forma ão estatuto Partidário sò' 
mente terminará'a 29 áe agosto ãe 1961". 

19. Ademais, é preciso não perder de vista qua 
o que está precipuamente em causa não é a vigên­
cia do mandato do diretório regional, questão inci­
dente no processo, mas o registro do diretório mu­
nicipal. 

20. Esse diretório municipal foi regularmente 
constituído, e melhor atende à normalidade do fun­
cionamento dos partidos reconhecer, pelo registro, 
a sua existência, do que negá-la por alegadas e 
controvertidas deficiências do ' ato de iniciativa do 
registro. 

21. A respeito da regularidade da constituição 
desse diretório municipal de Feira de Santana ca­
be, por fim, observar que, na data em que profe­
rido o parecer de fls. 133-135, da douta Procura­
doria Geral, 27 de novembro de 1961, já estava su­
perada a questão, posta no item TV desse parecer, 
da faisidade da renúncia do diretório municipal an­
tecedente, por isso que, segundo verifiquei na Se­
cretaria, em 24 do mesmo mês e ano, este T.S.E., 
julgando o Processo n* 1.801 — classe IV, não co­
nhecei' do recurso contra a decisão que, com base 
naquela renúncia, cancelara o Tegistro do diretório 

"renunciante. 
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22. Isto posto, resumimos, a seguir, nosso pen­
samento. Feita, embora, no acórdão recojrrido, a 
afirmação, que contraria o art. 156 dó Código Elei­
toral, sobre interrupção de mandato de órgão de 
direção regional de partido pela pendência de re­
curso contra o respectivo registro, entendo que a 
solução do acórdão recorrido subsiste por outros 
fundamentos, de direito e de fato, entre eles o que 
decorre da admissão, pelo próprio diretório nacional 
do Partido (fls. 120), da vigência do mandato do 
diretório regional no período contestado. 

23. Isto posto, não conheço do recurso, 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, data venia, conheço do recurso e 
lhe dou provimento, de acordo com o parecer da 
douta Procuradoria Geral. 

PEDIDO DE VISTA 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Senhor Pre­
sidente, conheço do recurso e lhe dou. provimento, 
nos termos do parecer da Procuradoria Geral, por 
isso que se trata de recurso contra acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que registrou o Diretório 
Municipal do Partido Trabalhista Brasileiro, em 
Feira de Santana, quando o Diretório Regional não 
havia ainda comprovado ter sido êle aprovado pelo 
Diretório Nacional da mesma agremiação. 

Tenho a impressão de que esta é a questão que 
deve ser impostada. 

O parecer da Procuradoria conclui da seguinte 
forma : 

V — "Em face do exposto somos pelo pro-
. vimento do recurso, para que o Tribunal Re­
gional Eleitoral só registre Diretório Munici­
pal, quando o Diretório Regional que pedir 
o registro, comprove que está aprovado pelo 
Diretório Nacional do Partido, nos termos, 
aliás, do art. 17, letra b do Estatuto do Par­
tido". 

E' este o parecer. 
O acórdão do egrégio Tribunal Regional Elei­

toral concedeu o registro. O recurso é contra esse 
aresto, que concedeu registro do Diretório Municipal, 
aprovado pelo Diretório Regional, que ainda não ha­
via sido aprovado pelo Diretório Nacional. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — V. Ex» 
quer permitir um esclarecimento;' 

A conclusão do parecer da Procuradoria Geral 
não está fdequada aos fatos. 

O Diretório Nacional do Partido aprovou o Di­
retório Regional, nos termos do acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral, em 29 de agosto de 1958 (uma 
data um pouco anterior que veio a resultar no acór­
dão do Tribunal, de 29 de agosto). O registro ó 
requerido em 16 de fevereiro de 1951, multo tempo 
após a aprovação do Diretório Nacional ao Diretório 
Regional. 

Essa conclusão do parecer da Procuradoria Ge­
ral não tem adequação aos ratos do processo. 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Senhor Pre­
sidente, peço vista dos auto». 

SOBRE PEDIDO DE VISTA — VOTO 

O Senhor Ministro Hugo Auler — O Julgamento 
do presente recurso eleitoral depende da solução que 
fór dada às seguintes teses: 1») a distinção entre a 
suspensão dos efeitos e o trânsito em julgado ãe 
uma decisão; 2°) o início da vigência do registro 
dos diretórios dos partidos políticos pelos Tribunais 
Regionais, cujas decisões, deferindo-os, hajam so­
frido recurso para mais alta instância superior. 

A primeira tese é de solução por demais simples 
e elementar. A suspensão dos efeitos de uma sen­
tença não se confunde com seu trânsito em julgado. 
Com efeito, basta ter sido interposto um recurso 
contra uma decisão, para que esta não transite em 
julgado no sentido formal, afastada a hipótese da 
coisa julgada material, que somente se opera após 
a decadência do prazo estabelecido para a ação res­
cisória do jaigado. Nessas condições, é bem de ver 
que, recorrida uma decisão, não transitará ela em 
julgado, mas poderá ter, desde logo, exceção se a 
lei estabelecer qué não tem efeito suspensivo a sua 
simples interposição. E, em se tratando de direito 
eleitoral legem habemus, por isso que o legislador 
foi explícito ao afirmar que terão efeito suspensivo 
os recursos eleitorais, como se verifica do art. 156 
do Código Eleitoral. 

E:n conseqüência, firmado esse princípio da exe-
qüibilidade imediata, logo se está a ver que a de­
cisão doa Tribunais Regionais, determinando o re­
gistro de diretórios não transitará em julgado se 
sofrer recurso; mas, desde logo, passa a vigorar, dan­
do início ao respectivo mandato. Esta solução se 
impõe, por isso que em matéria de direito eleitoral, 
aprovado e reconhecido o diretório do partido polí­
tico, a vigência do mandato de seus componentes fica 
a depender apenas de uma condição suspensiva, co­
mo seja, a do deferimento do respectivo registro 
Deferido esse registro, mesmo que contra o deferi­
mento haja recurso, inicia-se o mandato, por isso 
que não tem efeito suspensivo o recurso eleitoral, 
segundo o art. 156 da Lei n° 1.664, de 24 de julho 
de 1950. 

Na espécie, o registro do Diretório Regional do 
Partido Trabalhista Brasileiro, no Estado da Bahia, 
foi deferido por acórdão de 6-9-57 do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado da Bahia (doe. a fls. 33). 
E' bem verdade que contra esta decisão foi inter­
posto recurso pela Procuradoria Regional, recurso 
que, por sua natureza, não suspendeu aqueles efei­
tos do referido registro, por força do disposto no. 
art 156 do Código Eleitoral. Nessas condições, o 
acórdão de 8-7-60, publicado no dia 29 do mês se­
guinte, que deliberou confirmar, manter aquele re­
gistro deferido a 19-9-57, operou ex tunc, determi­
nando uma retrotração à data em que foi publicado 
o acórdão deferindo o registro do Diretório Regio­
nal. Nessas condições, o mandato, do Diretório Re­
gional que começou a 21-9-57, data de sua publi­
cação nos termos do art. 164 do Código Eleitoral, 
extinguiu-se nos mesmos dia e mês do ano de 1960. 

Em conseqüência, irrito e nenhum é o registro do 
Diretório Municipal de Feira de Santana, que foi 
reconhecido c aprovado no mês de fevereiro de 1961 
pela Comissão Executiva do Diretório Regional do 
Partido Trabalhista Brasileiro, cujo mandato se ex­
tinguira a 21-9-60. Trata-se, pois, de um Diretório 
Municipal reconhecido e aprovado por um Diretório 
Regional inexistente, que se equipara a um Dire­
tório Regional ainda não reconhecido, dando lugar 
ã jurisprudência firmada no recurso n> 1.704, da 
Bahia, de que foi Relator o eminente Ministro Ary 
Franco através do qual o excelso Tribunal Superior 
Eleitoral decidiu cassar o registro deferido pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral do Diretório Municipal de 
Ipiassu porque o registro fora requerido por um 
Diretório Regional ainda não reconhecido, valendo 
por esta forma a decisão tomada por este Tribunal 
no acórdão n° 2.471, proferido no recurso n ç 1.127 
do mesmo Estado da Bahia. 

Por estas razões é que, conhecendo do recurso, 
eu lhe dou provimento para cassar o registro do 
Diretório Municipal do Partido Trabalhista Brasi­
leiro em Feira de Santana, por isso que aprovado e 
reconhecido por um Diretório Regional então inexis­
tente. 

PELA ORDEM 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, pedi a palavra, apenas, para esclarecer 
que, conforme meu voto, lido na primeira sessão, 
estou, em tese, inteiramente de acordo com o emi-
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nente Senhor Ministro Hugo Áuler. Mas, no caso 
concreto, votei por não poder aplicar essa tese, para 
não decidir em contradição com o que a Justiça 
Eleitoral e o próprio Diretório Nacional do Partido 
entenderam e praticaram. 

No acórdão deste Tribunal, no Recurso n° 1.704, 
declarou-se que não podia o Diretório Regional re­
gistrar esse Diretório Municipal, enquanto não esti­
vesse, por sua vez, registrado. Mas, isto por que? 
Entendeu-se que não podia, então, o Diretório Re­
gional praticar o ato porque, precisamente, contra o 
deferimento do seu registro pendia recurso. Esta a 
razão. 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Neste caso, o 
Diretório Regional é inexistente porque se extinguiu 
o mandato. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — O que se 
deu, foi isto: nesse tempo em que V. Ex» acha que 
o Diretório Regional tinha mandato e podia prati­
car o ato, não b praticou porque o Tribunal dispôs 
de modo contrário.. Além disso, o Diretório Nacio­
nal, ofício de fls. 120, entendeu que o mandato 
desse Diretório Regional começou, precisamente, na 
data considerada pelo acórdão recorrido. 

Senhor Presidente, não conheço do recurso. Se, 
entretanto, os nobres Colegas, dele conheceram, ne­
gou-lhe provimento. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Senhor 
Presidente, data venia, conheço do recurso e lhe 
nego provimento. 

* # # 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Conhe­
ço do recurso e lhe nego provimento. 

(Não participou deste julgamento o Senhor Mi­
nistro Cunha Mello). 

ACÓRDÃO N.° 3.5(18 

Recurso n.° 2.122 — Classç IV — Paraíba 
(João Pessoa) 

Dissolução de diretórios municipais e eli­
minação ãe seus componentes. Competência do 
diretório Regional. Apreciação pela Comissão 
Executiva e confirmação pela Convenção Re­
gional. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, conhecer e dar 
provimento ao recurso contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado da Paraíba, que inde­
feriu o pedido do Partido Trabalhista Brasileiro, no 
sentido de ser anotada a dissolução dos seus dire­
tórios municipais de Rio Tinto, Caiçara, Serra da 
Raiz, Mari, Ingá, Cabedelo, Belém, Maranguape, 
Alagoinha, Agua Branca, Umbuzeiro, Tavares, Santa 
Rita, São José da Lagoa Tapada, São Bento, Mu­
lungu, Garabira, Cruz do Espírito Santo, Bonito de 
Santa Fé, Borborema, Alagoa Grande, Araçargi, Es­
perança, Gurinhem, Juarez Tavora, Pedra Lavrada, 
Pirpirituba, Pilar, Desterro, Alhandra, Bayeux, Ba­
naneiras e Solanea e eliminação dos quadros parti­
dários, dos Srs. Hermano Alfredo Neto de Sá e Hélio 
Nóbrega Zenaide, na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 30 de maio de 1962. — Ary 

Azevedo Franco, Presidente. — Hugo Auler, Rela­
tor. — Evandro Lins e Silva, Procurador Geral Elei­
toral. , 

(Publicado em Sessão de 22-6-62) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Hugo Auler — O Partido 
Trabalhista Brasileiro, arrimado no art. 167, letra 
a do Código Eleitoral, recorre do aresto do Egrégio 
Tribunal Eleitoral do Estado da Paraíba que, por 
maioria de votos, negou a anotação da dissolução 
de diretórios municipais e a eliminação de alguns 
de seus componentes, relacionados na petição de fo­
lhas 2-3 destes autos, fazendo-o sob o fundamento 
de que o recurso contra aquela decisão para o Di­
retório Nacional somente fora apreciado pela Co­
missão Executiva que não teria competência recur-
sal. 1̂ 1.-1*1 

Nesta Instância Superior, a douta Procuradoria' 
Geral oficiou a fls. 92-94, opinando pelo conheci­
mento e provimento do recurso. 

E' o relatório. 
* * * 

Sr. Presidente, o meu voto é no sentido de co­
nhecer e dar provimento ao presente recurso para 
o efeito de ordenar a anotação da dissolução dos 
diretórios municipais e da eliminação de alguns de 
seus componentes, relacionados no pedido de fls. 2 
e 3 destes autos, decretadas pelo Diretório Regional 
e confirmadas pela Convenção Nacional do Partido 
Trabalhista Brasileiro. 

E assim decido pelos seguintes fundamentos: 
Preliminarmente: O conhecimento do recurso se 

impõe por isso que a anotação suplicada pelo Recor­
rente é uma decorrência lógica e natural da obser­
vância do disposto no art. 141 do Código Eleitoral. 
Com efeito, ce mantida a decisão recorrida, vulne-
radas estariam as normas contidas nos §§ 2« e 3» 
da citada disposição legal. O cabimento do recurso 
tem, portanto, suporte no art. 167, letra a da Lei 
n" 1.164, de 24 de julho de 1950. 

De Meritis: Sub specie iuris a dissolução dos 
diretórios municipais e a eliminação de alguns de 
seus componentes foram decretadas com arrimo no 
art. 141 do Código Eleitoral pelo Diretório Regio­
nal, órgão que tinha e tem competência para apu­
rar os fatos violadores do art. 141 do Código Elei­
toral, verificar as responsabilidades de seus autores 
e aplicar-lhes as respectivas sanções, nos termos do 
art. 142 do citado diploma legal e do art. 7» dos 
Estatutos e 9" das Disposições Transitórias e Finais. 
Dessa decisão houve recurso para o Diretório Na­
cional que, em fase de recesso, foi apreciado pela 
Comissão Executiva e levado à deliberação da Con­
venção Nacional que confirmou o ato do Diretório 
Regional, dissolveu os diretórios municipais e elimi­
nou alguns de seus componentes em questão. 

Não cabe argumentar que a Comissão Executiva 
não tem poderes para apreciar a decisão do Dire­
tório Regional, mesmo porque se tanto importasse 
em nulidade, tanto teria sido sanado pela Conven­
ção Nacional que é o órgão supremo de deliberação 
ex-vi do art. 136 do Código Eleitoral. 

Outrossim, quanto à eliminação de um dos com­
ponentes dc um dos diretórios municipais que tam­
bém o é do Diretório Nacional, nada . a opor por 
isso que "a homologação por órgão do diretório da 
eliminação de qualquer membro, que também per­
tença a outros órgãos partidários implicará, neces­
sariamente, no seu desligamento dos demais cargos" 
di-lo o art. 73 dos Estatutos do Partido Trabalhista 
Brasileiro. Na hipótese, confirmada pela Convenção 
Nacional a eliminação do membro do diretório re­
gional, aprovou-se automaticamente a sua elimina­
ção do Diretório Nacional. 

Por derradeiro, quanto à justiça ou injustiça da 
dissoluçãi' dos diretórios municipais e da elimina­
ção de alguns de seus componentes, isto diz res­
peito à economia interna dos partidos, área em que 
não poderá imiscuir-se a Justiça Eleitoral. 

Estas são as minhas razões de decidir no sen­
tido de que foi exposto no preâmbulo do meu voto. 

Decisão unânime. 



JulhJ de 1962 BOLETIM ELEITORAL '417 

ACÓRDÃO N.° 3.519 
Recurso n.° 2.121 — Classe IV — Minas Gerais 

(Belo Horizonte) 
O Diretório Regional não tem legitimidade 

para desistir ão peãião áe registro ãe candi­
datos escolhidos pela respectiva convenção re­
gional a menos que se arrime em deliberação 
ulterior proferiãa em sentido contrário pela 
mesma convenção regional. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, dar provimento ao 
recurso contra o acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral do listado de Minas Gerais que homologou a 
desistência do registro de Pedro Gomes de Oliveira 
como candidato do Partido Republicano Trabalhista 
ao cargo de senador, nas eleições de 7 de outubro 
de 1962, na conformidade das notas taquigráficas 
em apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 30 de maio de 1962. — Ary 

Azevedo tranco, Presidente. — Hugo Auler, Relator. 
— Evandro Lins e Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 27-6-62) 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Hugo Auler — A Comissão 
Executiva do Partido Republicano Trabalhista, re­
quereu a 28 de julho de 1961 o registro de seus 
candidatos Pedro Gomes de Oliveira e Amador de 
Barros Moreira aos cargos de senador e suplente, 
respectivamente, pelo Estado de Minas Gerais, am­
bos escolhidos pela Convenção Regional a 3 de ou­
tubro de 1962 (doe. de fls.). 

O pedido preencheu todas as formalidades legais, 
havendo todavia o Egrégio T.R.E. do Estado de 
Minas Gerais convertido o julgamento em diligência 
para que o suplente partidário juntasse uma certi­
dão negativa da Delegacia de Ordem Política e So­
cial daquele Estado, fazendo-o so,b a alegação de 
que o legislador houve por bem dispor que "será 
negado registro a candidatos que, publica e osten­
sivamente, façam parte ou sejam adeptos de partido 
político cujo registro tenha sido cassado, com fun­
damento no art. 141, § 13 da Constituição Federal", 
no art. 58 da Lei n' 2.550, de 25 de julho de 1955 
(doe. de fls. 24-29). 

àÊste julgamento foi iniciado a 11 de setembro 
de 1961 e já no dia 15 do mesmo mês, o suplente 
de senador ingressou com a certidão negativa exi­
gida por aquela Corte de Justiça Eleitoral, e firma­
da pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 
de Minas Gerais (doe. de fls. 24 e de fls. 31-32). 
A Secretaria do Egrégio T.R.E. não fêz juntar 
aquele documento e, dessarte, reiniciado o julga­
mento a 19 de setembro de 1961, por ter um dos 
juizes pedido vista dos autos no julgamento ante­
rior, foi mantida aquela diligência. Publicado o 
acórdão a 26 do mesmo mês, verificou-se a juntada 
do documento em questão (cert. de fls. 30-v). Dois 
dias após, o Presidente do Diretório Regional do 
Partido Republicano Trabalhista ingressou com a 
petição de fls. 35, requerendo a desistência do pe­
dido de registro de seus candidatos a senador e su­
plente, escolhidos pela Convenção Regional. Essa 
desistência foi homologada pelo acórdão de fls. 40 
a 44, dando origem ao presente recurso eleitoral, 
fundado no art. 167 do Código Eleitoral (doe. de 
fls. 45-46). 

Nesta Instância Superior, oficiou a douta Pro­
curadoria Geral (fls. 57-59), opinando pelo provi­
mento do presente recurso eleitoral. 

E* o relatório. 
VOTOS 

O Senhor Ministro Hugo Auler — A exposição 
dos fatos contida no relatório da causa feito nesta 
sede reeursal está a revelar a nulidade do julga­
mento da homologação da desistência do pedido de 
registro dos candidatos aos cargos de senador e su­

plente, escolhidos pela Convenção Regional do Par­
tido Republicano Trabalhista do Estado de Minas 
Gerais. A nulidade é de uma clareza que incomoda 
por isso que, se é verdade que o Diretório Regional 
tem competência para requerer o registro de candi­
datos a senador e suplente perante os tribunais re­
gionais eleitorais, não é menos verdade que, ao fa­
zê-lo, o Diretório Regional exerce uma espécie de 
delegação de poder que lhe é outorgada pela Con­
venção Regional, poder delegado que é restrito àque­
le fim. A desistência do registro de candidatos a 
senador e suplente formulada pelo diretório regional 
é ato que transpõe os limites daquela delegação, 
tanto mais quanto não se ignora que os diretórios 
regionais são órgãos de execução dos partidos polí­
ticos nos Estados, consoante o disposto no art. 137 
do Código Eleitoral e não de ãeliberaçao como se­
jam as Convenções Regionais e Nacionais, segundo 
disposição do art. 136 do citado diploma legal. 

Sub specie iuris, se admitida a competência do 
diretório regional de desistir do pedido de registro, 
chegar-se-ia à conclusão absurda de que o poder de 
tal órgão seria tal que poderia até fazer tabula rasa 
da escolha dos candidatos pela Convenção Regional. 
O diretório regional tem, pois, legitimatio para pro­
por o registro dos candidatos escolhidos pela Con­
venção Regional, mas não a tem para transigir ou 
desistir. Poderia todavia fazê-lo se, por deliberação 
ulterior, a Convenção Regional houvesse desistido da 
escolha dos candidatos, o que não ocorreu, na hi­
pótese, haja vista para o doe. de fls. 50 que si et 
in quantum prova ter sido mantida a candidatura 
do recorrente e do respectivo suplente para o pró­
ximo pleito eleitoral. 

Há, pois, o que distinguir entre o direito de 
suplicar o registro de candidato e a faculdade de 
desistir do pedido. O direito de pedir o registro de­
corre da escolha dos candidatos pela Convenção Re­
gional; a faculdade de desistir fica subordinada à 
deliberação da Convenção Regional, renunciando ao 
direito de indicá-los ou de exercer o de substituí-los 
em tempo hábil. 

Domina, pois, o princípio de que o diretório re­
gional de qualquer partido político tem legitimidade 
,para pedir o registro dos candidatos escolhidos pela 
respectiva convenção regional; mas não n'a tem para 
desistir ao pedido de registro a menos que se arri­
me em deliberação ulterior proferida em sentido 
contrário pela mesma convenção regional. 

» * » 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, acompanho o eminente Senhor Mi­
nistro Relatoi. 

* * o 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Senhor 
Presidente, meu voto é de acordo com o eminente 
Senhor Ministro Relator. 

* * « 

O Senhor \Ministro \Djalma l<to 'Cunha ÍMello —-
Existe, dentro nos partidos políticos, uma hierar­
quia, a téôr do qual a convenção estadual, está aci­
ma, como é lógico, do diretório regional. Logo não 
podia o segundo tornar sem efeito o que resolvido 
pela primeira. 

Lamentável é que o Tribunal o quo não tenha 
dado por isso, permitindo, com o Acórdão que re­
formo, uma quebra, insólita, de hierarquia. Resta­
beleço a ordem jurídica, faço vingar, no caso, a 
regra jurídica de produção. Dou provimento. 

* o o' 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, voto de acordo com o eminente Ministro 
Relator. 

* * o 

O Senhor Ministro Nery Kurtz — Senhor Pre­
sidente, estou de acordo com o ilustre Ministro Re­
lator. 

file:///Ministro
file:///Djalma
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ACÓRDÃO N.° 3.521 

Mandado de Segurança n.° 190 — Classe II 
Pará (Belém) 

Não merece correção, por via de mandado 
ãe segurança, a decisão do Tribunal Regional 
que não atendeu ao pedido ãe recontagem de 
votos depois de ultimados todos os trabalhos 
das diversas Juntas Apuradoras. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, indeferir o man­
dado de segurança requerido pela Coligação Demo­
crática Paraense contra ato do Tribunal Regional 
Eleitoral do mesmo Estado, que indeferiu a recon­
tagem de votos apurados na 5» Junta Eleitoral, re­
lativa ao pleito de 24 de setembro de 1961, na con­
formidade das notas taquigráficas em apenso e que 
ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tibunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 1» de junho de 1962. — Ary 

Azevedo Franco, Presidente. — Vasco Henrique 
D'Ávila, Relator. 

(Publicado em Sessão de 15-6-62) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhor 
Presidente, trata-se de mandado de segurança re­
querido pela Coligação Democrática Paraense con­
tra ato de Tribunal Regional Eleitoral do mesmo 
(Estado, que indeferiu a recontagem de votos apu­
rados na 5» Junta Eleitoral, relativa ao pleito de 
24 de setembro de 1961, em que foi diplomado o 
Senhor Moura Carvalho e Isaac Soares, nos cargos 
de Prefeito e Vice-Prefeito, respectivamente, de Be­
lém. 

Pedidas as informações de estilo, a autoridade 
coatora prestou as constantes de fls., e nesta Su­
perior Instância, a douta Procuradoria Geral assim 
se pronuncia a fls. 72-73: 

"A Coligação Democrática Paraense im­
petra Mandado de Segurança contra o Tri­
bunal Regional Eleitoral daquele Estado, por 
haver deixado de atender a um pedido do 
mesmo para recontagem das cédulas apura­
das na 5» Junta Eleitora], relativas ao pleito 
de 24-9-61. 

O Presidente do Tribunal impetrado es­
clarece, em suas "Informações" de fls. 60-63, 
que o impetrante pretendeu dita recontagem 
de votos intempestivamente, do Juiz Eleitoral 
da 5» Junta, pois só o fez depois de ultimados 
todos cs trabalhos das diversas Juntas Apu-
radora& ao invés de fazê-lo, como determina 
a lei e reconhece a jurisprudência, na apu­
ração de cada urna, impugnando-as separada­
mente, logo após cada apuração. 

Aliás o caso ficou bem esclarecido pelo 
Parecer do Procurador Regional nestes ter­
mos: 

"A Coligação Democrática Paraense 
através da petição de fls. 2, dos presen­
tes autos, alegando estar amparada nas 
disposições do art. 99, parágrafo único da 
Lei Eleitoral, e dada a relevância de sua 
pretensão, fundamenta também o pedido 
no art. 17, letra U, do citado diploma 
lega!, solicita a recontagem dos votos apu­
rados na 5» Junta Apuradora. Todavia, 
é forçoso reconhecer que esse petitório 
está coberto pela preclusão assinalada no 
art. 52 da Lei n« 2.550. Conforme ju­
risprudência mansa e pacífica do Excelso 
•Tribunal Superior Eleitoral, que atua em 

seus julgados como matéria supletiva de 
nossa legislação eleitoral, a recontagem de 
votos só se dará no momento oportuno, 
ou seja, na ocasião da apuração de cada 
urna e mediante prova de ter, realmente, 
havia engano. Não tendo ocorrido im­
pugnação, protesto e, consequentemente, o 
recurso próprio contra as irregularidades 
apontadas agora, e sim no ato da con­
tagem de votos na Junta objeto do pre­
sente pedido, à Coligação Democrática 
Paraense falece o direito de pleitear a re-
icontagem almeljEda, pois o deferimento 
dessa medida subverteria a boa ordem dos 
serviços eleitorais, abrindo precedente in­
justificável, que a Lei 'Eleitoral repele com 
a força do seu artigo preclusivo. Entre-
mentes, não é possível aceitar esse reque­
rimento como prova de fraude, visto que 
esta não existe ,por presunção. 

Não se objete que essa aglutinação de 
Partidos não tivesse meios para conferir, 
pari-passu, a totalização dos resultados do 
pleito. Assim, somos de parecer que a 
representação anexa deixe de ser conhe­
cida, por incabível na espécie". 

Eorncs, pois, pelo indeferimento do Mandado". 
E' o relatório. 

* * o 

Como viu o Tribunal, a Coligação Democrática 
Paraense ofereceu uma representação ao Tribunal 
Regional pedindo a recontagem de votos que veio 
a ser indeferida, sob fundamento de que a interes­
sada não impugnou no momento, a apuração de 
cada urna, nos termos do art. 52, da Lei n° 2.550, e 
dai a inviabilidade da medida advogada. 

Irresignada a. referida Coligação pediu o pre­
sente mandado de segurança que, evidentemente, 
improcede, como bem acentuou o parecer da douta 
Procuradoria Geral. Não praticou o Tribunal Re­
gional qualquer ato ilegal que mereça correção pela 
via eleita. 

Assim sendo, Senhor Presidente, indefiro o pe­
dido. 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.° 6.885 

Consulta n.° 2.167 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Desembargador licenciaão do Tribunal ãe 
Justiça. Tratando-se de licença por motivo de 
saúde, fica impedido de fazer parte ão Tri­
bunal Regional Eleitoral. 

Vistos, etc.: 
Resolvem os juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por maioria de votos, responder à consulta for­
mulada pelo Partido Social Democrático no sentido 
de que desembargador, membro de Tribunal Regio­
nal Eleitoral, em gozo de licença para tratamento 
de saúde, concedida pelo Tribunal de Justiça do 
Estado, do qual faz parte, não pode permanecer no 
exercício da judicatura eleitoral, na conformidade 
das notas taquigráficas 'em apenso e que ficam fa­
zendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 17 de novembro de 1961. — Ary 

Azevedo tranco, Presidente. — Djalma Tavares da 
Cunha Mello, Relator. — Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, vencido. — Foi vencido o Sr. Ministro Plinio 
de Freitas Travassos. — Evandro Lins e Silva, Pro­
curador Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 18-7-62) 
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ÍRELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Senhor Presidente, o Partido Social Democrático, por 
seu delegado junto a este Tribunal, consulta se De­
sembargador integrante do Tribunal Regional Elei­
toral, em gozo de licença para tratamento de saú­
de, concedida pelo Tribunal de Justiça do Estado, 
pode permanecer no exercício da judicatura eleitoral. 

O eminente Sr. Dr. Sub-Procurador Geral subs­
creveu parecer de um procurador, que consta de fo­
lhas 5 e 6 e cujo conteúdo é o seguinte: 

"I. Consulta o Partido Social Democrático 
por seu Delegado, se Desembargador, Membro 
do Tribunal Regional Eleitoral, entrando em 
gôso de licença, para tratamento de saúde, 
concedida na Justiça Comum, pode continuar 
em exercício na judicatura eleitoral. 

II. A consulta pode ser conhecida porque 
não envolve caso concreto e é feita por quem 
pode fazê-lo perante este Tribunal Superior 
Eleitoral. 

i n . Quanto ao mérito parece-nos que de­
ve ser respondida afirmativamente. 

As decisões administrativas da Justiça co­
mum a respeito de membros do poder judi­
ciário que servem também à Justiça Eleitoral 
não tem força compulsiva ex-tunc, sobre o 
exercício dessa outra judicatura, que é autô­
noma. 

IV. Para que um membro da Justiça Elei­
toral entre em gôso de férias ou de Ücença 
do seu serviço eleitoral é preciso, e indispen­
sável, concessão expressa pelo órgão compe­
tente desta Justiça especializada. 

Tanto assim que este Tribunal' Superior 
Eleitoral já decidiu que Juiz da Justiça Elei­
toral pode continuar no exercício de sua ju­
dicatura especializada, embora no gozo de fé­
rias, da judicatura comum. (Resolução 5.512 
de 16-7-57 — Relator Ministro Vieira Braga). 

V. Pela mesma razão pode um Juiz Elei­
toral ser afastado do exercício da judicatura 
comum, para se entregar exclusivamente ao 
exercício da judicatura eleitoral, quando as­
sim o exigir o acúmulo de serviço do trabalho 
eleitoral, que é prevalecente sobre os demais 
(Art. 194 do Código Eleitoral). 

VI. Quanto ao afastamento ser resultan­
te de licença para tratamento de saúde, não, 
importa isto na obrigatoriedade • do afasta­
mento, também, da judicatura eleitoral, desde 
que não se trate de moléstia incompatível com 
o serviço público". 

VOTOS 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello —: 
Senhor Presidente, a consulta foi feita por pessoa 
que podia formulá-la e endereçá-la a este Tribunal. 
Conheço do mesmo e respondo negativamente. Se 
doente para trabalhar na Justiça Comum, está o 
juiz per igual enfermo para atuar na Justiça Elei­
toral, pena de sacrificarmos o senso lógico, senão, 
também, o senso ético. 

» * * 

O Senhor Ministro Cândido Mota Filho — Se­
nhor Presidente, estou de acordo com o ilustre Mi­
nistro Relator. 

* * » 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor 
Presidente, data venia, é princípio assentado que 
nós podemos nos licenciar dos nossos Tribunais e 
vir trabalhar exclusivamente neste Tribunal Supe­
rior Eleitoral, conforme acabamos de fazer com o 
Ministro Plínio Travassos. 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Mas não se dando o Ministro por doente. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Para mim, 
o motivo da licença não interfere nela. O Juiz, 
nesses casos, não está impossibilitado de trabalhar 
no Tribunal Eleitoral. 

Respondo afirmativamente, de acordo com pa­
recer do Dr. Procurador Geral. 

• « • 

O Senhflr Ministro Plínio Travassos — Senhor 
Presidente, voto de acordo com o ilustre Ministro 
Cândido Lobo. 

* * * 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, voto de acordo com o ilustre Ministro 
Relator. 

RESOLUÇÃO N.° 6.922 

Processo n.° 2.209 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Vaga a senatória, não existindo suplentes, 
aplica-se o disposto no parágrafo único ão 
art. 52 da Constituição Federal, marcanâo-se 

' data para eleição. 

Vistos, ele.: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por voto de desempate, referendar o ato do 
Presidente do Tribunal designado o dia 3 de junho 
de 1962, para a eleição para Senador pelo Estado 
de Santa Catarina, face o ofício da Presidência do 
Senado Federal, comunicando o falecimento do Se­
nhor Francisco Benjamim Gallotti, senador pelo re­
ferido Estado e indeferir o pedido de reconsideração 
de diversos partidos políticos referente à mesma elei­
ção, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo arte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 13 de abril de 1962. — Arp 

Azevedo Franco, Presidente e Relator. — Vasco 
Henrique D'Avüa, Vencido. — Hugo Auler, Vencido. 
— Oswaldo Trigueiro, Vencido. — Evandro Lins e 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 25-7-62) 

COMUNICAÇÃO 

O Senhor Ministro Presidente — Senhores Mi­
nistros, ao entrarmos em férias, recebi do Senador 
Auro Moura Andrade, no exercício da Presidência 
do Senado, um ofício comunicando o falecimento do 
Senhor Francisco Benjamim Gallotti, Senador pelo 
Estado de Santa Catarina. 

O ofício tem o seguinte teor: (Lê) 

"Não há, no caso, suplente a convocar. O 
Senador Francisco Benjamim Gallotti exercia 
o mandato em conseqüência do falecimento do 
Senador Nereu Ramos, de quem fora eleito 
suplente a 3 de outubro de 1954". 

Como o Tribunal estava em férias e se tratava 
de assunto urgente, designei, ad referenãum dos Se­
nhores Ministros, o dia 3 de junho próximo para a 
eleição, porque a vaga se operou antes de nove me­
ses do término do mandato. Não havendo suplente 
a convocar, de acordo com o Código Eleitoral, deve-
se proceder a nova eleição. 

Ainda no decorrer das férias, recebi uma peti­
ção assinada pelos Presidentes dos Partidos Social 
Democrático, União Democrática Nacional, Partido 
Trabalhista Brasileiro, Partido de Representação 
Popular, Partido Libertador, Partido Social Progres­
sista e Partido Trabalhista Nacional. Figura na pe­
tição o Partido Democrata Cristão, mas o seu Re­
sidente não assinou o oficio. 
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Nesse ofício dizem os partidos: 

"A Constituição 'Federal, em seu parágrafo 
único, do art. 52 diz textualmente: 

"Não havendo suplente para preencher 
a vaga, o presidente da câmara interessada 
comunicará o fato ao Tribunal Superior 
Eleitoral para providenciar a eleição, salvo 
se faltarem menos de nove meses para o 
termo do período". 
2. O Código Eleitoral, em seu art. 63, 

prescreve o mesmo, como não poderia deixar 
de fazê-lo, mas em termos outros declarando: 

"Na ocorrência de vaga, não havendo 
suplente para preenchê-la, far-se-á elei­
ção, salvo se faltarem menos ãe nove me­
ses para findar o período ão mandato". 
3. Ao receber, portanto, o ofício do Se­

nhor Auro Moura Andrade, Vice-Presidente 
do Senado Federal, a que se refere o res­
peitável despacho de V. Ex», publicado no 
"Diário da Justiça" de 6 de fevereiro de 1962, 
comunicando o falecimento do saudoso sena­
dor pelo Estado de Santa Catarina, Dr. Fran­
cisco Benjamin Gallotti, que faleceu sem dei­
xar suplente, porque na qualidade de suplente 
há havia assumido dita função legislativa na 
vaga ocorrida pela morte do titular da fun­
ção Dr. Nereu Ramos, vitimado em desastre 
de avião — não poderia deixar V. iEx» de 
providenciar, como providenciou, a eleição de­
marcada "para o dia 3 de junho deste ano, 
ad referenãum do Tribunal" sob sua brilhante 
e provécta presidência. 

4. Ninguém contesta o acerto do despa­
cho de V. Ex», face da comunicação feita ao 
Egrégio Tribunal pela câmara interessada e 
frente aos termos explícitos da legislação vi­
gente a respeito, na ocorrência de vaga não 
havendo suplente para preenche-la. 

5. Na situação eleitoral criada no Estado 
de Santa Catarina, no corrente ano, pelo fa­
lecimento do Sr. Francisco Gallotti, parece aos 
signatários, no entanto, que seria de justiça 
considerar alguns altos inconvenientes e sé­
rias dificuldades que terão de ser enfrentadas, 
inevitavelmente, pelo eleitorado, pelos parti­
dos, pelos candidatos e pelo Tribunal Eleito­
ral do Estado, em virtude das eleições, a bem 
dizer, quase simultâneas, a se efetuarem, a 
primeira, no dia 3 ãe junho, e a segunda, 
710 ãia 7 de outubro, deste mesmo ano de 1962 
para as vagas de Senador, apenas uma na 
primeira eleição, e duas na segunda, visito 
como o mandato do senador Francisco Gal­
lotti, que será ocupada pelo candidato eleito 
em 3 de junho, também se extinguira no dia 
3i de janeiro de 1963, e forçosamente, tam­
bém terá de ser provido oportunamente, na 
eleição dc 7 de outubro. 

6. Para assinalar os inconvenientes e as 
dificuldades acima aludidas, após considerar 
que entre a eleição de 3 de junho e a eleição 
de 7 de outubro, medeiam apenas 4 meses e 
4 dias — bastará por sem dúvida, correr os 
olhos na legislação eleitoral vigente, e cons­
tatar no calendário dos atos eleitorais prepa­
ratórios de cada eleição, os respectivos prazos. 
Eis os principais: 

o) Encerramento do alistamento — 
100 dias antes do pleito, art. 4» da Lei 
n" 2.550 de 25 de julho de 1955. 

b) Encerramento do prazo para o re­
cebimento de pedidos de transferência — 
100 dias antes do pleito, art. 10, letra a 
da Lei n» 2.550 de 25 de julho de 1955. 

c) Encerramento do prazo para pedi­
do de 2as. vias — 60 dias antes do pleito, 
art. 2» da Lei n» 3.416, de 30 de junho 
de 1958. 

d) Encerramento do prazo para apron-
tamento e entrega dos títulos — 70 dias 
antes do pleito, art. 6° da Lei n' 2.550 
de 25 de julho de 1955. 

e) E ainda, os prazos menores, para 
"audiência de encerramento das inscrições 
de eleitores e das transferências" (art. 16 
da Lei n» 2.550); "encerramento da expe­
dição de 2as. vias" (art. 12 da Lei nú­
mero 2.550); "audiência de encerramento 
da expedição de 2as. vias" (art. 16, § 2° 
da Lei n» 2.550); "constituição das Me­
sas Eleitorais, designação dos lugares onde 
as Mesas devam funcionar", "organização 
das listas de distribuição dos eleitores" e 
respectivas publicações (arts. 38, 69, 79 e 
seu § 35 do Código Eleitoral). 

7. Medite-se, ante os prazos referidos e 
as duas eleições mencionadas e quasi simul­
tâneas, nas dificuldades em que se irão de­
frontar o Tribunal Regional e os Juizes Elei­
torais catarinenses, os partidos e os eleitores, 
obrigados estes a comparecerem aos dois plei­
tos, sob as penas da lei. E o eleitorado de 
Santa Catarina, não será prejudicado, em re­
lação aos demais Estados da Federação, com 
a paralização de alistamento, duas vezes, em 
tão curto lapso de tempo? 

8. Além das dificuldades e inconvenientes 
já enunciados, não é de menor consideração 
a despesa vultosa que deverá acarretar, ao 
Tesouro Nacional, em todo o Território cata­
rinense, o pleito ãe 3 de junho, a ser reno­
vado, reiterado, é bem a expressão, no dia 
7 dc outubro. E também as grandes despesas 
a que os partidos e os candidatos concorren­
tes terão de se submeterem, não desmerecem 
de ser consideradas com atenção. 

9. Indubitavelmente, estando acordes to­
dos os partidos nacionais que possuem dire­
tórios regionais devidamente registrados no 
Tribunal Eleitoral Catarinense, poderiam de­
liberar não apresentarem candidatos à elei­
ção ãe 3 ãe junho, abstendo-se do pleito. Mas 
sobre essa atitude poder parecer desatenção 
ao respeitável despacho de V. Ex», preclaro, 
Sr. Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
cuja legalidade todos reconhecemos e procla­
mamos, não evitaria nenhum dos inconvenien­
tes e dificuldades já enunciadas, porque, an­
tes de extinguir-se o prazo para o registro 
dos candidatos no Estado, o Tribunal Regio­
nal já teria, por lei, dado a execução aos atos 
eleitorais preparatórios da eleição, sofrendo os 
inconvenientes e as dificuldades postas já em 
evidência. 

10. Esperam, por isso, os signatários, que 
V. Ex», magistrado dos que mais honram e 
dignificam a Justiça Brasileira, pela inteligên­
cia, pela cultura e pela integridade, digne-se 
de considerar as razões acima expostas, e ain­
da mais estas outras: 

Parece aos signatários, que o pensamento 
dos legisladores constituintes de 1946, ao ser 
prescrito na Carta Magna vigente — parágrafo 
único do art. 52, não teve redação final feliz. 
Sim, porque a emenda de que resultou esse 
parágrafo único, aprovada pela Comissão Es­
pecial, foi de autoria, segundo revela o douto 
Desembargador José Duarte, à página 85 de 
seus magníficos comentários à Constituição 
Federal de 1946, volume II, do eminente e 
saudoso deputado Clodomir Cardoso, e essa 
emenda estava assim redigida, ipsis verbis: 

"A vaga não será preenchida se faltar pelo 
menos nove meses para findar a legislatura". 

11. E na realidade, considerando-se que o 
ilustie senador Francisco Gallotti faleceu no 
dia 16 de dezembro de 1961, mas que a noti­
ficação de seu falecimento a V. Ex» só se ve­
rificou a 1» de fevereiro de 1962, forçando V. 
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Ex» a demarcar a eleição para 4 meses após, 
claro <jue para dar tempo ao Tribunal Re­
gional Eleitoral de Santa Catarina, para exe­
cutar todos os atos preparatórios do encerra­
mento do alistamento, da publicação das lis­
tas dos eleitores, da formação das Mesas Elei­
torais, e respectivas publicações e editais, ve­
rifica-te que o pensamento dos legisladores 
constituintes de 1946, esclarecido pela "Emen­
da Clodomir Cardoso", não está verdadeira­
mente atendido na próxima eleição de 3 de 
junho, no Estado em que nasceram os sena­
dores Nereu Ramos e Francisco Gallotti. O 
prazo fixado no parágrafo único do art. 52, 
há de ser entendido como o prazo mínimo 
para a duração ão mandato do candidato a 
ser eleito em eleição demarcada para o pre­
enchimento de vaga para a qual não exista 
suplente, tendo-se em apreço os prazos ne­
cessários à execução dos atos eleitorais indis­
pensáveis à realização de qualquer eleição. 

Requerem, assim, face do exposto, os sig­
natários, que V. Ex» se digne de reconsiderar 
seu respeitável despacho de 1» de fevereiro 
último, publicado no "Diário da Justiça" do 
dia 6 do mesmo mês e ano, desmarcando a 
eleição de 3 de junho próximo no Estado de 
Santa Catarina, ou, pelo menos, não repelindo 
as razões expostas, digne-se, outrossim, de 
submetê-las ao egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, na oportunidade da apreciação do 
aludido despacho, como se lhes afigura, de 
inteira Justiça". 

Só apresentei o assunto na sessão de hoje, por­
que só hoje o Tribunal está constituido plenamente. 

Está com a palavra o Senhor Ministro Cândido 
Moita Filho, para se pronunciar sobre a matéria. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, de um lado há uma situação de 
fato: ninguém poderá concorrer a uma eleição nu­
ma hora destas, faltando tão pouco tempo para sete 
de outubro, data do próximo pleito; de outro lado, 
temos que decidir sobre as conseqüências de uma 
decisão em sentido contrário. 

Para este caso especial, parece-me que à pri­
meira vista não ocorre dúvida, mas a decisão que 
tomarmos poderá abrir um caminho perigoso para 
a política eleitoral do país, diante do que estabelece 
a Constituição e as leis referentes à espécie. 

Solicito preliminarmente a opinião da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral sobre o assunto. 

PARECER ORAL 

O Senhor Procurador-Geral Eleitoral, Doutor 
Evandro Lins e Silva — Senhor Presidente, Senho­
res Ministros. De fato, o eminente Senhor Ministro 
Cândido Motta Filho colocou a questão em termos 
que devem ser ponderados pelo Egrégio Tribunal. 

Como reconhece a própria Representação, nos 
termos estritos da lei, isto é, segundo uma interpre­
tação puramente gramatical, seria de manter, para 
junho, a designação da data dá eleição e escolha 
do novo senador que deveria completar o mandato 
do efetivo e do suplente falecidos em seu curso. En­
tretanto, poderia ser dada também a interpretação 
sugerida nr Petição. Seria uma interpretação cons­
trutiva, sobretudo verificando-se os inconvenientes 
apontados na Representação, no sentido de que só 
se deveria realizar o pleito quando houvesse ainda 
nove meses de mandato após a eleição. A Consti­
tuição é clara: "Salvo quando faltar menos de nove 
meses para o término do período do mandato". Se 
houvesse a e'.eição com todos os inconvenientes apon­
tados, o que poderia suceder é que a essa eleição 
não concorreria o cidadão que tivesse possibilidades 
eleitorais, de vez que iria candidatar-se ao pleito 
de 7 de outubro, quatro meses depois. Então, seriam 
aventureiros, arrivistas, os que iriam tentar a elei­
ção, porque, em verdade, o mandato seria de ape­
nas seis meses, desde que os resultados do pleito se­

riam apurados em julho, na melhor das hipóteses, 
se não houvesse recursos pendentes de julgamento, 
até que fosse proclamado, eleito e empossado o can­
didato. 

De maneira que, Senhor Presidente e Senhores 
Ministros, estas razões de ordem política, de ordem 
social, de crdem eleitoral, conduzem à conclusão de 
que o pleito deverá ser o de sete de outubro. 

Quanto à alegação de ficar a representação de 
Santa Catarina desfalcada, durante um certo perío­
do, do seu mandatário, por motivo de força maior, 
de um acontecimento imprevisto, há que considerar 
que, tratando-se de eleição majoritária como a de 
senador, a falta de um representante numa compo­
sição de três representantes não deverá trazer maior 
inconveniente. 

Assim, do ponto-de-vista da conveniência polí­
tica, do ponto-de-vista da conveniência social, ten­
do-se em vista as dificuldades que advirão para a 
Justiça Eleitoral com a realização de dois pleitos 
sucessivos, com pequeno intervalo, não há, a meu 
ver, vantagem para o país em que essa eleição se 
realize a quatro de junho, para um mandato tãç 
curto, de poucos meses, de pouquíssimos meses. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Per­
mite-me V. Ex»? A minha dúvida é sobre a nossa 
competência... 

O Senhor Procurador-Geral Eleitoral, !Doutor 
Evandro Lins e Silva — A meu ver, só o Tribunal 
Superior Eleitoral poderá deliberar sobre o caso. 
Não tenho dúvidas quanto à legalidade do ato deste 
Tribunal. 

O Senhor Ministro Presidente — O artigo que 
regula a espécie é o 52, parágrafo único, da Cons­
tituição Federal. 

O Senhor Procurador Geral Eleitoral, Doutor 
Evandro Lins e Silva — E o art. 63 do Código Eleí-

.toral. 
Realmente, o problema não é simples. Também 

fomos surpreendidos por êle. 
Esta Procuradoria-Geral Eleitoral opina pelo 

acolhimento da Representação, dadas as razões re­
levantes apresentadas em favor da realização de uma 
única eleição, tendo-se em vista, sobretudo, que o 
tempo de mandato seria muito curto, muito escasso, 
tempo restrito, acarretando a realização do pleito 
em junho inconvenientes que justificam que se pro­
ceda apenas è. eleição de sete de outubro. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, o parágrafo único do art. 52 da 
Constituição Federal dispõe: 

"Não havendo suplente para preencher a 
vaga, o presidente da Câmara interessada co­
municará o fato ao Tribunal Superior Elei­
toral para providenciar a eleição, salvo se fal­
tarem menos de nove meses para o termo do 
período..." 

A nossa competência é providenciar a eleição da­
da essa circunstância. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Per­
gunto ao Senhor Ministro Presidente: quando V. 
Ex» designou o dia para essa eleição, já estavam 
fixadas as ereições de senador para sete de outubro? 

O Senhor Ministro Presidente — Sim. 
Pensei, até, que o Presidente do Senado não 

fosse mais comunicar a vaga. 
O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Mas 

houve a comunicação. 
O Senhor PrOcurador-Geral Eleitoral, Doutor 

Evanãro Lins e Silva — O Tribunal pode deixar de 
providenciar a eleição. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — O 
Tribunal só poderia deixar de providenciar a eleição, 
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se as circunstâncias anteriores não existissem. Exis­
tem e foram comunicadas ao Tribunal. 

Mantenho a designação feita pelo Senhor Pre­
sidente, ad referendum do Tribunal. 

. o o o 

O Senhor Ministro Henrique & Ávila — Senhor 
Presidente, data venia, atendo à solicitação dos par­
tidos políticos, para que não se realize em Santa 
Catarina a eleição fixada por V. Ex» para 3 de 
junho vindouro. 

Picou perfeitamente esclarecido que a determi­
nação de V. Ex» é escorreita e legal. Comunicada 
a V. Ex» a ocorrência da vaga não restava senão 
marcar a data do pleito. Tais eleições, todavia, vão 
constituir um problema. O senador que fôr eleito 
terá o mandato de poucos meses, porque já se co­
gita das eleições de 7 de outubro. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Veja 
V. Ex» que é matéria de conveniência, não de lega­
lidade. 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — O Tri­
bunal pelo simples fato de receber a comunicação, 
não está. obrigado a providenciar a respectiva elei­
ção. I 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Está, 
pela Constituição. 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Está, 
em termos, deverá atender a circunstâncias e pe­
culiaridades . 

O Senror Procurador-Geral Eleitoral, Doutor 
Evandro Lins c Silva — Se o Presidente deixasse de 
providenciar, haveria sanção? Não! 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — O 
Presidente deixa de providenciar; amanhã, poderá 
ser impetrado mandado de segurança. 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Quem o 
impetrará? 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Um 
candidato. 

O Senhor Ministro Henrique D'Avfía — Não 
haverá candidatos, porque os Partidos se desinte­
ressavam do pleito. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Su­
posição nossa que não haja. Digamos que haja... 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Permite-me 
V, Ex»? Realmente, o parágrafo único do art. 52 
da Constituição manda que o Tribunal Superior 
Eleitoral providencie a eleição, desde que receba a 
comunicação. Mas, na hipótese, neste caso especia-
líssimo, o eminente Presidente desta Excelsa Corte 
de Justiça. Eleitoral decidiu bem, aplicou a lei. En­
tretanto, talvez este Tribunal tenha uma saída airosa 
com o fato de ter anteriormente marcada eleições 
de senador para 7 de outubro. E quando foram 
marcadas essas eleições, já havia falecido o senador 
Gallotti. 

O Senhor Ministro Presidente — Não; o Sena­
dor Gallotti ainda não havia falecido. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — E 
os nove meses? 

O Senhor Ministro Henrique D'Avüa — Senhor 
Presidente, atendendo à condição especialíssima do 
caso, à supevveniência de razões relevantes em vir­
tude das ouais se criarão dificuldades e despesas 
desnecessárias, defiro o pedido. 

O O O 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Metto — 
Face à comunicação do Senado e ao que prescrito 
no prarágrafo único do art. 52 da Constituição, cabe 
ao Tribunal Superior Eleitoral uma conduta, não 
mais: marcar as eleições. Se isso interessa, ou não, 

a partidos políticos, é lá com eles. Estou pelo ato 
de V. Excia., Presidente. 

0 0 0 
O Senhor Ministro Hugo Auler — Senhor Pre­

sidente, o parágrafo único do art. 52 da Consti­
tuição Federal declara: 

"Não havendo suplente para preencher a 
vaga, o presidente da Câmara interessada co­
municará o fato ao Tribunal Superior Elei­
toral para providenciar a eleição, salvo se fal­
tarem menos de nove meses para o termo do 
período..." 

Como o Tribunal não ignora, no caso, a comu­
nicação foi feita muito tardiamente pelo Presidente 
do Senado Federal. Daí essa quase colisão das elei­
ções para completar mandato com as eleições para 
início de novo mandato. Houve retardamento. A 
comunicação devia ter sido feita imediatamente ao 
Presidentü cesta Excelsa Corte de Justiça Eleitoral. 
A norma da Constituição não determina prazo para 
a realização dessas eleições; determina que o Tri­
bunal Superior Eleitoral deverá providenciar as elei­
ções. Não diz quando; diz "providenciar a eleição". 

Tenho para mim que, em virtude desses fatos, 
desses pormenores especialíssimos, apontados na pe­
tição dos Partidos, não obstante a legalidade mani­
festa do ato do eminente Presidente desta Corte, 
que não podia agir de outra forma, tem, entretanto, 
o Tribunal possibilidade de afirmar a tese de que 
essa eleição já foi providenciada, com a sua fixação 
para 7 de outubro. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Esta 
eleição, não! 

O Senhor Ministro Hugo Auler — A eleição para 
senador. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — En­
tão, o fato não existia. 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Refiro-me às 
eleições para senador. 

O Senhor Ministro Jayme Landim — O emi­
nente Ministro Cândido Motta Pilho tem razão. Até 
então, o fato não existia. 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Data venia dos 
eminentes Senhores Ministros Cândido Motta Filho 
e Djalma da Cunha Mello, acompanho o voto do 
douto Ministro Henrique D'Avila, no sentido de ser 
atendida a solicitação. 

E' meu voto. 
0 * 0 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, acompanho o voto do senhor Ministro 
Henrique D'Avila, de acordo com o parecer da dou­
ta Procuradoria-Geral. Não o faço, entretanto, pe­
los motivos de conveniência que aconselhariam o 
deferimento do pedido, se bem que estes motivos 
sejam evidentes. A mim se me afigura até certo 
ponto impraticável a realização de duas eleições a 
menos de seis meses uma da outra. 

O mandato do Senador Gallotti deveria ser re­
novado este ano. Quando êle faleceu já estavam 
oficialmente marcadas, por este Tribunal, para o dia 
7 de outubro, as eleições gerais para o Senado Fe­
deral a Câmara dos Deputados. Se é certo que a 
morte do Senador Gallotti antecipou uma das vagas 
de senador por Santa Catarina, não é menos certo 
que ela já encontrou a eleição marcada e os par­
tidos já empenhados em campanha eleitoral. Nestas 
condições, entendo que o preceito constitucional já 
está atendido, porque a eleição está marcada. Não 
me parece razoável que, para a mesma vaga, o Tri­
bunal marque duas eleições sucessivas, uma para 
junho e outra para outubro. 

Se se tratasse da vaga do senador eleito para 
o período de 1958-1966, eu compreenderia que se 
marcasse eleição especial para o preenchimento de 
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sua vaga. Mas, na hipótese, isso me parece absur­
do: não compreendo que se convoque o eleitorado 
de um Estado para fazer, em eleição especial, aquilo 
que êle já está regularmente convocado para fazer 
em eleição geral. 

Dir-se-á que, no caso, o Tribunal deve cumprir, 
literalmente o que preceitua o art. 52, parágrafo 
único, da Constituição. Mas a interpretação lógica 
desse dispositivo me leva a concluir que o Tribunal 
Superior Eleitoral deve providenciar eleição especial 
para preenchimento de vaga extemporânea, salvo 
quando o mesmo mandato está para ser renovado 
em eleição geral já convocada. Esta é, a meu ver, 
a maneira de conciliar os dispositivos constitucio­
nais, à primeira vista incongruentes, que regem a 
matéria. 

ADITAMENTO AO VOTO 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Quero acrescentar ao meu voto, Senhor Presidente, 
duas considerações. Devem os cargos eletivos estar 
providos, não vagos. Faz-se eleição pouco antes de 
findos os mandatos e a fim de que não haja solu­
ção de continuidade no pertinente. Se morre um 
representante, há que se convocar o eleitorado para 
escolha de puem o deverá substituir. Nada de ace­
falia, de incúria. Dir-se-á que eleição custa muito 
dinheiro... Porque a' Justiça Eleitoral não sabe ser 
parca, moderada, nos gastos. Mas o que os polí­
ticos temem não é o que a Justiça Eleitoral conso­
me, mas o que eles via de regra despendem, com­
prando votos, arranjando eleitores com dinheiro ou 
empregos. 

Considerações de ordem econômica fazem com 
que os partidos hostilizem eleições para provimento 
de apenas uma ou duas vagas. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Essas 
considerações de ordem econômica não influíram em 
meu voto. 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Melo — 
Estou falando para respaldar meu voto apenas. O 
Legisador Constituinte foi nítido e peremptório: fal­
tando mais de nove meses de mandato terá que ser 
feita a eleição. Como vou deixar de atender a esse 
imperativo para me preocupar com o incômodo que 
a eleição possa dar aos partidos, ou aos políticos? 
Interessa-me a Constituição, o regime, o interesse 
superior do País, que condiz com os mandatos pre­
enchidos, embora tantas vezes por gente que nada 
ilustra a esses mandatos, que até apouca os man­
datos . 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — A 
lei tão expressa que o candidato pode vir com man­
dado de segurança. 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Isso não 
ocorrerá, no caso, porque há concordância entre to­
dos os partidos. Não há possibilidade de um can­
didato vir com mandado de segurança. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Man­
dado de segurança para que? Para ser votado em 
que dia, não estando marcadas as eleições? 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha MeUo — 
Diz bem o Ministro Cândido Motta Filho. Mandado 
ds segurança para que a Justiça Eleitoral cumpra 
seu dever, marcando eleições. Se os partidos polí­
ticos se omitirem isso ficará por conta deles. 

O Senhor Doutor Procurador-Geral — V. Ex" 
admite a hipótese de que o Presidente do Senado 
não houvesse comunicado ao Tribunal. Para que? 
Para o Tribunal providenciar. 

Atendendo a todas essas razões já proclamadas 
fundamentais, importantes, do ponto-de-vista social, 
eleitoral e poltico, este Tribunal também pode, ao 
receber a comunicação — se o Senado e a Câmara 
podem não comunicar — não providenciar. 

Se rdmitirmos que o Senado pode assumir a res­
ponsabilidade de não comunicar e, então, o Tribu­
nal não tomará qualquer providência para fixar as 

eleições, também poderá haver a hipótese, atenden­
do a essas razões ponderáveis, de o Tribunal não 
providenciar a eleição, uma vez que já a havia mar­
cado, para preenchimento dessas duas vagas. 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Prossigo, Senhor Presidente, depois do aparte do 
Senhor Doutor Procurador-Geral. Aliás, creio que 
este é o único Tribunal do Pais em que o Procura­
dor-Geral .pode, pelo Regimento, apartear. S. Ex» 
está dentro da lei, para apartear, embora sempre 
eu haja estranhado esse critério. Não subscreveria 
semelhante regimento. Já o encontrei em vigor, com 
essa redação tumultuaria. 

V. Ex», Doutor Procurador, não receba isso co­
mo coi<;a pessoal. V. Ex» está usando de uma facul­
dade que o regimento lhe confere, regimento feito 
sem qualquer interferência sua. 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Entendo 
que esta norma é bastante salutar, a da interven­
ção do Procurador, como também dos advogados. O 
advogado pede a palavra para esclarecimentos, como 
admitimos no Tribunal Federal de Recursos. 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Lá é diferente. Depende do Relator consentir no 
esclarecimento. "No mundo latino isso importa por 
vezes em perturbação da ordem, afeta o clima tran­
qüilo, que propicia os julgamentos serenos, mode­
rados, isentos de ânimo. 

Respondo, agora, ao eminente Dr. Procurador-
Geral, não comunicando a vaga, o Presidente do 
Senado teria incorrido numa hostilidade ao texto 
constitucional, teria praticado um ato omissivo. 
Correria por conta dele o resultado. Aliás acho que 
notória a vaga o T.S.E. poderia, ex ofjicio, marcar 
eleição. 

CONFIRMAÇÃO DE VOTO 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Senhor 
Presidente, este Tribunal reveste-se de índole emi­
nentemente política, no sentido elevado do vocábulo. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Polí­
tico, nos limites da Constituição e das leis. 

O Senhor Ministro Henrique D'vila — Aprecia 
e pesa, não só circunstâncias de ordem estritamente 
jurídicas, como questões de ordem política. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Aqui 
se trata do direito fundamental, qual o de ser eleito. 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Como 
todo Tribunal, este não se circunscreve a aplicar a 
lei às cegas, emprestando-lhe interpretações farisái-
cas que conduzem ao absurdo, como acabou de fo­
calizar o eminente Ministro Oswaldo Trigueiro. 

Afirmava o eminente Senhor Ministro Djalma da 
Cunha Mello que a- lei é clara. De fato, a lei é 
clara, mas, no caso específico e especialíssimo de 
que se trata, o processo eleitoral poderá levar ao 
absurdo de eleger-se mandatário, sem oportunidade 
de exercer o seu mandato. E' evidente que este Tri­
bunal, valendo-se de suas altas prerrogativas de or­
dem constitucional e política, não está obrigado a 
marcar uma eleição, que se constitua verdadeira inu­
tilidade, eleição na qual o mandatário poderá, se 
não chegar ao extremo de não exercer o mandato, 
pelo menos só o exercerá por período extremamente 
exíguo, restrite. 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Dá-me V. Ex» 
licença para um aparte? Segundo me consta, de 
acordo com o Calendário Eleitoral, esta eleição, se 
vier, vai impedir até o alistamento de jovens de 18 
anos de idade. E, em conseqüência, impedir a reno­
vação dos quadros eleitorais do Estado. 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Por esse caminho estaria trancado qualquer pleito. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Os jo­
vens requeririam mandado de segurança para vo­
tar... 
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O Senhor Ministro Hugo Auler — Exatamente. 
O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Por que 

realizar duas eleições, quase simultâneas, criando 
problemas de difícil transposição ou quase intrans­
poníveis . 

Por todos esses motivos foi que aquiesci em tor­
nar o ato sem efeito. V. Ex», Senhor Presidente, 
marcou a eleição com o maior acerto jurídico. Meus 
motives não são de ordem legal; são, como já disse, 
de ordem prática, de interesse político-administra-
tivo. 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Aceito também motivos de ordem política, mas não 
quando a lei é expressa. 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Confir­
mo, por isso, o meu voto. 

VOTO 

O Senhor Ministro Jayme Landim — Senhor 
Presidente, voto a voto dos eminentes pré-opinan-
tes, ficou acentuada a legalidade, sem jaça, do des­
pacho de V. Ex». E' legalidade é irreversível, mol­
dada num texto imperativo da lei maior. 

Não ignore que a interpretação constitucional 
pode ser construtiva, progressista, sociológica, mais 
que a exegese da lei menor. Mas essa atividade 
corretiva ou supletiva, quando o teor verbal do texto 
é exaustivo, como acontece aqui. Cessam ao seu 
aplicador as franquias de explorar o preceito rígido 
para abrandar a sua aplicação por motivos de opor­
tunidade ou conveniência. Não dou por isso aten­
ção às razões formuladas pelos Partidos Políticos. 
Aliás, V. Ex», Senhor Presidente, já acentuou que 
nem todos eles subscreveram a representação. De 
outro lado, não vejo desvantagem em multiplicar a 
convocação dos eleitores às urnas. A democracia 
se robustece no exercício freqüente do poder elei­
toral. Gemo acabou de enunciar o eminente Ministro 
Djalma da Cunha Mello, se o Presidente do Senado 
não comunicasse a vaga, então a infração correria 
por conta dele. E nós nada poderíamos fazer. De 
resto, também não encontro no caso impossibilidade 
de fato. Não é impossibilidade o exercício de um 
mandato por período insignificante... 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Não 
apoiado. 

O Senhor Ministro Jayme Landim — Não po­
demos penetrar na cogitação de que o eleitor que 
sair dessas urnas executará o mandato por dias. 
Não fizemos a Constituição. Aplicamo-la. 

Voto, com perdão dos votos contrários, para que 
se mantenha o despacho do Senhor Presidente, que 
fixou a data aa eleição. 

CONFIRMAÇÃO DE ATO 

O Senhor Ministro Presidente — Senhores Mi­
nistros, não vou reconsiderar meu ato, porque a 
Constituição é expressa. 

Quando o Senador Gallotti faleceu, apressei-me 
a consultar a Constituição, para saber se o ato geria 
meu ou de ou trem. Era de outrem. Aguardei. No 
dia 1» de fevereiro, o Presidente do Senado man­
dou-me a comunicação. Tive que marcar a eleição. 

Quanto à declaração do brilhante Ministro Os­
waldo Trigueiro, de que as eleições para a vaga 
do Senhor Gallotti estavam marcadas para 7 de 
outubro, pediria licença para dizer que estavam 
marcadas eleições para 7 de outubro, para o man­
dato do Senador Gallotti que findava a 31 de ja­
neiro. Tendo esse mandato findado antes de 31 de 
janeiro, teria que aplicar o preceito do parágrafo 
único do art. 52, da Constituição. Tendo a auto­
ridade feito v comunicação, marquei a data da elei­
ção. 

Não vou reconsiderar meu ato, por dois motivos: 
primeiro, há um partido que, por fas ou por nefas, 
figurando no requerimento, não o assinou. Recla­

mei a assinatura desse partido, que ficou de ser 
feita por telegrama. Mas esse telegrama não che­
gou. Pode não ser muito cristã essa atitude, ape­
sar de ser o Partido Democrata Cristão,. mas não 
veio u, assinatura. 

O outro motivo é este: entendo que o ilustre 
Ministro Cunha Mello colocou a questão em seus 
devidos termos: o problema é de economia dos par­
tidos. Os partidos não deviam ter — e perante a lei 
não têm — despesa alguma com as eleições. Quem 
faz a despesa é o Governo, é a União, é o Tribunal 
Eleitoral. A despesa que os partidos fazem é devido 
a essas coisas que estão no consenso de todos nós, 
e justamente por essas coisas que estão no consenso 
de todos nós é que devemos fazer imposições aos 
partidos, para melhorar a democracia, para melho­
rar a verdade eleitoral e, sobretudo, para. coibir a 
corrupção dos eleitores. 

De maneira que mantenho meu ato, data venia 
daqueles que, embora apreciando-o, votaram em • 
contrário à designação da data da eleição. 

RESOLUÇÃO N.° 6.934 

Consulta n.° 2.234 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Eleição para o Legislativo, ou para o Exe­
cutivo, da República, dos Estaãos-integrantes, 
ou dos Municípios. Só juiz aposentado pode 
canáiãatar-se. Não o podem o, juiz em exer­
cício, o licenciado, nem o que está em dispo­
nibilidade. 

Vistos, etc.: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder a consulta 
formulada pelo Partido Social Progressista no sen­
tido de que só o Juiz aposentado pode candidatar-
se a cargo eletivo, na conformidade das notas taqui­
gráficas ou apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 11 de maio de 1962. — Ary 

Azevedo Franco, Presidente. — Djalma Tavares da 
Cunha Mello, Relator. — Evandro Lins e Silva, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 13-7-62) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Senhor Presidente, consulta o Partido Social Pro­
gressista se magistrado vitalício, em inatividade, 
pode candidatar-se a cargo eletivo. 

E* o relatório. 
* * # 

Senhor Presidente, naturalmente que a pergun­
ta não tem por objetivo uma resposta discriminada, 
no entanto, vou fornecer resposta discriminada, pa­
ra evitar quaisquer equívocos. Se se tratasse de juiz 
aposentado, claro que não seria necessária a per­
gunta. Este pode candidatar-se ao que quiser. Na­
turalmente, o que visa a pergunta é saber se qual­
quer juiz em inatividade, pode candidatar-se. Res­
pondo que juiz em disponibilidade não poderá can­
didatar-se. E' o que se depreende do capítulo da 
Constituição relativo ao Poder Judiciário, natural­
mente porque o Constituinte teve em mira os gran­
des inconvenientes que seria necessário evitar. Por 
outro lado,' í\ jurisprudência desta Corte de Justiça 
Eleitoral também se concilia com a minha resposta. 

Senhor Presidente, estas consultas sobre elegibi-
lidade ou inelegibilidade, sobre se o candidatamento 
é possível ou não, devem ser medidas, pesadas e 
respondidas com a maior cautela. Os eminentes 
colegas sabem pelos jornais que muita pretensão de 
gente inelegível virá aqui ouvir nosso pronuncia-
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mento. Pena é que o Tribunal não possa esclare­
cê-los antes da consulta ou do recurso. Pouparia-
mos tempo e sonhos. 

E' meu voto, Senhor Presidente. Só o juiz apo­
sentado poderá candidatar-se a cargo eletivo. 

Decisão unânime. 

RESOLUÇÃO N.° 6.946 

Consulta n.° 2.192 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Inconstitucionalidade ão parágrafo único 
do art. 73 da Lei n" 2.550, de 25-7-55. 

O deputado federal, irmão ão Governador, 
poderá candidatar-se à reeleição, mas não po­
derá ser candidato à eleição ãe senaãor pelo 
mesmo Estado. 

"Vistos, etc: 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, responder à consulta 
formulada pela União Democrática Nacional, no sen­
tido de declarar a inconstitucionalidade do parágrafo 
único do art. 73 da Lei n» 2.550, de 25 de julho 
de 1955, bem como que o deputado federal, irmão 
do Governador, poderá candidatar-se à reeleição, 
mas não poderá ser candidato à eleição de senador 
pelo mesmo Estado, na conformidade das notas ta­
quigráficas em apenso e que ficam fazendo parte da 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 25 de maio de 1962. — Ary 

Azevedo Franco, Presidente. — Hugo Auler, Relator. 
(Publicado em Sessão de 22-6-62) 

RELATÓRIO £ VOTO 

O Senhor Ministro Hugo Auler — A União De­
mocrática Nacional, por seu ilustre Delegado, fêz a 
seguinte consulta a esta Excelsa Corte de Justiça 
Eleitoral: 

1?) O Deputado Federal, irmão do Gover­
nador, pode registrar-se candidato à reeleição, 
na vigência do mandato do irmão e no Estado 
por esse governado? 

2*) Pode o Deputado Federal, irmão de 
Governador, candidatar-se ao Senado Federal, 
eleição majoritária, na vigência do mandato 
do irmão e no Estado por esse governado? 

Senhor Presidente a letra c do n« I do art. 140 
da. Constituição diz, expressamente, que somente são 
inelegíveis para deputado ou senador, os parentes 
ccnsanguineos ou os afins até o segundo grau do 
governador, salvo se já tiverem exercido o mandato. 
Dessarts, aesde que já esteja exercendo o mandato 
de deputado federal posto que parente conságuineo 
ou afim até segundo grau, pode o deputado federal 
candidatar-se à reeleição. Pouco importa que o le­
gislador haja usado da expressão —se já tiverem 
exercião o mandato — por isso que com maior razão 
se há de reconhecer ao deputado federal no pleno 
exercício do mandato o direito de concorrer à re­
eleição. 

A dificuldade que poderia surgir seria na apre­
ciação da outra hipótese formulada pela consulta, 
como seja a de o deputado federal, naquelas mesmas 
condições, concorrer, não mais à reeleição, porém 
à eleição de senador. O princípio majoritário das 
eleições para senador, importando em maior pres­
tígio pessoal do candidato, ao contrário do que ocor­
re no sistema de representação proporcional dos 
partidos políticos determinado pelo quociente das 
legendas, poderia dar pábulo para controvérsia so­
bre a inelegibilidade. Mas, para interpretar a ex­
pressão — mandato — a que se refere a letra c 
do n» I do art. 140 da Constituição Federal, legem 
habemus. Em verdade, com o propósito de espancar 

quaisquer dúvidas, surgiu supervenientemente uma 
norma interpretativa como seja a do art. 73 e pará­
grafo único da Lei n» 2.550, de 25 de julho de 1955, 
Diz expressamente esse dispositivo legal, interpre­
tando aquela regra constitucional: "A expressão já 
tiverem exercião o mandato da letra c do n» I do 
artigo 140 da Constituição da República abrange 
qualquer mandato de Deputado ou Senador do Po­
der Legislativo da República desde o regime de 1891." 
E acrescenta no parágrafo único do mesmo art. 73 
da Lei n» 2.550, de 25 de julho de 1955: "O exer­
cício do mandato, nos termos do art. 140 da Cons­
tituição, assegura a elegibilidade tanto para o Se­
nado como para a Câmara, qualquer que seja o 
mandato legislativo anteriormente exercião. "Des-
sarte, se o legislador não faz distinção de mandato, 
seja dr; deputado, seja de senador, para que seu 
portador concorra indiferentemente à vaga do Se­
nado da República ou na Câmara dos Deputados, é 
bem de ver que, se há de declarar a elegibilidade 
do Deputado Federal, posto seja irmão do Gover­
nador, desde que esteja no exercicio do mandato, 
para qualquer uma daquelas Casas do Parlamento 
Nacional. 

Dessarte, o que a letra c do n» I do art. 140 
da Constituição fulmina, é a elegibilidade de quem, 
não exercendo mandato de deputado ou senador, 
sendo irmão do Governador, pretenda candidatar-se 
a qualquer vaga na Câmara dos Deputados ou no 
Senado Federal, em favor do parágrafo único do 
art. 73 da Lei n» 2.550, de 25 de julho de 1955, a 
menos que se reconheça a inconstitucionalidade des­
sa última disposição legal. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Quero 
pedir um esclarecimento ao eminente colega. 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Com muito 
prazer. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — A con­
sulta também se refere a deputado estadual? 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Somente a 
deputado federal. 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Só 
tenho dúvida, quanto à letra c, que fala em man­
dato. 

O Senhor Ministro Hugo Auler — A Lei n« 2.550 
manteve a norma constitucional, que é. a seguinte: 

"Art. 73. A Expressão "já tiverem exer­
cido o mandato" da letra c do n» I da letra d 
do n» II do art. 140 da Constituição da Re-
púbJica abrange qualquer mandato de Depu­
tado ou Senador do Poder Legislativo da Re­
pública desde o regime de 1891". 

Letra expressa da lei é norma interpretativa. 

. VOTOS 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, a objeção que ia levantar ao voto 
do ilustre Ministro Hugo Auler já foi. feita, com 
grande brilho e autoridade, pelo eminente Ministro 
Oswaldo Trigueiro. Assim, não tenho mais que dizer, 
senão endossar as palavras de S. Ex». Desejo, ape­
nas, rcrescentar que nós, como membros do Tribu­
nal Superior Eleitoral, podemos interpretar a Cons­
tituição, mesmo contra a lei ordinária, declarando 
essa lei ordinária inconstitucional. Êsté é nosso de­
ver, como guardas, que somos, da Constituição da 
República. 

* * * 

O Senhor Ministro Sampaio Costa — Senhor 
Presidente em verdade, o assunto é delicado. Há 
que atentar, porém, no seguinte: as inelegibilidades 
são postas para obviar inconvenientes conhecidos. 
Essa pela natureza em que é escrita na Constituição, 
se refere e diz, diretamente: "com o prestígio do 
Governo, para encaminhar ou dar guarida ao seu 
candidato". 



423 BOLETIM ELEITORAL Julho de 1962 

Há que, por isso e em atenção à liberdade do 
voto, resguardar o eleitor de possíveis candidatos que 
surjam, sob a influência determinada do elemento 
poderoso, do Executivo, pelo menos, indiretamente. 
O que a Constituição quis evitar foi o poderio do 
governador influenciando o eleitor, influenciando os 
partidos na eleição de um irmão seu, ou de uma 
pessoa da categoria das determinadas na própria 
Constituição Federal. E por que permite a Consti­
tuição a reeleição de irmão etc.? E' porque ante­
riormente ao irmão no poder já exercia êle o man­
dato. 

A corrupção não seria de averiguar-se porque, 
na realidade, êle já exercia o cargo independente­
mente do prestígio do irmão. 

A Constituição, data venia, não especificou o 
cargo, se de senador, ou de deputado, para que possa 
candidatar-se novamente. Para permitir a reeleição 
ou eleição, não há razão da limitação do senador, 
ou d:', limitação do deputado. Ambos estão sob o 
guante do irmão do candidato, seja êle deputado ou 
senador, com exercício já anterior. E evidente que 
o princípio é o mesmo. Se me dissessem que as 
eleições de deputado seriam feitas por circunscrição 
em que o número ou o âmbito de influência do 
governador fosse pequena e então o deputado po­
deria eleger-se, somente, com a influência do go­
vernador, nas determinadas circunscrições. Mas não 
se trata disso, as eleições são feitas por um partido, 
em todos os municípios. Quer dizer, uma eleição 
geral, dependendo, apenas, da aprovação e indica­
ção do partido. 

Sanhor Presidente, com a devida vênia, acom­
panho o eminente Senhor Ministro Relator. 

* * * 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, confesso desconhecer se o Tribunal Su­
perior já firmou sua jurisprudência sobre a matéria. 

O Senhor Ministro Djalma dá Cunha MeUo — 
Poderia, caso queira V. Ex», dar uma informação. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Com 
muito prazer. 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
Nos idos de 1949 ou 1950, o Tribunal foi chamado 
á se pronunciar sobre consulta formulada pelo Par­
tido Social Democrático, creio eu. Tratava-se de um 
deputado estadual, irmão de governador, que queria 
candidatar-se a deputado federal e o Tribunal, con­
tra meu voto, respondeu que sim. Contra meu voto. 

Passaram-se os tempos, não me encontrava mais 
neste Tribunal, o Senhor Ministro Henrique D'Avila 
foi Relator de caso idêntico, — creio que de Santa 
Catarina — e, aí, vingou meu ponto-de-vista, de 
que não podia, no momento em que a deputação 
estadual ou federal dependia de um maior número 
de sufrágios. 

No primeiro caso, era deputado federal, no se­
gundo, deputação estadual. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — A Cons­
tituição, no art. 140, declara inelegíveis os parentes 
do Governador, até o segundo grau, para deputado 
ou senador, salvo se já tiverem exercido o mandato... 
O preceito é preciso e restritivo. A meu ver, êle não 
pode ser interpretado como sé dissesse: "salvo se já 
tiverem exercido qualquer mandato legislativo". 

Assim, o irmão do Governador, que já tiver sido 
senador ou que foi eleito senador simultaneamente 
com êle, não é inelegível para o Senado. Mas a 
Constituição não permite que se eleja para o Senado, 
dentro do período da inelegibilldade, o. irmão do Go­
vernador que seja ou tenha sido apenas deputado 
estadual. 

Do mesmo modo, entendo que o irmão-vereador 
não pode ser eleito para a Assembléia estadual, nem 
para o Congresso Nacional. 

PELA ORDEM 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, o Regimento Interno do Tribunal, no 
art. 29, tratando da declaração de invalidade de Lei 
ou ato contrário à Constituição, dispõe: 

"Art. 29. O Tribunal ao conhecer de qual­
quer feito, se verificar que é imprescindível 
decidir-se sobre a validade, ou não, de lei ou 
ato em face da Constituição, suspenderá a de­
cisão para deliberar, na sessão seguinte, pre­
liminarmente, sobre a argüida invalidade". 

Diz mais, no parágrafo único: 

"Parágrafo único. Na sessão seguinte será 
:v questionada invalidade submetida a julga­
mento, como preliminar, e, em seguida, con­
soante a solução adotada, decidir-se-á o caso 
concreto que haja dado lugar àquela ques­
tão". 

O Senhor Ministro Sampaio COsta — Não ale­
guei a questão da inconstitucionalidade, porque não 
a tenho como ilegal, mas como princípio legal, esta­
belecido na Lei n° 2.550. Caso me inclinasse em 
declarar inconstitucional essa lei, estaria contrarian­
do um princípio estabelecido no Regimento Interno. 
Entendo oue é matéria de ordem legal, e não de 
ordem constitucional. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Esta lei 
não regula nenhuma inconstitucionalidade. A con­
sulta é feita em face do texto constitucional. 

* * * 

íSôbre a questão de ordem levantada pelo 
Senhor Ministro Décio Miranda). 

O Senhor Ministro Presidente — Vou decidir a 
questão de ordem, se não houver quem peça a pa­
lavra . 

O julgamento está adiado para a próxima sessão. 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Hugo Auler — Conclui-se da 
leitura e dc exame destes autos que no julgamento 
do processo n" 2.192 — Classe X — do Distrito Fe­
deral, resultante da consulta da União Democrática 
Nacional sobre a elegibilidade de deputado federal, 
irmão do Governador do respectivo Estado, à re­
eleição ov. eleição so Senado Federal, após o voto 
do Relator, respondendo afirmativamente com apoio 
no art. 140, inciso II, letra b, da Constituição e no 
art. 73, parágrafo único, da Lei n» 2.550, de 25-7-55, 
foi levantada a argüição de inconstitucionalidade 
dessa última norma legal. Em conseqüência, sustado 
o julgamento do mérito, cabe nesta sessão ser deci­
dida a preliminar de invalidade do art. 73, pará­
grafo único, da Lei n« 2.550, de 25 de julho de 1955 
face à norma do art. 140, II, letra b, da Constitui­
ção para decidir-se, afinal, o caso concreto que deu 
lugar a essa questão, tudo nos termos do art. 29, 
parágrafo único da Resolução n« 4.510, de 29 de 
setembro de 1952. 

E' o relatório. 
« « * 

Isto posto, como se não ignora, porque seja de 
sabenca por demais trivial, constituem um princípio 
absoluto a autoridade e a prioridade da Constitui­
ção sobre toda e qualquer lei ou ato da pública ad­
ministração. E' o princípio da prioridade das nor­
mas ou da hierarquia das leis. 

Não se trata de um princípio de lógica formal 
mas de lógica aplicação. 

Qualquer ato da autoridade ou qualquer lei que 
esteja em conflito com a Constituição pode e deve, 
na primeira hipótese, ser declarado nulo e, na se­
gunda hipótese, ter declarada a sua inconstitucio-
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nalidade, a fim de determinar a suspensão da exe­
cução da norma ou lei inconstitucional pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 64 da Constituição. 

Sub espécie iuris a argüição da inconstitucionali­
dade versa em torno dás seguintes normas contidas 
no art.. 73, parágrafo único da Lei n« 2.550, de 25 
de julhi: dc 1Ê55, "in verbis": "A expressão já tive­
rem exercido o mandato da. letra c, de n» I, letra 6 
de n» II do art. 140 da Constituição da República, 
abrange qualquer mandato de Deputado ou Senador 
do Poder Legislativo da República, desde o regime 
de 1891. O exercício do mandato — acrescenta o 
parágrafo único nos termos do art. 140 da Cons­
tituição, assegura a elegibilidade tanto para o Sena­
do como para a Câmara, qualquer que seja o man­
dato legislativo anteriormente exercião". 

Como se verifica da redação da citada disposi­
ção legal, está desde logo afastada qualquer especi­
ficação de mandato, por isso que, em verdade, a 
circunstância de assegurar a elegibilidade tanto para 
o Senado como para a Câmara de um cidadão que 
já haja exercido qualquer mandato legislativo ante­
riormente, contida no parágrafo único do art. 73 da 
Lei tv-> 2.550 de 25 de julho de 1955, contra vêm, 
frontalmente a proibição contida no art. 140 n' 2, 
letra b, da Constituição. 

Com efeito, essa norma constitucional declara a 
melegibilidade para Deputado ou Senador, salvo se 
já tiverem exercido o mandato ou forem eleitos si-
multãnear.ieiite com o Governador, o cônjuge, os 
parentes consaguineos e os afins até segundo grau 
do mesmo Governador. A exegese do art. 140, II, 
letra b, da Constituição não pode restringir-se, ape­
nas, à ratio iuris, como seja a de impedir a for­
mação da oligarquia familiar, a de evitar que aquele 
que tenha o. poder em suas mãos prepare a eleição 
de seu cônjuge, parente ou afim até segundo grau, 
por isso que se deve estender ao processo filológico 
da interpretação, desde que não se isole o texto de 
sua série causai, limitando sua interpretação ao pro­
cesso puramente verbal. E é justamente através des­
se processo filológico que melhor se há de entender 
a razão de ser da inelegibilidade em questão. Em 
verdade, quando a norma constitucional declara que 
são inelegíveis o cônjuge, parentes ou afins até se­
gundo grau, do Governador, para o cargo de depu­
tado ou senador, salvo se já tiverem exercido o man­
dato, está a mostrar que quiz referir-se ao respectivo 
mandato de deputado federal ou de senador. O ar­
tigo definido — o indica a espécie do mandato an­
terior, devendo entender-se que a expressão — res­
pectivo oa respectivamente — por elipse está com­
preendida, implicitamente, na redação da norma 
legal. 

Dessarte, somente é possível a elegibilidade do 
cônjuge, parentes ou afins até segundo grau do Go­
vernador para o cargo de deputado federal se já 
exerceu idêntico mandato anteriormente, e para o 
de Senador se já exerceu idêntico mandato em pe­
ríodo anterior. 

Aliás, esta Excelsa Corte de Justiça no acórdão 
proferido no processo n» 17.153 — Classe X — do 
Distrito Federal, já decidiu que incorre em inele­
gibilidade para cargo de senador quem apenas exer­
ceu anteriormente, no mesmo Estado, o mandato de 
deputado federal (Boletim Eleitoral n» 28, ano III 
págs. 133-135). Neste julgamento foram vencidos os 
eminentes Ministros Luiz Gallotti e José Duarte, sob 
o fundamento de que não pode ser feita aquela dis­
tinção entre o mandato de Deputado Federal e o 
de Senador, pois a interpretação dada pelo acórdão 
implicaria em integrar a norma, intercalando o ad­
vérbio — respectivamente — no texto constitucional. 

Em outra hipótese, como fosse a de. um cidadão 
que já tendo sido Governador, senador e deputado 
federal, sendo suplente de deputado federal eleito 
simultaneamente com o Governador, seu afim no 
segundo grau, o Excelso Tribunal Superior Eleitoral 
decidiu pela elegibilidade, porque já houvesse par­
ticipado do Senado Federal, através do acórdão pro­
ferido no processo 88-53 — Classe X — do Distrito 
Federal (Boletim Eleitoral n° 30, ano III, pág. 227). 

Posteriormente, no processo n" 102-54 — Classe 
X — do Distrito Federal, esta Excelsa Corte de Jus­
tiça firmou a jurisprudência de que há inelegibili­
dade para os parentes ou afin$ até segundo grau do 
Governador para cargos eletivos que não exerceram 
. anteriormente, pois "a expressão — Mandato — 
quer significar, em espécie, o anteriormente exercido 
de senador ou de deputado, e não o gênero man­
dato legislativo federal (Boletim Eleitoral n» 44, ano 
IV, págs. 360-361). 

Dessarte, logo se está a ver que se encontra 
firmada a jurisprudência no sentido de que a ex­
pressão mandato — inserta no art.. 140, II, letra 
b, da Constituição, significa a espécie e não o gênero 
do mandato legislativo federal. 

Essa conclusão se impõe por. isso que se assim 
não fora realmente, haveria uma fratura na unidade 
orgânica constituída pelos arts. 139 e 140 da Cons­
tituição Federal. Como bem diz Campbell Black, 
"nada poderá ser entendido em uma norma cons­
titucional como destacado ou independente das de­
mais "(Ilandbook on the construction and interpre-
tation of the law, St. Paul, Minnesota, 1911, 310, 
págs. 23-25). E' a mesma, opinião do VJestel Wooã-
bury V/illoughby". Se bem que os termos de uma 
Constituição não possam ser variados em suas con­
cessões de autoridade limitadas por doutrinas abs­
tratas de direito privado, de justiça política ou de 
conveniência, as palavras de cada norma devem ser 
interpretadas à luz.de outras disposições da Cons­
tituição. A Constituição é um todo lógico, de que 
é parte integrante" cada uma de suas disposições, 
razão por que é logicamente adequado e verdadeira­
mente imperativo interpretar uma norma em conju­
gação com as demais" (.The Constitutional Law o} 
the Uniieã States, Tomo I, 340, pág. 65). 

Em conseqüência, o parágrafo único do art. 73, 
da Lei n» 2.550 de 25 de julho de 1955 não poderia 
dizer que c exercício do mandato, nos termos do 
art. 140 da Constituição, assegura a elegibilidade 
tanto para o Senado como para a Câmara, qual­
quer que seja o mandato legislativo anteriormente 
exercido. Essa norma legal, restringindo o elenco 
das inelegibiiitíades, veio contrariar o espírito e o 
texto da Constituição, razão por que se impõe a 
declaração de sua inconstitucionalidade. 

Por iodas essas razões, o meu voto é no sentido 
de acolher a argüição para o efeito de declarar a 
inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 73 
da Lei n» 2.550, de 25 de julho de 1955. 

MÉRITO 

Decidida a argüição de inconstitucionalidade do 
parágrafo único do art. 73 da Lei n» 2.550 de 25 
de julho-de 1955, e bem de ver-se que se tornou 
fácil a decisão do mérito da consulta objeto dos 
presentes autos. 

Quanto ao primeiro item, não resta dúvida que 
a resposta deverá ser afirmativa no sentido de que 
o deputado federal, irmão do Governador, pode re­
gistrar-se candidato à reeleição na vigência do 
mar.dato do irmão no Estado por esse governado. 

Quanto ao segundo item, a resposta deverá ser 
dada negativamente. O deputado federal, irmão do 
Governador, ó inelegível para o Senado na vigência 
do mandato do irmão, no Estado por esse gover­
nado. 

Esta conclusão se impõe não só porque há ex­
pressa proibição na letra b do art. 140, inciso II, 
da Constituição, segundo a jurisprudência firmada 
por esta Excelsa Corte de Justiça Eleitoral, como 
também porque o princípio majoritário, da elegibi­
lidade para o Senado Federal, importando em maior 
prestigio pessoal do candidato, ao contrário do que 
ocorre no sistema de representação proporcional dos 
partidos políticos, determinado pelo quociente de 
legendas, está a mostrar a necessidade de obtenção 
de outro eleitorado maior pelo deputado federal pa­
ra que obtenha uma cadeira no Senado Federal. E 
esta obtenção de maior eleitorado pode, muitas vê-
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zes, estaT sujeita não só a questões de prestígio 
familiar, como também de ordem econômica e fun­
ciona:, que se presumem quando o candidato tem 
um parente em grau proibido no Governo do Estado. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Cândido Motta Filho — Se­
nhor Presidente, meu voto é de acordo com o emi­
nente Senhor Ministro Relator, pela inconstitucio­
nalidade do art. 73, parágrafo único da Lei n' 2.550. 

* * * 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhor 
Presidente, ponho-me de inteiro acordo com o emi­
nente Senhor Ministro Relator. 

Recordo que já tomei parte num dos referidos 
julgamentos e manifestei o mesmo entendimento. O 
dispositivo constitucional cogita do mandato em es­
pécie. Deputado só pode candidatar-se a deputado; 
e senador a senador. 

Penso, Presidente, que essa é interpretação mais 
acertada e exata. 

* « * 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
A matéria cue se controverte nestes autos coincide, 
em linhas gerais, com a que se controverteu no pro­
cesso n« 1.923 do antigo Distrito Federal. Votei en­
tão assim. 

Em eleição simultânea com a de governador, o 
irmão do mesmo foi eleito deputado estadual, não 
deputado federal. Poderia inscrever-se como candi­
dato à deputação estadual, ou seja, ao mesmísslmo 
mandato que conseguiu em eleição simultânea com 
a de governador. Mandato de deputado federal não 
pode disputar no Estado membro que o irmão ad­
ministra, pois que não exerce nem anteriormente 
exerceu esse mandato. 

No art. 27 da Constituição de 1891, inalterada, 
nesse ponto, pela reforma de 1926, estava expresso: 
"o Congresso declarará, em lei especial, os casos de 
incompatibilidade eleitoral". E o Parlamento, com 
a Lei n" 3.208, de 27 de dezembro de 1916, art. 37, 
parte geral e inciso II, parte geral e letra a, tornou, 
"inelegíveis, para o Congresso Nacional, nos respec­
tivos Estados, os parentes, consanguineos ou afins, 
nos primeiros e segundos graus, dos governadores, 
ainda que íora do exercício do cargo os governado­
res, e até seis meses antes da eleição, salvo se hou­
verem exercido o mandato legislativo na legislatura 
anterior à eleição dos referidos governadores, ou o 
estiverem exercendo ao tempo dela". 

O Grande Ruy ocupando-se desse salvo se hou­
verem, exercido o mandato, da Lei n» 3.208, de 1916, 
que eqüivale, sem dúvida alguma, ao salvo se já 
tiverem exercião o mandato da 2», e última parte da 
letra b do inciso n do art. 140 da Constituição de 
1946, fêz dia sobre o conteúdo, o significado, a exe­
gese da exceção. 

Apuremos o ouvido para escutá-lo. Eis o que 
disse Ruv ao respeito: 

"Não diz o texto, indeterminadamente, mandato 
legislativo. Se deste modo se enunciasse, qualquer 
mandato legislativo de ordem federal, que o candi­
dato houvesse exercido na legislatura anterior, ou 
estivesse exercendo na legislatura contemporânea da 
eleição bastaria para lhe assegurar a elegibilidade. 

Não é assim, porém, que se exprime a cláusula 
da Lei. Quando admite a elegibilidade, a fórmula 
legislativa só a reconhece ao candidato que, em uma 
dessas duas legislaturas, exerceu, ou exerce o man­
dato legislativo. O determinativo "o" precisa, man­
dato legislativo, a que se atribui a virtude contem­
plada ali, de eximir, em certos casos, os parentes 
dos governadores a regra geral da inelegibilidade, 
articulada contra os candidatos ligados pelo vínculo 
do parentesco próximo aos chefes do Poder Executivo 
Estadual. 

Redigindo-se dessa maneira o que a lei quis di­
zer é que os parentes, naquele grau, dos governa­

dores, podem receber por eleição novamente o man­
dato legislativo, que exerceram na legislatura ante­
rior, ou na legislatura atual estão exercendo. 

A lei suspeita de obtidas mediante influência 
ilegítima, dos governadores, as eleições dos seus pa­
rentes no primeiro ou segundo graus e por isso tais 
eleições não admite. Mas abre a exceção de as per­
mitir, quanao cessa o motivo de semelhante sus­
peita. 

E quando é que cessará o motivo de tal suspeita? 
Quando exerceu aproximadamente, ou ainda está 
exercendo o mandato legislativo, a saber o mesmo 
mandato legislativo para que agora o elegeram. 
(Tachava-se de inelegível — explico, — candidato 
que, não obstante a eiva, concorrerá às urnas). 

Quando o deputado torna a ser eleito pelo dis­
trito, que na legislatura anterior representava, ou 
representa na legislatura corrente; quando o cida­
dão, que era senador por um Estado, receber de 
novo os sufrágios deste para o mesmo cargo, não-
há razão plausível para se presumir que a votação 
em uma ou em outra hipótese, obedeceu à ação do 
parentesco, encarnado no chefe do governo do Es­
tado. 

Mas o motivo da suspeição legal subsiste, se o 
candidato que representava um distrito, passa a ser 
eleito por outro, ou se, até então deputado, se apre­
senta agora votado para senador. 

Em uma e outra emergência, o mandato legis­
lativo, que recentemente exercera, ou ainda na épo­
ca da eleição estava exercendo, não se repete, e é 
substituído por outro. Não representa o mesmo elei­
torado, não é para as mesmas funções". (Ruy Bar­
bosa, Comentários à Constituição Brasileira coligidos 
e organizados por Homero Pires, edição 1933, II vo­
lume, págs. 112 e 113). 

Tratava-se, na hipótese presente ao escopo de 
Ruy, dum político que era candidato a senador pelo 
Estado que irmão seu governava. O ilustre perso­
nagem exercia um mandato legislativo e o recebera 
tíc mesmo eleitorado. Todavia, mandato de deputado 
federal, não de senador... 

E Ruy ainda disse a propósito: 
"Era deputado federal. Isso importaria tudo, se 

eleito agora outra vez, no mesmo Estado, adminis­
trado hoje, por um irmão seu, recebesse, nesta elei­
ção, o mandato, que já exercia, de membro da Câ­
mara dos Deputados. 

Mas não é este o que lhe conferiram senão o 
de senador. 

Verdade seja que, nesse Estado, todo o seu Ter­
ritório constitui como constituía um só distrito. Não 
há, pois, diferença entre o eleitorado que êle repre­
sentava e o que ele representa. Por esse lado o 
mandato não é diverso. 

Mas diverso é pela espécie de função, que ele 
indica. Era membro da Câmara. A outra é do Se­
nado. Um e outro são legislativos porém de cate­
gorias diferentes. Quando por outras características 
o não fossem, bastaria, notar quando diferem um 
do outro pela duração, que, ao mandato senatório, 
é três vezes maior do que no dos membros da ou­
tra casa do Congresso Nacional. "Ruy, ob. voL e 
páginas citados). 

Mutatis mutandis esta é a situação que ora nos 
planta a consulta em exame. 

Nada haveria de maior se o candidato a que se 
prende a mesma, "no mesmo Estado administrado, 
hoje, por um irmão seu, recebesse", na próxima 
"eleição, o mandato, que já exercia, de membro da 
Assembléia Legislativa do Estado. 

Mas o que se pretende para êle não é isso, é 
o mandato de deputado federal. 

Mandato de deputado .estadual, e mandato de 
deputado federal, "um e outro são legislativos, po­
rém de categorias diferentes". 

A consulta precede dum Estado cujo território 
"constitui como constituía, um só distrito. O que é 
fato porém é que mostra a superioridade dum man­
dato sobre o outro, e muito maior prestígio eleitoral 
de que carece o candidato à- legislatura federal, é 
que para obter um diploma de membro da Assem-
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bléia Legislativa, no Estado de que se trata, basta­
ram, na eleição próxima passada, 5.00o votos, en­
quanto que a deputação federal exigiu nada menos 
que 18.000 votos. 

E qualquer conhecedor da Constituição da Re­
pública, do conteúdo dos arts. 5' e 6» da mesma no 
seu capítulo sobre Poder Legislativo, não irá ter 
como de igual importância e projeção os mandatos 
de deputados federais e os de deputados estaduais, 
não nivelará, a amplitude e transcedência das atri­
buições do., legisladores nacionais com as tarefas dos 
legisladores locais, que de resto, — atente-se bem 
para isso, para essa inescurecível hierarquia, — os 
primeiros poderão aumentar ou restringir. (Consti­
tuição da República, art. 217). 

A. inelegibilidade existe, sabe bem o consulente 
e visa a Impedir que desabrochem, e prosperem, em 
detrimento da Nação, as valias, valimentos e vale-
dores que o apóstolo da Campanha Civilista tanto 
anatematizou. Não deixemos que ao arrepio da su-
perlei floresça o nepotismo. 

O Velhinho não está mais aí. Temos no entanto 
o dever de atender para o legado imperecedouro que 
êle nos deixou. 

Depois de ler e aplicar-lhe in concreto os ensi­
namentos, de responder ao consulente que é inviá­
vel o que êle pretende, que seu candidato é inele­
gível, que esse candidato não se enquadra na exce­
ção prevista na letra b do inciso II do art. 140 da 
Constituição, espero, no que respeita ao juízo de 
Ruy por mim tão oportuna e adequadamente invo­
cado, que a Justiça Eleitoral não deixe expirar os 
sons do seu clarim, o que êle tanto temia que acon­
tecesse, como se vê da conferência "Minas Vitoriosa", 
proferida em Juiz de Fora, em 1919, meio à qual 
exclamou; "Não deixem expirar os sons, que en­
chem estas terras benditas. Não a deixem adorme­
cer outra vez no esmorecimento da luta começada! 

Neste caso, da consulta, Senhor Presidente, re­
pito, palavra por palavra, este voto, pois tem inteira 
adequação à hipótese. 

Daí, é um deputado federal, ilustre, prestigioso, 
que quer ser senador mas tem irmão Governador 
no Estado-membro e Governador em pleno exercício. 
Claro que não pode. 

Assim acompanho o Relator. 
* * * 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Senhor 
Presidente, acompanho o Senhor Ministro Relator, 
com um esclarecimento. 

Entendo que o art. 73, caput, da Lei n« 2.550 
não é inconstitucional. O preceito nele contido re­
fere-se apenas à questão do tempo. A Constituição 
refere-se aos parentes do Governador que tiverem 
exercido o mandato de senador ou de deputado, em 
tempo passado que não limita e que, por isso mesmo, 
pode recuar até o regime de 1891. 

Quantc ao parágrafo único, porém, entendo que 
êle colide com o art. 140, I, letra c, da Constituição, 

cujo sentido restritivo é evidente. Este preceito não 
torna o parente do governador elegível para qual­
quer cargo representativo, mas apenas para aquele 
que estiver exercendo ou que já houver exercido. 

o » » 

O Senhor Ministro Nery Kurtz — Senhor Pre­
sidente, embora não preste minhas homenagens a 
essa distinção estabelecida no dispositivo constitucio­
nal, porque não vejo razão para ela, sob o aspecto 
da influência que possa ter o parente dp governa­
dor em eleição de deputado como de senador (a 
influência pode se exercer da mesma maneira), em 
todo caso é a Constituição que assim dispõe e a 
Constituição deve ser respeitada. 

Adiro ao voto do eminente Ministro Relator. 

RESOLUÇÃO N.° 6.947 

Processo n.° 2.237 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasília) 

Alteração ãe vencimentos ãos funcionários 
ão Tribunal Superior Eleitoral, consectário ãe 
Resolução c°m que a Câmara dos Deputados 
deferiu a seus funcionários um aumento ãe 
vencimentos nas vésperas ãe outro aumento 
que vão ter, como os demais serviãores públi­
cos. 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, unanimemente, aprovar a alteração dos venci­
mentos e diárias dos funcionários de sua secretaria, 
de acordo com o voto do relator. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 25 de maio de 1962. — Ary 

Azevedo Franco, Presidente. — Djalma Tavares da 
Cunha Mello, Relator. — Evandro Lins e Süva, 
Procurador Geral Eleitoral. 

(Publicado em Sessão de 15-6-62)., 

VOTOS 

O Senhor Ministro Djalma da Cunha Mello — 
A Resolução n« 67, de 1962, da Câmara dos Depu­
tados, aplica-se aos servidores do Tribunal Superior 
Eleitoral sem dúvida. Quero porém ressaltar que 
mais uma vez dita Câmara trata desigualmente aos 
servidores federais, dando dois aumentos aos servi­
dores do Legislativo e do Judiciário Federal e apenas 
um aos servidores do Executivo Federal e aos mili­
tares. E* triste essa desigualdade de tratamento. 
Triste e insólita. 

O Senhor Ministro Oswaldo Trigueiro — Com 
ressalva quanto à constitucionalidade do aumento 
feito originalmente por via de simples resolução le­
gislativa , 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PARECER 

Parecer n.° 60, de 1962 

PARECER PA COMISSÃO 

Opina pelo arquivamento ãa Mensagem 
n° 72-62, ão Tribunal Regional Eleitoral ãa 
Bahia, em que solicita abertura de crédito su­
plementar ãe Cr$ 60.428.666.60 (.sessenta mi­
lhões quatrocentos e vinte e oito mil seiscentos 
sessenta e seis crueiros e sessenta centavos), 
como reforço a dotações orçamentárias, 

(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

PARECER [DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição de Justiça, em reu­
nião de sua Turma "A", realizada em 10 de abril de 
1962, opinou, unanimemente, pelo arquivamento da 
Mensagem n' 72-62, do Tribunal Regional Eleitoral 
da Bahia nos termos do parecer do relator. Esti­
veram presentes os Senhores Deputados: Barbosa 
Lima Sobrinho — no exercício da Presidência, Nel­
son Carneiro — Relator, Adalto Cardoso, Antônio 
Feliciano, Raimundo Brito, Arruda Câmara, Geraldo 
Freire, Lourival de Almeida, Almino Afonso. Rubens 
Nogueira e Gurgel do Amaral. 

Brasília, 10 de abril de 1962. — Barbosa Lima 
•Sobrinho, no exercício da presidência. — Nelson 
Carneiro, Relator. 
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PARECER OBO RELATOR 

O Tribunal Regional Eleitoral da Bahia se­
guindo a esteira de outros órgãos do Poder Judi­
ciário — resolveu autorizar "a criação de uma Co­
missão incumbida do enquadramento das carreiras 
e funções, de modo a desfrutarem os peticionários 
(seus funcionários) dos mesmos direitos e vantagens 
asseguradas aos funcionários da Secretaria do Su­
perior Tribunal Eleitoral". 

Daí a mensagem do Desembargador — Presi­
dente do Tribunal Regional, pedindo abertura de 
crédito suplementar, para dar cumprimento à alu­
dida Resolução n ç 150, de 26 de setembro de 1961, 
e que, ao ver desta Comissão, contraria textos da 
Constituição Federal (arts. 67, § 2», e 97, II). 

Acresce que lei recente reestruturou, em bases 
diversas, a secretaria daquela alta Corte. 

Daí porque meu voto é pelo arquivamento da 
citada Mensagem. 
. Brasília, em,5 de abril de 1962. — Nelson Car­

neiro, Relator, 
(D.C.N. _ Seção I — 4-7-6Z1 

PROJETOS APRESENTADOS 

Projeto n.° 4.481, de 1962 

Regula o pagamento âe gratificações aos 
juizes eleitorais. 

(Do Sr. Hélio Ramos; 
(As Comissões de Constituição e Justiça e de 

Finanças). 

0 Congresso Nacional decreta: 
Art. 1» O Juiz Eleitoral receberá gratificação 

mensal sempre igual ao maior salário-mínimo do 
Estado a cujo T.R.E. pertença a respectiva zona, 
eleitoral, acrescida de vinte por cento, desde que 
o número de eleitores inscritos atinja até vinte mil. 

5 1' A gratificação a que se refere o artigo an­
terior será acrescida da quinta parte do maior salá­
rio-mínimo do Estado, por cada 3.000 novos eleito­
res inscritos, desprezadas as frações inferiores. 

§ 2o O Juiz Eleitoral, quando em substituição, 
perceberá, além da gratificação a que se refere o 
presente artigo, 50% da gratificação do Juiz subs­
tituto, sem prejuízo de outras vantagens já estabe­
lecidas em Lei. 

Art. 2" O Escrivão Eleitoral receberá gratifica­
ção mensal sempre igual ao maior salário-mínimo 
do Estado, desde que o número de eleitores inscritos 
atinja até vinte mil. 

Parágrafo unlco. A gratificação a que se refere 
o presente artigo sofrerá um adicional da décima 
parte do maior salário-mínimo do Estado por cada 
três mil novos eleitores inscritos, desprezadas as 
frações inferiores.. 

Art. 3' O preparador eleitoral receberá gratifi­
cação da centésima parte do maior salário-mínimo 
regiona' por processo preparado, pagos à vista da 
relação visada pelo Juiz eleitoral da respectiva zona. 

Art. 4» As gratificações a que se refere esta lei 
serão pagas peias respectivas delegacias fiscais nas 
capitais, e pelas Coletorias Federais, nas sedes das 
zonas eleitorais. 

1 l« Os TT.RR.EE. apôs a nomeação dos juizes 
eleitorais e fixação das respectivas gratificações, co­
municarão às Delegacias Fiscais para fim de expe­
dição de ordens de pagamento às Coletorias respec­
tivas . 

Art. 5' O Serviço-de Estatística dos TT.RR.EE. 
'diligenciarão para a expedição de ordem de paga­
mento cem acréscimo ou decréscimo devido, sempre 
que en cada zona o.eleitorado sofra alteração. 

Ari. 6' Os Juizes e escrivães eleitorais apresen­
tarão mensalmente à repartição pagadora no Inte­
rior os atestados de exercício aos quais anexarão 
cópia do boletim estatístico mensal enviado ao T. 
R. E. 

Paragraro único. Nas capitais dos Estados os 
atestados e Doletins serão entregues aos respectivos 
Tribunais 

Art 7» Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 29 de junho de 1962. — 

Hélio Ramos.. 

Justificação 

Ninguém desconhece a insuficiência de remune­
ração dos Juizes e escrivães eleitorais. 

O projeto que submetemos à Câmara pretende 
ajustar essa remuneração à condição inflacionária 
da nossa economia e condicioná-la, proporcional­
mente, ao trabalho realizado. 

Sala das Sessões, em 29 de junho de 1962. — 
Hélio Ramos. 

(D.C.N. — Seção I — 6-7-621 

Projeto n.° 4.531. de 1962 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário — Tribunal Regional Eleitoral 
do Piauí — os créditos especiais ãe Cr$ 
140.000,00 (cento e quarenta mil cruzeiros) e 
Cr$ 15.833,30 (quinze mil, oitocentos e trinta 
e tres cruzeiros e trinta centavos), para o 
pagamento de gratificação por prestação ãe 
serviço eleitoral; tendo pareceres: favoráveis, 
ãas Comissões de Orçamento e Fiscalização 
Financeira e de Finanças. 
(Dá Comissão de Constituição e Justiça) 

PROJETO N» 4.531-62, A QUE SE REFEREM 
OS PARECERES 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i» Ficam abertos ao Poder Judiciário — 

Tribunal Regional leitoral do Piauí — os créditos 
especiais de Cr$ 140.000,00 (cento e quarenta mil 
cruzeiros) e Cr$ 15.833,30 (quinze mil, oitocentos e 
trinta etrês cruzeiros e trinta centavos), destinados 
ao pagamento das Folhas de Gratificação, pela Pres­
tação de Serviço Eleitoral, devida aos Membros, e 
de Representação da Presidência, do mesmo Tribu­
nal, relativas ao ano de 1958 e que cairam em exer­
cício findo. 

. Art. 2» Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

Submete o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, 
pelo oilcio n» 182-62, à consideração do Congresso 
Nacional o anteprojeto de lei que elaborou com o 
fim de lhe serem abertos os créditos especiais de 
Cr$ 833.000,00 e Cr$ 15.140,30 destinados ao paga-
meuto das Folhas de Gratificação, pela prestação de 
serviço eleitoral devido aos membros daquele Tri­
bunal e de representação da Presidência, respectiva­
mente, relativas ao ano de 1958. 

Acolho o anteprojeto, sobre o qual deverão pro­
nunciar-se quanto ao crédito, as doutas Comissões 
de Orçamento e Fiscalização e a de Finanças. 

Brasíiia, em 28 de maio de 1962. — Nelson Car­
neiro, Relator. 
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• PARECER £DA OOMISSSO 

A - Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de. sua Turma "A", realizada em 29-5-62, opi-

. noa, unanimemente, favorável ao ofício n» 162-62, 
do Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, e aprova­
ção do projeto de lei elaborado pelo relator. Esti­
veram presentes os Srs. Deputados: Joaquim Duval 
— no exercício da Presidência, Nelson Carneiro — 
Relator, Arruda Câmara, Carlos Gomes, Valério Ma­
galhães, Eurico Ribeiro, Anísio Rocha, Castro Costa, 
Bias Fortes, Adaucto Cardoso, Geraldo Freire e 

• Wilson Fadul. 
Brasília, em 29 de maio de 1962. — Joaquim 

Duval, no exercício da Presidência. — Nelson Car­
neiro,. Relator. 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA 

' " • PARECER DO RELATOR 

Solicita-se a abertura dos créditos especiais de 
Cr$ 140.000,00 e Cr$ 15.833,30, para fins que espe­
cifica, isto é, pagamento de gratificação de serviço 
eleitoral aos membros daquele Tribunal e de repre­
sentação da Presidência relativa ao exercício de 
1958. 

Pela aprovação. 
Sala da Comissão, em 12 de Junho ãe 1962. — 

Etelvino Lins, Relator. 

PARECER pA COMISSÃO 

A Comissão de Orçamento e Fiscalização Finan­
ceira, em sua 2» reunião ordinária da Turma "A", 
realizada em 12 de junho do corrente, aprovou una­
nimemente. Parecer do Senhor Etelvino Lins, favo­
rável ao Projeto de Lei da Comissão de Constituição 
e Justiça, oferecido ao Oficio n' 182-62', do Tribunal 

'Regional Eleitoral do Piauí. 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Leite Neto — Presidente, Clóvis Motta — Viçe-Pre-
•sideníe, Etelvino Lins —. Relator, Paulo Sarasate, 
Armando Corrêa, Antônio Carlos, Mendes de Moraes, 
Medeiros Neto, Ultimo de Carvalho, Lustosa Sobri­
nho, Hamilton Prado, Ruy Ramos, Plínio Lemos, 
Benedito Vaz, Miguel Bahury, Lino Braun, Expedito 
Machado, Paulo Mincarone e PetronHo Santa Cruz. 

Sala da Comissão, em 13 de junho de 1962. —; 
Leite Neto, Presidente. — Etelvino Lins, Relator. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

PARECER DO RELATOR 

Pelo ofício n' 182-62, o Tribunal Regional Elei­
toral do Piauí, submete à consideração do Congresso 
Nacional, o anteprojeto de lei pedindo abertura de 
crédito do valor de Cr$ 140.000,00 e Cr$ 15.833,30, 
destinados ao pagamento das folhas de gratificação, 
peja prestação de Serviço Eleitoral, devida aos mem­
bros daquele Tribunal Regional Eleitoral e de Re­
presentação de Presidência, relativas ao ano de 1958. 

As doutas Comissões de Justiça e Fiscalização 
Financeira já se manifestaram, favoravelmente à 
medida pleiteada. 

Sou, portanto, peia aprovação do projeto de lei 
apresentado pela douta Comissão de Constituição e 
Justiça em que e consubstanciado o proposto pelo 
ofício n» 182-62 do Tribunal Regional Eleitoral do 
Piauí. 

Sala das Sessões da Comissão de Finanças, em 
3 de julho de 1962. — Laurentino Pereira, Relator. 

PARECER DA COMISSÍO 

A Comissão de Finanças, em sua 12» reunião or­
dinária, realizada èm 3 de julho de 1962, sou a 
presidência do Senhor Pereira Lopes — Vice-Presi-

• dente, e presentes os senhores: César Prieto, Jayme 
Araújo, Celso Brant, Paiva Muniz, Urlel Alvim, Oza-
nam Coelho, Humberto Lucena, Laurentino Pereira, 
Maurício Joppert, ultimo de Carvalho, José Adballa, 

• Badaró Júnior, Fetronilo Santa Cruz, Othon Mãder, 
opms,, por unanimidade, de acordo com o parecer 
.d~> relator, Senhor Laurentino Pereira, pela aprova­
ção do projeto de lei apresentado pela douta Co­
missão de Constituição e Justiça e que consubstan­
cia o proposto rio oficio n» 182-62 do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Piauí que "abre crédito no valor 
de Cr$ 140.000,00 e Cr$ 15.833,30, destinados ao pa­
gamento das folhas • de gratificação pela prestação 
de Serviço Eleitoral, devida aos memDros daquele 
Tribunal Regional Eleitoral e de Representação da 
Presidência, relativas ao ano de 1958". 

Sala das Sessões da Comissão de Finanças, em 
3 de julho de 1962. — Pereira Lopes, Vice-Presiden-
te, no exercício da Presidência. — Laurentino Pe-

•reira. Relator. 
(D.C.N. — Seção I — 25-7-62) 

SENADO F E D E R A L 
PROJETO APRESENTADO 

Projeto de Emenda à Constituição n.° 3, de 1962 

Dispõe sobre a realização ão plebiscito a 
que se refere o art. 25 ão Ato Adicional. 

Artigo único. O Superior Tribunal Eleitoral fi­
xara o prazo e a data para a realização do plebis­
cito a que se refere o art. 25 do Ato Adicional. 

Justificação 

1. O advento do sistema parlamentar de gover­
no, admitido no país como solução à grave crise 
ocasionada pela renúncia do ex-Presidente Jânio 
Quadros, não logrou, até o momento, estabelecer con­
dições que assegurem, não apenas a confiança que 
todo o regime político deve inspirar, mas, sobretudo, 
a eficiência e a autoridade indispensáveis à mar­
cha regular e solução oportuna dos problemas de 
Interesse público. 

Cresce, dia a dia, a descrença do povo nesse 
novo sistema. E se a maioria dos homens públicos 
pode ainda desejar a sua sobrevivência, o certo é 
que não se deve, em face dos reais interesses do 
país, por em risco a paz da coletividade e a própria 
ordem democrática, insistindo na manutenção de 
tocos de atritos ou pontos de divergência insuperá­
veis . 

2. E' inegável que o povo está descontente e já 
no caminho franco da inquietação e da revolta, in­
clusive contra essa nova ordem, porque os males da 
inflação se agravaram depois do seu. advento, em­
bora à força de causas criadas nas administrações 
anteriores. 

O momento que o Brasil atravessa é o de uma 
soma de crises, estando já acordes os estudiosos do 
fenômeno em reconhecer que a modificação desse 
quadro só será possível através da implantação das. 
chamadas reformas de bases, como a de reestrutu­
ração agrária, a lei dos bancos, a racionalização dos 
serviços administrativos, e outras. 

Seria supérfluo enumerar, explicitamente, as 
múltiplas causas geradoras do estado de exaltação 
de espíritos, ora reinante nas camadas populares, 
compreendida a classe média, que se proletariza ca-

.da vez mais ante as taxas .crescente da inflação. 
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Todos sentem, sofrem e vivem essas causas, aferin-
do, cada um de per si e em conjunto, os efeitos da­
ninhos e angustiosos que elas propiciam. 

3 Nada é mais significativo para a vida dos 
homenr. e dos governos do que poder sentir a reali­
dade dos fatos sociais, admiti-los e conjurá-los à 
foase de atos e providências de ajuste, de segurança 
e de progresso. O abandono dessa conduta só pode 
causar erros, prejuízos, distorções, ruínas ou mesmo 
crises de caráter convulsivo e revolucionário. 

Vista ao prismo do direito público, essa posição 
deve mostrar sempre que em todas as Constituições 
o Congresso é o porta-voz do povo, ou seja, daquilo 
que se chama soberania. Em conseqüência, em qual­
quer regime, ao Congresso ou Parlamento cabe aus-
cultar com fidelidade e solucionar com realismo as 
autênticas reivindicações do povo. O Parlamento, 
assim compreendido, funciona como uma instituição 
política sobre a qual recai, nas suas variações e com­
plexidades, a conjuntura econômica e social e a es­
trutura da sociedade e do Estado. O poder de re­
forma, que as Constituições adotam em seus textos, 
contém em si mesmo a força de atração das pres­
sões das novas idéias que no futuro passam a atuar 
e a dirigir os movimentos populares. E' o constitü-
cionalismo afastando a revolução armada para fazer 
a revolução branca, pacífica, inspirada na ordem 
social. 

4. A emenda à Constituição ora apresentada é 
resultante do clima político que se formou no país, 
neste aprendizado de dez meses do sistema parla­
mentar . 

Ressumbra desta experiência que o sistema, seja 
pela falta de condições para sua implantação, seja 
pelo fato de ter sido adotado apressadamente para 
solucionar a crise que então ameaçou o regime bra­
sileiro, deu ensejo a que o Poder Executivo se res­
sentisse da autoridade necessária ao desempenho das 
atribuições deferidas aos Presidente da República, 
ao Presidente do Conselho e aos próprios Ministros. 

O funcionamento das atividades do governo está 
cercado de entropêços. Não tem sido favorável o 
rendimento dos serviços e a execução das tarefas 
administrativas. 

5. As controvérsias suscitadas ao ensejo da re­
núncia do Conselho de Ministros presidido pelo Se­
nhor Tancredo Neves e as circunstâncias que envol­
veram a desistência do Senador Moura Andrade de 
formar novo Gabinete, depois de aprovada sua es­
colha pela Câmara, abriram mesmo uma séria crise 
para o sistema parlamentar agravando a inquietação 
reinante. 

Se, de um lado, o direito de opção do Presi­
dente da República provoca tantas discussões, que 
podem incidir çôbre a sua autoridade, de outro, não 
é conveniente estabelecer praxes que possam impli­
car em condenação do sistema. 

Os -debates abertos sobre esse direito de opção 
do Presidente da República ná escolha do Presidente 
do Conselho foram mesmo tidos, em alguns círculos, 
como pressão inaceitável. Nem o Poder Executivo 
nem o Legislativo podem aceitar quaisquer pressões. 
E se no sistema existe alguma brecha que as torne 
possíveis, a solução certa é afastá-la pelos meios 
regulares. 

6. Na verdade, porém, todo esse clima de in­
quietação tem sua causa principal na ausência de 
um referendo que, dia a dia, se torna mais sentida, 
com a opinião pública cada vez mais sensibilizada 
e predisposta a reações contrárias. Esse referendo 
é o plebiscito popular a que se refere o art. 25 do 
Ato Adicional. 

Não é justo nem democrático que o Congresso 
Nacional retarde sua manifestação sobre o cumpri­
mento dessa medida. Deixar o problema em sus­
penso, além de evidenciar o propósito de não resol­
vê-lo, seria dar ensejo a que se formasse na opinião 
pública a crença de um esbulho, como já começa 

a ocorrer. Não adianta sustentar a tese de que o 
legislador, tendo competência ou poderes para emen­
dar a Constituição, respeitadas a Federação e a Re­
pública (art. 217 § 6'), podia votar o Ato Adicional 
que estabeleceu o sistema parlamentar de governo. 
O de que se deve cogitar é do fato social e político, 
na sua expressão real. E a esse prisma nenhum 
argumento será conveniente no sentido de induzir, 
para esclarecimento do povo, a idéia de que não 
houve qualquer esbulho na sua soberania. A im­
possibilidade de afastar esse convencimento resulta 
até mesmo da psicologia que se processa e atua nas 
multidões, no caso estimuladas pela posição singular 
do atual Presidente da República ante o novo sis­
tema, que foi aceito em grande parte, com a sua 
transigência e cooperação.- Essa atitude serena do 
Presidente da República passou a constituir para o 
povo o ponto alto do problema, com inequívocas 
manifestações no sentido de sua participação direta 
no exercício dos poderes executivos. Em conseqüên­
cia, o atual Presidente da República, numa espécie 
de consenso geral, como que retém um poder resi­
dual do sistema presidencialista, que o inopinado da 
mudança do sistema e as circunstâncias em que se 
operou não conseguiram afastar, mas antes, deram-
lhe constante influência, do ponto de vista psicoló­
gico e político, sobre os acontecimentos posteriores. 

7. A Emenda dá ensejo a que o povo se pro­
nuncie por um ou outro sistema — presidencialismo 
ou parlamentarismo, tornando certa e não facultativa 
a realização do plebiscito. E' a solução jurídico-po-
lítica para a crise de governo em que se encontra 
o país, com graves ameaças à democracia e ao pró­
prio regime republicano representativo. O Presidente 
da República já declarou reiteradas vezes que estará 
sempre disposto a acatar a decisão soberana do povo. 
Cabe ao Poder Legislativo demonstrar que a possi­
bilidade de realização do plebiscito não foi admitida 
no art. 25 do Ato Adicional apenas para contornar 
dificuldades do momento ou acenar com providência 
em termos de fácil relegação a posteriori. O legis­
lador não pode nem tem o direito de adotar medi­
das sob essa intenção de iludir o povo. 

8. A Emenda estabelece que o Superior Tribunal 
Eleitoral fixará o prazo e a data para a realização 
do plebiscito a que se refere o art. 25 do Ato Adi­
cional. 

Tratando-se de problema de grande importância, 
diretamente ligado ao sufrágio universal, é aconse­
lhável submetê-lo à decisão da Justiça Eleitoral, 
através do seu mais elevado órgão, que certamente 
fixará a data do plebiscito para quando as condi­
ções de ordem social e política do pais o permitirem. 

A providência se justifica pelo seu simples enun­
ciado que transfere à sabedoria e à isenção do Su­
perior Tribunal Eleitoral decidir sobre a realização 
de uma consulta plebiscitaria de que depende os des­
tinos políticos e divergências que só poderiam dividir 
e extremar opiniões e interesses de ordem partidária 
e eleitoral. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1962. — 
Nogueira da Gama. — Barros Carvalho. — Fausto 
Cabral. — Arlindo Rodrigues. — Nelson Maculan. — 
Mourão Vieira. — Silvestre Pericles. — Lima Tei­
xeira. — Menezes Pimentel. — Vivaldo Lima. — 
Caiado ãe Castro. — Dix-Huit Rosado. — Paulo 
Fenâer. — Argemiro ãe Figueireão. — Lourival Fon­
tes. — Saulo Ramos. 

O SENHOR PRESLDENTE: O projeto lido, subs­
crito por mais de um quarto dos membros do Se­
nado, satisfaz os requisitos estabelecidos na Consti­
tuição (art. 217, parágrafos 1", 5* e 69), para ser 
recebido e submetido à consideração do Congresso 
Nacional, cem tramitação prevista nos arts. 358 e 
379 do Regimento Interno. 

Será publicado e encaminhado oportunamente à 
Comissão Especial que fôr eleita para sobre êle emi­
tir parecer. (Pausa). 

(D.C.N. — Seção D — 6-7-62) 
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LEGISLAÇÃO 
LEI N' 4.109 — DE 27 DE JULHO DE 1962 

Institui a cédula oficial de votação nas 
eleições pelo sistema proporcional e dá outras 
providências. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu, Auro Soares Moura Andrade, Presidente do Se­
nado Federal, promulgo, nos termos do art. 70, § 4», 
da Constituição Federal, a seguinte lei: 

Art. 1» Observado o disposto no art. 10 desta 
lei, as eleições reguladas pela Lei n° 1.164, de 24 de 
junho de 1950 (Código Eleitoral), com as alterações 
da legislação subseqüente, serão realizadas por meio 
de cédulas oficiais e distintas, uma para cada espé­
cie de pleito, contendo todos os nomes dos candi­
datos registrados. 

Art. 2« Para as eleições de senadores e seus su­
plentes, deputado federal nos Territórios que só ele­
gem um representante, governador ou vice-governa-
dor, prefeito municipal e vice-prefeito, bem como 
juizes de paz, os nomes dos candidatos serão im­
pressos em cédulas correspondentes a cada pleito, 
obedecendo de cima para baixo, a ordem cronológica 
do registro e ocupando cada nome uma linha, ante­
cedida por um quadrilátero destinado à assinalação 
pelo eleitor. 

§ 1» Nas eleições para senador, figurará, abaixo 
do nome de cada candidato, o de seu suplente e, ao 
lado, um quadrilátero cuja assinalação se entenderá 
.válida para ambos. 

§ 2'' Em se tratando de eleições simultâneas para 
dois ou mais postos, com utilização de uma só cé­
dula, deve esta levar, impressa a cores, nítida ad­
vertência ao eleitor, para que assinale os nomes dos 
dois senadores e suplentes de sua escolha, do gover­
nador e do vice-governador, do prefeito e do vice-
prefeito, conforme o caso. 

Art. 3' As cédulas referidas nos arts. l ' e 2« 
desta lei, serão mandadas confeccionar pela Justiça 
Eleitoral e por ela distribuídas a todas as seções 
eleitorais. 

§ 1' No caso de eleições simultâneas, para cada 
uma delas haverá uma cédula, a qual conterá, na 
face externa, em faixas diversamente coloridas, a 
designação da eleição. 

§ 2' Os Partidos, ao requererem o registro dos' 
seus candidatos a deputados, poderão pedir que fi­
gure na cédula a- reprodução gráfica de símbolo que 
distinga e caracterize a agremiação. 

Art. 4' A mesa eleitoral rubricará as cédulas, na 
parte correspondente à sobrecarta, antes de entregá-
las ao eleitor e depois de verificar estarem livres de 
marcas ou vícios que possam invalidá-las. 

§ 1' A mesa não rubricará cédulas em número 
superior ao de votantes da seção e incinerará, logo 
depois de encerrada a votação, as que não tiverem 
sido utilizadas. 

§ 2? Ao ser chamado .para votar, observada a 
regra do § 3', o eleitor receberá da mesa, devida­
mente rubricadas, as cédulas referentes aos pleitos 
que se estiverem realizando, e com elas penetrará 
na cabine indevassável, onde assinalará o seu voto, 
em cada uma e dobrará ou fechará a sobrecarta. 
Em seguida, voltando à presença da mesa, mostrará 
a rubrica que as autentica, depositando cada cédula 
na urna correspondente. 

§ 3' Sempre que houver, simultaneamente, elei­
ções pelo sistema majoritário e proporcional, o elei­
tor irá à cabine indevassável por duas vezes para 
a votação, nessa ordem, nos candidatos que concor­
rerem a esses pleitos, observadas as instruções que 
forem baixadas pela Justiça Eleitoral. 

Art. 5' Para as eleições de deputados federais, 
deputados estaduais e vereadores, a cédula oficial, 

além de formar sobrecarta pela maneira de dobrá-
. Ia nos lugares adequados, conterá impressos, na 
parte interna, os seguintes elementos: 

o) na parte superior, a indicação da espécie de 
eleição a que se destina; 

b) encimadas pela sigla de cada partido ou coli­
gação, se fôr o caso' e impressas sobre fundo, ou 
dentro de moldura, de côr diferente para cada um 
deles as listas nominais dos respectivos candidatos 
registrados, obedecendo rigorosa ordem alfabética, e 
de modo que cada nome ocupe uma linha e seja 
antecedido por um quadrilátero; 

c) em seguida ao nome do último inscrito na 
cédula, figurará um quadrilátero para a assinalação 
do voto de legenda seguido da inscrição — "Voto de 
legenda. 

Art. 6' Para efeito do disposto na alínea b do 
artigo anterior, a Justiça Eleitoral estabelecerá um 
elenco de cores, dentre as quais cada partido, na 
ordem de prioridade segundo a data do respectivo 
registro, escolherá a de sua preferência. 

§ V> Atribuída uma côr a cada partido, será ela 
mantida nas eleições subseqüentes. 

§ 2' No caso de coligação de partidos, adotarão 
eles a côr de um dos coligados. 

Art. 7* Os quadriláteros a que se referem os 
arts. 2» e 5», alíneas b e c, são destinados à assi­
nalação do voto do eleitor, a qual se fará por meio 
de traços simples ou cruzados que demonstrem, de 
modo inequívoco, a sua preferência. 

§ 1" Se o eleitor marcar somente uma sigla par­
tidária e nenhum nome de candidato entende-se ter 
votado na legenda. 

§ 2» Se o eleitor marcar os nomes de mais de 
uni candidato de uma mesma legenda partidária, 
apurar-se-á o voto apenas para a legenda. 

§ 3" Se o eleitor marcar nomes de candidatos 
de legendas diferentes, ou mais de uma legenda, o 
voto será nulo. 

§ 4» Se o eleitor marcar o nome de um candi­
dato e assinalar legenda a que êle não pertença, o 
voto será nulo. 

Art. 85 O registro dos candidatos far-se-á até 
45 (quarenta e cinco) dias antes da eleição, modi­
ficado, para esse efeito, o disposto no art. 57, da 
Lei n? 2.550, de 25 de julho de 1955. 

Patágrafo único. Do registro, que se fará se­
gundo relação organizada pelos partidos, constarão 
em ordem alfabética, os prenomes, nomes e apelidos 
de família podendo figurar igualmente o nome, al­
cunha ou cognome pelo qual o candidato seja co­
nhecido, desde que a Justiça Eleitoral reconheça ser 
isso fato notório. 1 

Art. 9« Para os efeitos do art. 125 do Código 
Eleitoral, os votos em branco, nas eleições majori­
tárias, serão adicionados aos votos anulados. 

Parágrafo único. Na hipótese de renovação do 
pleito (Código Eleitoral, art. 125), será reaberto o 
prazo para registro de novos candidatos. 

Art. 10. O disposto nesta lei, relativamente à 
utilização da cédula oficial, nas eleições para Depu­
tados Federais, Deputados Estaduais e Vereadores, 
quando fôr o caso, aplicar-se-á, desde logo, nas ca­
pitais dos Estados. 

.5 1" Estender-se-á a aplicação,' a partir de 31 
de dezembro de 1965, às cidades de população igual 
ou superior a cem mil habitantes. 

§ 2" Aplicar-se-á, também, imediatamente, o dis­
posto neste artigo, ao Estado da Guanabara (sem 
municípios), e a todo o Estado de São Paulo. 

Art. 11. E' vedado às Juntas Eleitorais a divul­
gação, por qualquer meio, de expressões, frases ou 
desenhos estranhos ao pleito e contidos nas cédulas. 
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Parágrafo único. Aos membros çscrutlnadores e 
auxiliares das Juntas Eleitorais que infringirem o 
disposto neste artigo, serão aplicadas as penalidades 
previstas no art. 175, número 15, do Código Elei­
toral. 

Art. 12. Ressalvada a hipótese de eleição majo­
ritária, quando caberá à Justiça Eleitoral prover 
pela forma conveniente, sempre que fôr pedido can­
celamento de registro a que se refere o art. 49 da 
Lei n ç 1. 164, fica vedada a substituição de candidato 
se faltarem menos de 40 (quarenta) dias para o 
pleito. 

Art. 13. A Justiça Eleitoral fará ampla divul­
gação, pela imprensa e pela radiodifusão e televisão, 
toem como por meio de cartazes afixados nos logra­
douros públicos, das relações dos candidatos de to­
dos os partidos com os respectivos símbolos e siglas, 
bem como da côr em que figurarão nas cédulas. 

§ V Essas relações, de preferência em modelos 
ampliados das cédulas, serão afixadas, também, nos 
prédios onde estiverem localizadas as seções eleito­
rais. 

§ 2» E' permitido aos partidos políticos fazerem 
a divulgação a que se referem este artigo e seu 
parágrafo primeiro. 

5 3" As estações de radiodifusão e televisão de 
qualquer potência, inclusive as de propriedade da 
União, dos Estados, Distrito Federal e Territórios, 
Municípios, Autarquias, Sociedades de Economia e 
'Fundações, nos 60 (sessenta) dias anteriores às 48 
(quarenta e oito) horas antes do pleito de cada Cir-
cunscrição Eleitoral do País, reservarão diariamente 
duas (2) horas para propaganda política gratuita, 
sendo uma delas durante o dia, entre as 13 (treze) 
e as 18 (dezoito) horas e outra à noite entre as 20 
(vinte) e as 22 (vinte e duas) horas sob critério de 
rigorosa rotatividade aos diferentes partidos, e dis­
tribuídas entre eles na proporção das respectivas le­
gendas no Congresso Nacional e nas Assembléias 
Legislativas Estaduais e Câmaras Municipais. 

§ 4» Para efeito de cumprimento do disposto nos 
parágrafos anteriores, a distribuição dos horários dos 
diversos partidos será fixada e fiscalizada pela Jus­
tiça Eleitoral. 

§ 5C No caso de aliança de partidos a ela se 
atenderá com observância da igualdade' aqui pres­
crita . 

§ 6' O horário não utilizado por qualquer par­
tido se redistribuirá pelos demais, vedada a cessão 
ou transferência. 

§ 7' No período destinado à propaganda política 
gratuita prevista no § 3" deste artigo, não preva­
lecerão quaisquer contratos firmados pelas empre­
sas de rádio e televisão, que possam burlar ou tor­
nar inexequível a regra ali fixada. 

§ 8' Será obrigatória no início do tempo reser­
vado a cada partido, a divulgação, em ordem alfa­
bética., dos nomes dos seus candidatos registrados, 
distribuindo-se o tempo restante entre ditos candi­
datos, assegurada a igualdade de sua utilização. 

§ 9» A metade do horário de que trata o § 3' 
deste artigo será reservada à propaganda dos can­
didatos ao Congresso Nacional quando a eleição de­
les coincidir com a de candidatos estaduais e muni­
cipais. 

§ 10. Às estações de rádio e televisão é vedado 
cobrar, na publicidade política, preços superiores aos 
que tenham vigorado, nos 6 (seis) meses anteriores, 
para a publicidade comum. 

§ 11. As estações de rádio e televisão ficam 
obrigadas a divulgar dentro dos 30 (trinta) dias que 
precederem as eleições, comunicações da Justiça 
Eleitoral, até o máximo de tempo de 15 (qiunze) 
minutos entre as dezoito (18) e as vinte e duas (22) 
horas. 

§ 12. Fora dos horários da propaganda gratuita, 
de que trata o § 3' deste artigo artigo, é proibida 
nos 30 (trinta) dias que precedem as eleições, em 

qualquer localidade do País, a divulgação de propa­
ganda individual ou partidária, direta ou Indireta, 
através do rádio, televisão e altofalantes, ressalvada 
apenas a irradiação de comícios públicos, quando es­
tes forem realizados nos lugares fixados pela auto­
ridade competente, na forma de lei. 

§ 13. Nos 15 (quinze) dias anteriores à data do 
pleito, é proibida a divulgação, por qualquer forma, 
de resultados de "prévias" ou testes pré-eleitorais. 

§ 14. A infração do disposto nos §§ 3», 7', 8', 
10, 11, 12 e 13 deste artigo fará incorrerem os re­
presentantes legais ou administradores das empresas 
de televisão, radiodifusão e os responsáveis pela 
propaganda, na pena de detenção de 6 (seis) meses 
a 2 (dois) anos. 

Art. 14. As seções eleitorais conterão, no máxi­
mo, 250 (duzentos e cinqüenta) eleitores nas capi­
tais, e 200. (duzentos) no interior dos Estados. 

Parágrafo único. Os juizes eleitorais desdobra­
rão as seções eleitorais atualmente existentes, para 
cumprimento do disposto neste artigo. Os eleitores 
excedentes em relação a cada uma delas passarão 
a constituir outra seção eleitoral, sob a mesma de­
signação numérica, acrescida de uma letra que a 
identifique e distinga daquela de que se haja des­
dobrado. 

Art. 15. Aos partidos políticos é assegurada a 
prioridade postal durante os 60 (sessenta) dias an­
teriores à realização das eleições, para remessa de 
cédulas eleitorais e material de propaganda de seus 
candidatos registrados. 

Parágrafo único. A infração deste artigo impor­
tará na pena estabelecida no item 16 do art. 175 
do Código Eleitoral. 

Art. 16. Fica revogado o disposto no parágrafo 
único do art. 53 do Código Eleitoral. 

Parágrafo único. Nos casos de coligações cons­
tituídas por todos os partidos, será admissível a 
apresentação da chapa única com suplentes até o 
terço das vagas que competem ao Estado. 

Art. 17. São acrescentados ao art. 175 da Lei 
n' 1.164, de 24 de julho de 1950, os seguintes itens: 

"34) majorar os preços de utilidades e serviços 
necessários à realização de eleições, tais como trans­
porte e alimentação de eleitores, impressão, publi­
cidade e divulgação de matéria eleitoral. 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) 
a Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros). 

35) ocultar, sonegar, açambarcar ou recusar o 
fornecimento de utilidades, alimentação e meios de 
transporte necessários à realização das eleições ou 
conceder exclusividade dos mesmos a determinação 
partido ou candidato. 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos". 

Art. 18. O § 2' do art. 4' da Lei n" 2.550, de 
2?. de julho de 1955, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 4» ' 

§ 2' Concluída a apuração de cada urna e antes 
de se passar à da subsequente, será expedido pelo 
Presidente da Junta, com a rubrica dos escrutina-
dcres da turma e dos delegados ou fiscais de par­
tidos presentes, boletim do pleito na seção respec­
tiva. Nesse boletim consignar-se-ão o número de 
votantes, os votos apurados, os votos nulos e em 
branco, a votação dos candidatos e legendas parti­
dárias . 

Tais boletins farão prova dos resultados e serão 
entregues a todos os delegados ou fiscais" admitidos 
à apuração. A recusa da expedição ou entrega do 
boletim importa no crime capitulado no art. 175, 
n° 31, do Código Eleitoral". 
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Art. 19: Para ocorrer às despesas a; que se re­
fere esta Lei, no exercício de 1962, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir ao Poder Judiciário, 
Justiça Eleitoral — Tribunal Superior Eleitoral — o 
crédito especial de Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de cruzeiros), o qual será automaticamente 
registrado pelo Tribunal de Contas e distribuído ao 
referido Tribunal. 

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 27 de julho de 1962; 141» da Indepen­
dência e 74» da República. 

(D. O. 
ATJRO MOURA ANDRADE. 

S. I — de 27-7-62) 

NOTICIÁRIO 
MINISTRO CÂNDIDO MESQUITA DA CUNHA 

LOBO 

Na Sessão do dia 27 de julho, em vista do tér­
mino de seu mandato, despediu-se de seus pares, no 
Tribunal Superior Eleitoral, o Ministro Cândido Lobo, 
que ali representava o Tribunal Federal de Recur­
sos. Na oportunidade foi-lhe prestada carinhosa 
homenagem, tendo falado o Ministro Ary Franco, 
Presidente da Casa, e em nome do Tribunal, o Mi­
nistro Cândido Motta Filho, os representantes do Mi­
nistério Público e dos advogados brasileiros. Foram 
estas as palavras do Ministro Cândido Motta Filho: 
"Despede-se Vossa Excelência desta Corte Eleitoral, 
quando ainda não se aquietaram as emoções de um 
de seus mais graves pronunciamentos. Cada um 
votou conforme os ditames de sua consciência, sem 
perder, com certeza, de vista, a grave conjuntura 
institucional do país. Mas, ao relembrar o voto de 
Vossa Excelência, temos agora a impressão de que 
ecoava com o mesmo timbre daquele, há vários anos, 
formulado, também em caso de enorme repercussão. 
No tranqüilo decidir de agora o juiz permaneceu. 
Na maneira de votar, em raciocínio claro e ágil, 
predominou a nota jurídica de uma batalha política, 
travada em nome dos postulados do regime demo­
crático. Hoje, podemos dizer que o voto de Vossa 
Excelência foi um preâmbulo luminoso desta despe­
dida, onde reafirmou-se o experimentado julgador, 
empenhado na segurança legal do sistema represen­
tativo de governo. Os que tiverem motivos para 
disséntir de seu pronunciamento, só se mostraram 
jubilosos em vê-lo, com o mesmo fervor, posto, desde 
moço, no estudo e solução das questões atribuídas 
a Vossa Excelência. 

- Bem sei eu o que significa a carreira longa e 
ininterrupta de um juiz. Bem posso avaliar, eu que 
militei nos mais variados cargos e encargos, o que 
significa uma existência consagrada e confinada aos 
zelos exigentes e intransigentes da magistratura. 
Concentrar responsabilidade é aumentar responsabi­
lidade. Ser fiel, vida toda, a um só estilo de vida 
é a maneira difícil de viver; é a opção mais sacri­
ficada e é, por isso mesmo, a mais admirável! 

Por mais sérios que sejam os motivos para en-
turbar o espírito de um homem que se fêz juiz, eles 
ficam reclusos, irremediavelmente guardados pelas 
armas alertadas da consciência julgadora. 

Por mais difícil que sejam os problemas a re­
solver e mais desagrestes as perspectivas de suas 
soluções, não há, para o juiz, confidencia possível. 

Toda angústia humana deve morrer abafada na 
discrecão conventual dos habituados ao confessioná­
rio. E tem Vossa Excelência quarenta e dois anos 
de serviços oferecidos à Justiça por esse modo de 
comportar e de viver, sendo que, muitos deles dedi­
cados à Justiça Eleitoral. Desde muito moço, quan­
do o orador acadêmico já encantava os auditórios 
a preludiar sucessos mundanos, — escolheu Vossa 
Excelência o discreto e desestimulado comportamento 
de juiz. Mas seus consolos foram muitos, porque o 
foram para firmar suas qualidades intelectuais, co­
mo quando, em concursos ou em classificações para 
promoção, obtinha o primeiro lugar. 

Dessa maneira, desde os tempos juvenis de Sub-
pretor até aos dias de hoje, aqui e no Tribunal 
Federai de Recursos, foi Vossa' Excelência construin­
do sua biografia, sem esquecer um dos compromissos 
atribuídos ao juiz, qual o de ser fiel no muito sem 
deixar de ser fiel no pouco: "qui fidelis est in 
mínimo, et in majori fidelis est." 

E nesse labutar diuturno lhe caberia também, 
um outro compromisso perfeitamente assumido, que 
é o de ser juiz sem atrasos, porque quem conhece 
os hábitos de estudo de Vossa Excelência, pode vê-
los a afirmar um trabalhador sem fadigas, jamais 
tardinheiro, prestimoso sempre e habituado a sau­
dar, no céu ainda de cores furtivas, o brilho das 
estrelas matutinas. Mas, o juiz que assim se vem 
comportando venceu ainda dificuldades maiores ao 
ser também juiz eleitoral, quando deparou com os 
terríveis problemas políticos. 

A política, por arrastar consigo toda espécie de 
interesses humanos, sempre foi um dínamo inesgo­
tável de energias passionais. E em nossa época as 
paixões são de tal modo dominantes, que Julien 
Behda disse que vivemos sob o império dos ódios 
políticos. Pois a Justiça Eleitoral deye enfrentá-la 
para pô-la em tranqüilidade, para transformar as 
paixões em direito e as pretensões em dever. Nesse 
empenho, a discrecão de julgar enfrenta, de pronto, 
com os aspectos públicos e com as conseqüências 
públicas do julgar. 

Já não se trata de disputa entre partes como 
na justiça comum, mas decidir para a Nação, de 
julgar para o regime, de dizer do direito para o 
povo. O que cumpre ao juiz é impedir, por todos 
os meios a seu alcance, que se perturbe a autenti­
cidade da vida política, com a sustentação inequívoca 
da pureza da participação do povo, pela representa­
ção, no governo da República. 

Não posso por isso dizer que Vossa Excelência 
conhece os segredos da Justiça Eleitoral, porque ela 
não tem segredos, • porque ela é contrária a todos os 
segredos, realizada sempre ao ar livre para que to­
dos saibam, para que todos conheçam que ela se 
instituiu como uma arma do povo para o império 
da verdade eleitoral. Foi Vossa Excelência, nesse 
sentido, um dos mais compreensivos e dedicados Mi­
nistros deste Tribunal. 

Estou certo de que se pudesse Vossa Excelência 
transportar-se para a Guanabara a fim de pedir, 
como sempre o fêz, inspiração para votar, junto ao 
túmulo de .seu saudoso pai, o inesquecível e ilustre 
mestre Abelardo Lobo, sentiria que suas tomadas de 
posição neste plenário, entre doutas e naturais di­
vergências, teriam o conforto incomparável das bên­
çãos paternas. Aqui, nos descampados límpidos e 
luminosos de Brasília chegariam por certo, as luzes 
dessas bênçãos, porque esse saudoso mestre de todos 
nós desejaria, com aquela ternura emotiva que o 
definia, que as flores oferecidas pelo filho, se en­
corpassem reanimadas, no coroamento consagrador 
desta despedida. 

Estaria eu agora portanto a imaginá-las, meu 
caro Ministro, ao derredor da cadeira de Vossa Ex-
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celência nesta Casa, como a melhor e a mais ex­
pressiva homenagem da Justiça Eleitoral". 

* * * 

Em nome da Procuradoria Geral da República, 
falou o Doutor Firmino Ferreira Paz, Procurador Ge­
ral Eleitoral Substituto, que assim se expressou: 

"Senhor Presidente, Senhor Ministro Cândido 
Lobo, Senhores Ministros, Excelentíssimos Senhores, 
Excelentíssimas Senhoras: Diante do luminoso, pri­
moroso discurso do Senhor Ministro Cândido Motta 
Pilho, quase que mais nada tenho a dizer sobre a 
personalidade do eminente Ministro Cândido Lobo, 
que, amanhã, deixará esta Casa. 

Esse ambiente de festa, esta consagração, as 
sinceras homenagens que Vossa Excelência acaba de 
receber são testemunhas bem vivas da dedicação de 
Vossa Excelência, no desempenho das altas missões, 
entre as quais, as de membro do Tribunal Superior 
Eleitoral. E' uma consagração, que parte de todos,' 
aqui presentes, para dizer que Vossa Excelência, 
deixando esta Casa,, deixa, nela, traço luminoso da 
sua inteligência, da sua integridade, da sua honra­
dez, da sua vida devotada à missão de fazer justiça 
e fugir aos vendavais das paixões políticas. Falando, 
como Procurador Geral da República, para desejar 
a Vossa Excelência os melhores votos de felicidade, 
faço-o, também, em nome do Ministério Público Fe­
deral, desejando, sinceramente, que torne Vossa Ex­
celência a esta Casa, a fim de, novamente, contri­
buir para a grandeza da Justiça. Eleitoral do nosso 
pais." 

* * * 

O Doutor Esâras Gueiros, representando os Ad­
vogados do Brasil, assim se manifestou: 

"Senhor Presidente, Senhores Ministros, Senhor 
Ministro Cândido Lobo, não podia faltar, nesta hora 
de homenagens prestadas a Vossa Excelência, a pa-
iavra, embora que modesta, mas sincera, dos advo­
gados do Brasil, que honrosamente estou represen­
tando. 

Não poderia eu faltar a este dever, porque, além 
das qualidades exaltadas no magnífico discurso do 
eminente Ministro Cândido Motta Filho e em se­
guida pelas palavras brilhantes do ilustre represen­
tante do Ministério Público Federal, além de todas 
essas qualidades, Vossa Excelência sempre se de­
monstrou o Juiz accessível aos advogados, não esta­
belecendo qualquer barreira para recebê-los, ouvi-
los atentamente, sem antecipar o juízo que estaria 
em sua própria consciência. 

Os advogados, nesta hora, sentem-se felizes ao 
se incorporarem a esta homenagem, precisamente 
porque sempre receberam de Vossa Excelência, mes­
mo nos votos contrários, o pronunciamento do di­
reito como um apostolado — o voto da consciên­
cia, o voto isento de qualquer influência exterior. 
Votos ditados pela Lei e pelo Direito. 

Quero também nesta hora, como fêz o Ministro 
Câr.dido Motta Filho, lembrar que Vossa Excelência 
não é por si só o Ministro, pois é Vossa Excelência, 
a continuação do homem santo e probo, dos mais 
dignes no nosso país, que foi Doutor Abelardo Lobo, 
professor de Direito Romano da Faculdade de Di­
reito do Rio de Janeiro. 

A esse respeito tive a oportunidade de ler uma 
carta, que Vossa. Excelência tem guardada. — do 
grande mestre Clóvis Beviláqua, lamentando o de­
saparecimento do santo, do justo e exemplar varão 
que foi vosso pai. 

E Vossa Exce'ênci?. vem sendo a continuação da 
sapiência e da varonilidade que foram demonstradas 
por Abelardo Lobo, no trato com seus pares. Vossa 
Excelência tem demonstrado o que nenhum advo­
gado poderia jamais contestar: exemplo de fidalguia, 
<ie legítimo "gentleman", com a finura de um Lord 
inglês, na maneira de tratar os seus semelhantes. 

Não posso me furtar ao prazer de ler aqui a 
opinião emiiida por um luminar do nosso Direito 
Penal que aqui está,. honrando-nos com a sua pre­
sença, o Ministro Nelson Hungria. Disse êle: "Cân­

dido Lobo é um juiz à altura da atualidade brasi­
leira e universal. Todos os ramos do direito lhe são 
familiares, e é com superior visão e atualizada cons­
ciência jurídica que encara, para resolvê-los, os no­
vos problema jurídico-sociais. 

Não é infenso à chamada socialização do direito, 
que está presente a todas as suas decisões; mas sabe, 
com Rippert, que o direito sem justiça é a decadên­
cia e a morte do direito. Os casos mais desconcer-
tantê , que se acumulam na "twilight zone" entre 
os antigos e os novos princípios, êle os resolve com 
a habilidade de um atilado enxadrista". 

E' o que todos nós pensamos de Vossa Exce­
lência. Assim, devo dizer, ao finalizar, o que sen­
tem os advogados militantes em Brasília e em todos 
os recantos do país, isto é, que Vossa Excelência 
tanto no Tribunal de Recursos como neste Tribunal 
Superior Eleitoral, se tem revelado aquele mestre 
cujas lições todos nós guardamos, no mais recôndito 
das nossas consciências, através das suas preciosas 
decisões, já coligidas em oito volumes dos acórdãos 
de sua lavra. 

Já que fiz referência a Vossa Excelência como 
fidalgo, como homem de fino trato, não posso dei­
xar esta tribuna sem prestar uma respeitosa home­
nagem à pessoa da digníssima esposa de Vossa Ex­
celência que faz do seu lar o ambiente acolhedor, 
com o coração aberto e hospitaleiro para receber 
amigos do Ministro como verdadeira anfitrioa, im­
pecável na arte do acolhimento dos amigos, sempre 
com a mesma distinção em qualquer situação ou 
circunstância. 

Minhas palavras não representam despedida, 
porque continuaremos a desejar tê-lo novamente 
nesta Casa, decidindo sempre com acerto, justiça e 
probidade como Vossa Excelência sempre soube de­
cidir." 

* * * 

O Senhor Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, em agradecimento, pronunciou o seguinte dis­
curso: 

"Senhor Presidente Ary Franco. Meus ilustres 
colegas. Senhor Procurador Geral da República, 
Doutor Evandro Lins. Minhas senhoras. Despeço-
me, hoje, 27 de julho, deste Egrégio Tribunal Supe-, 
rior Eleitoral, após 4 anos de contínuo labor, sem me 
ter afastado do Tribunal 'Federal de Recursos, a que 
tenho a honra de pertencer, e confesso que, não 
obstante os meus 42 anos exclusivamente dedicados 
à Magistratura, me sinto sinceramente comovido e 
saudoso, por ter de apartar-me de tão seleto e aco­
lhedor ambiente de cordialidade e respeito, propor­
cionado pelo amável e cortês tratamento que me 
foi dispensado pelos "sacerdos magnus" do Direito 
e da Justiça, que são os colegas que integram este 
Colégio Judiciário Eleitoral. 

Nos 4 anos que se passaram, presenciei várias 
despedidas de colegas, notáveis no saber jurídico e 
notáveis na dignidade profissional: a dos Ministros 
Pecha Lagoa, Nelson Hungria e Cunha Vasconcellos, 
Desembargadores José Duarte, Vieira Braga e Gui­
lherme Estelita, e o dos advogados Professores Ha-
roldo Valadão e Ildefonso Mascarenhas, os quais 
tanto enriqueceram, com sua proficiência, a litera­
tura jurídica especializada desta nobre Casa, e, por 
último, todoà nós, atônito?, assistimos à definitiva 
transposição do nosso querido e boníssimo Plínio 
Travassos, inesperadamente desaparecido do nosso 
convívio. 

Por igual, confesso que estou sentindo a beleza 
desta solenidade, como se estivesse entre a família 
judiciária, através de uma sessão que, embora con­
vocada para fim específico, representa uma celebra­
ção que só se pode realizar na ambiência em que 
vive e se desenvolve aquele facho de luz que é trans­
mitido de mão a mão, de geração em geração, e 
que a todos ilumina, como a lâmpada tradunt a que 
alude Irucrtcius, clareando a estrada da vida a per­
correr, e mostrando o caminho certo, indiferente­
mente a pobres e ricos, felizes e infelizes, necessi­
tados ou não da Justiça e da Lei. 
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O verdadeiro espelho dos. nossos discursos é o 
curso das nossas vidas, e, assim, também sinto que 
estas despedidas são ruidosas, eis que deixam no 
nosso coração aquela inesquecível alegria de vermos 
que não foi em vão que .trabalhamos em prol dessa 
divindade qüe é o Direito, volumosa produção que 
fica esquecida nas revistas judiciárias especializadas, 
boletins e arquivos, produção intelectual essa que 
somente quando chegam momentos como o de hoje 
pode ser avaliada em sua extensão, que nos assom­
bra ao ser recordada pelos advogados, em virtude 
da nossa prestação de contas. E' um conforto moral 
o de sabermos que essa prestação de contas pode. 
ser unanimemente homologada, Senhor Presidente. 
E isso porque os nossos triunfos intelectuais passam 
despercebidos, não pela injustiça dos homens, mas 
pelas circunstâncias da vida isolada e recôndita que 
nos proporciona o sacerdócio a que nos dedicamos, 
sob juramento. 

Nesses curtos momentos em que ouvimos a enu­
meração dos atos que praticamos em defesa do\ 
Direito, na árdua missão de preservá-lo, a surpresa 
nos empolga por inteiro, eis que só reunidos pode­
ríamos, em verdade, ter em conta o quanto traba­
lhamos e produzimos pelo tempo que já vai distante 
e saudoso na nossa imaginação. De minha parte, 
com 8 volumes de "Sentenças e Acórdãos" já pu­
blicados, desde 1919, posso dar o meu testemunho 
dessa surpresa que invade o nosso labor, e só então 
levamos em conta quantas vicissitudes tivemos que 
suportar, sem podermos, como seria do nosso desejo, 
brüler la chandelle par les deux bouts. 

Quando ouvimos, como estou ouvindo agora, a 
enumeração desses atos impostos à nossa obrigação 
profissional de dar a cada um o que é seu, sentimos 
qualquer coisa indefinível, qualquer coisa que é 
poesia equiparada a harpejos de uma melodia que 
nos faz bem à alma, que nos conforta o coração, 
não obstante traduzir a crueldade de um adeus. O 
prêmio de uma ação justa é tê-la praticado, já en­
sinava Sêneca. Esta situação se assemelha, no nosso 
íntimo recolhimento, àquelas farfalharites manifes­
tações ruidosas que se transformam em salvas de 
regozijo pela consecução de um ato meritório, frente 
a frente com a tranqüilizadora certeza, na nossa 
consciência, de que cumprimos o nosso dever. 

Juizes que somos, csda um de nós representa 
uma pequena história, toda a vida, dia a dia, na 
sublime missão que abraçamos, e é por isso que o 
nosso passado é invocado como nosso guia principal, 
eis que êle norteia o nosso futuro, por êle somos 
coerentes na aplicação e no culto ao Direito, com' 
êle medimos as nossas altas responsabilidades, sem 
nos esquecermos de que em breve o presente estará 
passado e não o poderemos trazer de volta. 

E' que o passado não morre, antes é êle que 
fixa as diretrizes a tomar na nossa vida, e nenhum 
é o sentimentalismo em afirmá-lo, mesmo porque o 
idealismo sentimental e romântico se transforma em 
idealismo experimental, fazendo-o ponderado e re­
flexivo, e, muitas vezes, nesse processo de evolução, 
a serena harmonia clássica substitui a pujança im­
petuosa, convertendo o idealismo dionisíaco em apo- . 
líneo. O principal, o que mais nos tranqüiliza e 
conforta, a nós Magistrados, é percorrermos o que 
se foi no passado e verificarmos as inesquecíveis 
doçura.s resultantes da certeza do dever cumprido. 
Isso é tudo. 

Alegres nem todas, muitas passagens da nossa 
vida profissional foram marcantes e decisivas quan­
to ao destino dos nossos concidadãos, cujas postu-
laçces a jíi nos confiou para decidir seus rumos. 

Quantas belas e confortadoras páginas para o 
r.cjso íntimo sabor, as quais só chegamos a perceber 
em mbnentos como este, em que tudo é recordado 
pelos companheiros e pelos colegas, curos direitos de 
amiz&í-e não há poder algum que possa destruir. 

De minha prrte, a nada aspiro senão a deixar 
esta cadeira certo d? que, com o vosso testemunho 
e com o vosso assentimento, tudo fiz por merecer 
os vossos yplausos e a vossa consideração, o que 

tanto me envaidece'. Serei substituído por um colega 
de altíssimos predicados morais e profissionais, pois 
tenho a mais absoluta certeza de que o Senhor Mi­
nistro Vasco Henrique d'Avila por todos os títulos 
que possui sem favor, ainda mais alto elevará o 
nome deste Egrégio Tribunal, cuja altíssima impor­
tância no cenário político e social do Brasil é tão 
grande que é êle que fixa os representantes dos 
outros dois Poderes, sem ferir o preceito constitu­
cional que preserva a independência e a harmonia 
entre eles. 

Senhor Presidente, meus caros colegas. Sincera­
mente, confesso que sinto que o mundo perturbado 
de hoje, isso tudo a que, atônitos e desesperança­
dos, estamos assistindo, muitas vezes sem compre­
ender, nos convence de que a sensibilidade e a emo­
tividade fizeram com que a mais ruidosa das ale­
grias do homem se construa ou logo se transforme 
nas preocupações as mais dolorosas, que, se às vezes 
nos alertam, outras nos subjugam, embora sem nos 
destruir, conforme o grau daquela sensibilidade ou 
daquela emotividade que, na nossa profissão, se ex-
teriorizam de acordo com o controle que a toga nos 
obriga a manter. Por isso mesmo é que esta sole­
nidade, em seu característico esplendor, traduz em 
sua requintada fórmula de cordialidade, a certeza 
de que o homem confinado em si mesmo se aniquila 
fatalmente, com a agravante de que, se êle fôr Juiz, 
será obrigado a não esquecer que só de frente pode 
e deve olhar a verdade, jamais se perturbando com 
o que dele possa dizer a multidão inconsciente e 
ignara, apaixonada e tendenciosa. 

Todos nós já fomos vítimas dessa incompreen­
são, e a nossa arma de defesa, paradoxalmente, re­
side no silêncio com que a toga nos força a resistir 
a qualquer publicidade, dado o conceito tradicional 
que o Juiz só fala nos autos. E' o caso de repetir­
mos com Perseus: Mens bona, fama, fides, haec 
clare et audiat hospes, vale dizer, sabedoria, fama, 
honra, virtude, eis quanto se reclama bem alto, para 
que ouçam cs vizinhos! 

Tantos séculos já se passaram que, hoje, já não 
podemos admitir os versos da Odisséia (XVIIÍ, 135), 
segundo os quais "os pensamentos dos homens mu­
dam-se segundo os raios fecundantes do sol, que 
Júpiter envia à, terra". 

Quanto mais me distancio da época em que colei 
grau, na Faculdade de Direito, no longínquo 1914, 
vejo quanta razão teve o meu paraninfo, o grande 
civilista Manoel Ignácio Carvalho de Mendonça, em 
escolher para inscrever no quadro de nossa forma­
tura a célebre frase de Modestinus: Suprema lex est 
ãilectio, pois 48 anos já passados, o que estamos 
presenciando hoje, neste mundo tão conturbado, é 
que a bondade, a dileção, ainda é a lei suprema. 
Prova-o e comprova-o esta solenidade, na sua maior 
eloqüência. 

Os oradores que acabamos de ouvir, todos eles 
ultrapassaram os limites da generosidade para co­
migo, e suas vozes ainda ressoam no meu íntimo, 
quase me fazendo pecar de orgulho. Por outro lado, 
também servem para me advertir, quanto à fatali­
dade do tempo, que é inexorável e que se aproxima 
a galope, que não tarda uma despedida mais inte­
gral, equivalente a um justo prêmio, que os roma­
nos denominavam otium cum dignitate.. Assim, é 
oportuno fazer uma pergunta a mim mesmo, que 
se consubstancia .em saber qual a página do livro 
•da minha vida de magistrado, nesses quarenta e 
dois anos, que considero a mais atuante no meu 
entendimento? 

Não hesitarei em responder, satisfazendo curio­
sidades, que foi aquela que vivi neste próprio Tri­
bunal Superior Eleitoral, na sessão de 7 de maio de 
1947, iniciada às 8 horas da manhã, e terminada 
à.s 11 horas da noite, sob a exemplar Presidência do 
digno Ministre Lafayette de Andrada, atual Presi­
dente do Egrégio Supremo Tribunal Federal, e na 
qual pronunciei um voto de desempate, de acordo 
com minha consciência de Juiz Brasileiro, e contra 
os que entã.'. queriam destruir a Democracia, que 
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herdamos dos nossos antepassados, com o compro­
misso de honra de defendê-la e transmiti-la íntegra 
às gerações vindouras. 

Peço a Deus que meu filho e meus netos, mes­
mo distantes, ouçam minha voz longínqua e sigam 
com inabalável firmeza aquele meu modo de pre­
servar a nossa Constituição,- as nossas leis, o que 
encerra o "juramento" do magistrado, a fim de que 
o Brasil seja sempre e cada vez mais Brasileiro. 

Ao propósito, ainda hoje faz-se presente à mi­
nha consciência aquela palavra de ordem que veio 
dos confins já quase imperceptíveis da vetusta "Ga-
liléia", em meio do ruído estrondoso do desmorona­
mento de velhas crenças, como se fora um novo Sol, 
cuja luz penetrante e vivificadora, partindo dos bra­
ços abertos de uma Cruz, iluminou e ainda ilumina 
a Humanidade, enobrecendo-lhe os ideais, purifican-
do-lhe os sentimentos, filtrando-lhe as asperezas, e 
operando uma revolução social que foi a chave-mes-
tra do Cristianismo a quem coube a santa missão 
de suavizar a miséria das classes deserdadas, e dar 
alento, fé e esperança aos necessitados. Eis a razão 
por que estou entre aqueles que pensam que, se 
amanhã tivermos de encontrar e enfrentar qualquer 
coisa diferente daquilo que os nossos olhos de Ma­
gistrados e de brasileiros, desde o dia em que nas­
cemos, estão acostumados a ver e a sentir, outro 
caminho não nos resta senão o de contribuirmos 
com todo o nosso devotamento para prepararmos a 
defesa e bem estar das gerações que hão de vir, 
pois estou certo de que passamos pela terra um só 
momento, e na frase de Lucrecius (Rer. Natu. 11, 
78): Sic rerum suma novatur. Semper et inter se 
mortalcs mutua' vivunt. Et quasi cursores vitae lâm­
pada traãunt, por isso que surgir para a vida é um 
acaso, acaso é todo o curso da vida, e a morte é 
o último dos acasos, é, como dizia Heráclito, um 
rio, no qual jamais nos banhamos nas mesmas águas! 
Por outro lado, Senhor Presidente, nesse desagregar 
constante de velhas crenças e assentados princípios 
de moral cristã, nesse incomensurável desamparo aos 
que sofrem, a sociedade quase que está perdendo 
por completo aquele seu próprio encanto, aquela sua 
própria grandeza, e começo a temer que os espíritos 
de eleição, nesse meio convulsionado, acabem por se 
convencer, o que será lamentabilíssimo, de que so­
mente encontrarão a alegria de viver, de agir e de 
pensar, no isolamento, o que seria, sem dúvida, um 
altíssimo fator negativo do progresso e da cultura. 

Conforta-nos, entretanto, reconhecer ainda, Se­
nhor P.-esidente, que é impossível fugirmos às do-
çuras da fraternidade humana, tão grande nos seus 
empreendimentos, tão inconcebível nos seus desva-
rios, como tão sublime em seus ideais de não dis­
tinguir entre pobres e ricos, gregos ou troianos, por­
quanto a utilidade da vida não está no seu prazo, 
mas, sim, no seu uso. 

Por isso, tenho a certeza de que amanhã, ao 
procurarmos reunir as coisas e as almas em nossas 
recordações, congraçando o que ainda não desapa­
receu do passado com o que se arrasta no presente, 
jamais poderemos olvidar a fraternidade humana 
pregada pelo Cristianismo, como uma virtude im­
prescindível, o que me leva, também, a jamais es­
quecer esta despedida, que fixarei como um momen­
to feliz da minha vida, sentindo-o através das ilu-
Eõe-s suaves e das tristezas, que muitas vezes nos 
fazem sorrir e nos purificam o sentimento, nos fa­
zendo chorar: Sunt lacrimae reruvi. Aprendi com 
meu pai, jurista e filósofo, mestre de muitos que 
aqui se acham, meu guia espiritual durante toda a 
minha já longa vida, que a maior parte dos homens 
deseja .mais do que crê, sonha mais do que sabe, 
e, por isso, é que reina sempre uma incompreensível 
incredulidade oculta no fundo das almas, dando lugar 
a constante inquietação, porque o indivíduo, no tor-
velinho incessante da vida atual, sem tempo até 
para pensar e temer, vai morrendo aos pedaços, no 
curso de uma vida pontilhada de desenganos e de 
desencantos, o que obriga cada um a manter o seu 
próprio modo de ver as coisas e de sentir seus efei­
tos, de sofrer- a dor e até de gozar o prazer, por­

quanto, no mundo de hoje, o que percebemos e per­
cebemos nitidamente é um sinistro' campo de bata­
lha, onde se digladiam os grandes egoísmos. 

Senhor Presidente. Minhas últimas palavras se 
dirigem a Vossa Excelência, que vem comigo desde 
os inesquecíveis tempos do seu Bangu e do meu 
Campo Grande, onde eu era Pretor e Vossa Exce­
lência advogado, e também aos doutos colegas Mi­
nistros Villas Boas, essa alma boníssima, por todos 
nós admirado e respeitado, que, como Sêneca, não 
poupa cs maus e não prejudica os bons — Bonis 
nocet gv.i. malis parcet, e Djalma da Cunha Mello, 
meu companheiro diário no Tribunal Federal de 
Recursos, e que sempre manteve, para comigo, uma 
linha afetiva irrepreensível, da qual somente tenho 
razões para ser grato, Desembargador Hugo Auler, 
culto magistrado que pelas minhas mãos entrou na 
carreira após brilhante concurso de provas, final­
mente aos juristas Oswaldo Trigueiro e Nery Kurtz, 
ambos considerados no nosso meio forense, sendo 
que o primeiro é advogado ilustre, capaz e eficiente, 
possuindo, como possui, inteligência aprimorada e 
dignidade exemplar, e o segundo incansável mem­
bro do Ministério Público Federal, que por largo 
tempo exerceu o cargo de Subprocurador-Geral da 
República. ' Ao nobre Procurador-Geral da Repú­
blica, Doutor Evandro Lins, meu eminente amigo e 
um dos queridos alunos de meu saudoso Pai, na 
Faculdade de Direito, estendo os meus agradecimen­
tos, por suas gentis palavras, honrando-me sobre­
maneira com a sua adesão a esta despedida, demons­
trando, assim, o seu alto sentimento de afeto para 
comigo. Por igual, agradeço sensibilizado aos advo­
gados que usaram da palavra e se derramaram prô-
digamente em homenagens à minha pessoa, tendo-
os, como sempre os tive, como preciosos auxiliares 
e cooperadores no meu entendimento, através de 
seus trabalhos, muitas vezes decisivos na formação 
da minha convicção, após a leitura dos autos, não 
obstante o conselho de Mansoni: "Ali avocato bi-
sogna raccontar le cose chiare; toca poi a lui ad 
imbrogliarte". Finalmente, a todo o pessoal da Se­
cretaria, representado pelo Doutor Geraldo Costa 
Manso, Secretário Geral, que, com tanta eficiência 
e exemplar devotamento ao trabalho, tanto digni­
fica as suas funções, como tanto honra as tradições 
do seu ilibado nome paterno, também agradeço sin­
ceramente as manifestações a mim dispensadas, du­
rante os 4 anos que convivi com esse seleto corpo 
de auxiliares eficientes no desempenho do meu man­
dato. 

E, agora, Senhor Presidente, permiti que me 
dirija ao Ministro Cândido Motta, amigo meu e de 
minha família há longos anos, cujo progenitor tive 
a honra de conhecer e de querer bem, pela convi­
vência feita através de meu saudoso tio Sebastião 
Lobo, em São Paulo, amizade que herdei com des­
tacada ufanic para- mim e para os meus, para dizer 
ao ilustre Ministro Cândido Motta que, ao meditar 
sobre as palavras que acabo de pronunciar e sobre 
os conceitos que emiti, quer na forma, quer no fun­
do, muito pensei em Sua Excelência, levando em 
conta essa indestrutível e "cândida" amizade que 
nos une, em face da grande responsabilidade que 
estava assumindo perante tão preeminente membro 
da nossa Academia Brasileira de Letras, homem cuja 
palavra sempre castiça e pura, encanta a todos co­
mo uma melodia suave e cristalina, sedutora e exata, 
que tem o indizível sabor de transmitir verdadeiras 
jóias, que saem de seu cérebro privilegiado. 

Por isso, só me resta, agora, que assumi essa 
responsabilidade, pedir perdão a Sua Excelência, se 
não correspondi à expectativa do Mestre insigne, 
proclamado, com justas razões possuidor da difícil 
arte de bem dizer as coisas, e de reproduzir com 
brilhantismo desusado, ss belezas da nossa língua 
em imagens luminosas e atraentes, como girândolas 
que farfalham em dia de festa como esta de hoje, 
verdadeiro e inesquecível preito de admiração à for­
mosura invejável do espírito, da graça e da harmo­
nia. Está finda a nossa missão neste augusto re­
cinto, e, invocando Cícero, me despeço, dizendo a 
todos: "Gratus debet esse, qui accepit beneficium". 
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PERDAS DE DIREITOS POLÍTICOS 

Por decreto do Senhor Presidente da República, 
publicados no "'Diário Oficial" do dia 18-12-61, fo­
ram cassados os direitos políticos de Rodolfo Walter, 
natural de São Paulo, Estado de São Paulo, nascido 
a 3-2-42; Juracy Alves de Souza, natural de São 
Paulo,' Estado de São Paulo, nascido a 19-10-37; 
Moacir Alves de Freitas, natural de São Paulo, Es­
tado de São Paulo, nascido a 10-10-42; Hermes Jesus 
Santana, natural do município de Conquista, Estado 
de Minas Gerais, nascido a 3-9-43; Antônio Bueno, 

natural do Município de São Carlos, Estado de São 
Paulo, nascido a 16-10-39; Ary de Amo, natural do 
município de Itirapina, Estado de São Paulo, nas­
cido a 9-7-42; Moisés Procópio Machado, natural do 
município de Monte Sião, Estado de Minas Gerais, 
nascido a 18-10-42; Edem de Santi, natural do mu­
nicípio de São José do Rio Preto, Estado de São 
Paulo, nascido a 17-11-42; Walter de Magalhães 
Barbosa, natural de Borba, Estado do Amazonas, 
nascido a 13-9-42; Silvio de Freitas Batista, natural 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, nascido 
a 4-2-42. 
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